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Taxa interna de retorno da educação: uma 
análise não paramétrica para o                             

Rio Grande do Sul* 
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Resumo 
Este artigo busca calcular a TIR não paramétrica para o Rio Grande do Sul, 
a partir dos dados das PNADs de 2002 a 2014. Os resultados obtidos apon-
tam que (1) a TIR decresceu ao longo do tempo, provavelmente, devido à 
expansão da escolaridade e à piora da qualidade da educação; (2) os valo-
res das TIRs para mulheres e para negros são inferiores em comparação 
com os valores das TIRs para homens e para brancos, respectivamente; (3) 
a maior TIR é encontrada no ensino superior em comparação com o ensino 
médio. 
 
 

Palavras-chave 
Retorno da educação; regressão linear local; modelo  de Mincer 
 
 
Abstract 
This article seeks to calculate the nonparametric IRR for Rio Grande do Sul, 
based on PNAD data from 2002 to 2014. The results show that (1) the IRR 
has decreased over time, probably due to the expansion of schooling and 
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the deterioration of the quality of education; (2) the IRR values for women 
and for blacks are lower compared to the values for men and for whites, 
respectively; (3) the highest IRR is found in higher education compared to 
high school. 
 
 
Keywords 
Returns to schooling; local linear regression; Minc er model 
 
 

Classificação JEL: I20, I26 
 
 

1 Introdução 
 
A decisão de acumular de capital humano, por exemplo, educação, de-

pende da mensuração correta de seus retornos. Uma maneira de medi-       
-los é através da taxa interna de retorno (TIR), que foi introduzida como 
conceito central da teoria do capital humano por Becker (1964). De acordo 
com o autor, os indivíduos decidem se investem em educação comparando 
seus custos e benefícios, e a TIR é a taxa de desconto que os iguala. Em 
outras palavras, a TIR indica o custo de oportunidade da educação em rela-
ção a outras alternativas de investimento. 

Em uma regressão do logaritmo da renda contra anos de estudo, o co-
eficiente da variável de anos de estudo é comumente chamado de TIR. No 
entanto, esse coeficiente é uma taxa de crescimento da renda para cada 
ano de estudo e não é uma TIR — exceto sob certas condições. A justifica-
tiva para interpretá-lo como uma TIR é proveniente do modelo de Mincer 
(1958, 1974). As condições que tornariam o coeficiente minceriano uma 
TIR, são as seguintes: agentes neutros ao risco que maximizam o valor 
presente da renda esperada ao longo do ciclo de vida; o tempo de trabalho 
total ao longo do ciclo de vida é igual para todos indivíduos independente-
mente do nível educacional; os únicos custos incorridos são os custos de 
oportunidade; não existe incerteza; os agentes entram no mercado de traba-
lho um período após o encerramento dos estudos; os agentes não traba-
lham durante a escolarização; não existem imperfeições no mercado de 
crédito; após a obtenção de um emprego, os agentes não retornam à edu-
cação; a forma funcional da renda deve ser (em log) linear sobre a educa-
ção e separável multiplicativamente entre educação e experiência (parale-
lismo). 
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Muitos estudos consideram o coeficiente minceriano como a TIR sem 
realizar qualquer tipo de teste sobre essas hipóteses. Por sua vez,        
Hungerford e Solon (1987), Bound, Jaeger e Baker (1995), Jaeger e Page 
(1996), Heckman, Layne-Farrar e Todd (1996) e Heckman, Lochner e Todd 
(2006) realizaram testes de linearidade e paralelismo para os Estados Uni-
dos, rejeitando a hipótese sobre a forma funcional da renda, a qual é crucial 
para se possa interpretar o coeficiente minceriano como TIR. Moura (2008) 
realizou os mesmos testes para o Brasil e também rejeitou a hipótese sobre 
a forma funcional. Após realizados esses testes, o autor calculou a TIR e 
comparou com o coeficiente de Mincer, encontrando vieses acima de 14 
pontos percentuais. 

Nesse cenário, o objetivo deste artigo é calcular estimativas mais pre-
cisas da TIR para o estado do Rio Grande do Sul, a partir de uma especifi-
cação não paramétrica que permite a não linearidade e a não separabilida-
de na função de salário. Embora Moura (2008) já tenha utilizado essa meto-
dologia para estimar a TIR para o Brasil como um todo, sabe-se que o país 
é bastante heterogêneo e, portanto, não há razão para se esperar que a 
magnitude e a trajetória temporal dos resultados encontrados em seu traba-
lho sejam iguais para todas as regiões e para todos os estados brasileiros. 
Os artigos de Suliano e Siqueira (2012) e Dias et al. (2013) são exemplos 
que reportam retornos educacionais distintos para as regiões ou para os 
estados do Brasil. Além disso, a expansão considerável do ensino superior 
na última década afetou a dinâmica do mercado de trabalho atual, modifi-
cando, possivelmente, as taxas de retorno estimadas por Moura em 2008, 
uma vez que a maior oferta relativa de capital humano tende a diminuir o 
prêmio recebido pelo investimento em educação. Dessa forma, este artigo 
busca acrescentar mais evidências do retorno do capital humano, a fim de 
contribuir para o desenho de políticas públicas educacionais no Rio Grande 
do Sul. 

Por causa de diferenças no mercado de trabalho para homens e mu-
lheres e para brancos e negros, a TIR foi calculada para quatro grupos: 
homens brancos, homens negros, mulheres brancas e mulheres negras. Os 
resultados obtidos apontam que a maior TIR é encontrada no ensino supe-
rior em comparação com o ensino médio, enquanto, na análise dos grupos, 
os homens brancos são os maiores beneficiados pelo investimento individu-
al em educação. Além disso, tendo como referência os coeficientes minceri-
anos, quando a TIR não paramétrica é calculada o viés chega a um pouco 
mais de 20 pontos percentuais. 

O artigo está dividido em mais quatro seções, além desta introdução. 
Na próxima seção, é realizada a revisão da literatura, perpassando os mo-
delos teóricos de Mincer (1974) e Becker (1964) e os trabalhos empíricos 
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internacionais e nacionais que aplicaram o modelo de Mincer ou utilizaram o 
conceito da TIR. Na terceira seção, são apresentados os dados, a metodo-
logia e algumas estatísticas descritivas. Posteriormente, são utilizadas as 
informações disponíveis nas PNADs de 2002 a 2014 para avaliar a TIR no 
Rio Grande do Sul. Por fim, a quinta seção conclui o artigo. 

 
2 Revisão da literatura 
 
2.1 Literatura teórica 

 
A preocupação dos economistas com o investimento em educação e 

em treinamento teve início somente em meados das décadas de 1950 e 
1960 com a teoria do capital humano e os trabalhos de Jacob Mincer e Gary 
Becker. Mincer (1958) surgiu como um dos primeiros autores a analisar o 
efeito da escolaridade como determinante dos rendimentos. Seu modelo foi 
construído com base no comportamento econômico racional dos indivíduos 
no mercado de trabalho e tinha as seguintes hipóteses: indivíduos possuem 
habilidades e oportunidades idênticas; o tempo de trabalho total ao longo do 
ciclo de vida é igual para todos indivíduos independentemente do nível edu-
cacional; os únicos custos incorridos são os custos de oportunidade; não 
existe incerteza; os agentes entram no mercado de trabalho um período 
após o encerramento dos estudos; os agentes não trabalham durante a 
escolarização; não existem imperfeições no mercado de crédito; após a 
obtenção de um emprego, os agentes não retornam à educação; cada ocu-
pação exige um nível de escolaridade. Nesse contexto, para que os indiví-
duos aceitem uma ocupação que exige uma maior escolaridade, é necessá-
rio haver uma compensação salarial. Assim, o trabalho de Mincer (1958) 
mostrou que quanto maior a escolaridade, maior o ganho salarial. 

Em busca de respostas para a mesma questão, Becker (1964) introdu-
ziu à teoria de capital humano o conceito de taxa interna de retorno (TIR). 
De acordo com o autor, os indivíduos decidem se investem em educação 
comparando seus custos e benefícios, e a TIR é a taxa de desconto que os 
iguala. Dois anos depois, Becker e Chiswick (1966) produziram a primeira 
regressão que relaciona o rendimento a anos de escolaridade. O trabalho 
de Becker e Chiswick (1966) foi criticado pelas possíveis fontes de viés. Um 
exemplo é a correlação entre anos de estudo e anos investidos em outro 
capital humano. Pessoas que abandonam a escola começam cedo o seu 
treinamento no trabalho e passam a ter mais deste tipo de investimento. 
Isso pode ocasionar taxas de retorno da escolaridade que são menores do 
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que as taxas internas de retorno estimadas a partir do método de valor pre-
sente (CHISWICK, 2003). 

Mincer expandiu seu trabalho de 1958 com a publicação em 1974 de 
Schooling, Experience and Earnings, que foi reflexo das críticas a seu traba-
lho anterior e aos trabalhos de outros autores. Mais especificamente, 
Schooling, Experience and Earnings foi uma resposta às falhas do trabalho 
de Becker e Chiswick (1966). Com esse intuito, o autor deu maior ênfase 
aos investimentos em capital humano pós-escola, isto é, ao treinamento no 
trabalho. Em comparação com as hipóteses do modelo de 1958, a diferença 
está que os indivíduos não são mais ex ante idênticos. Assim, a compensa-
ção salarial não é mais a mesma para todos os indivíduos. Ao contrário, a 
compensação salarial necessária para que se aceite uma ocupação que 
exige uma maior escolaridade é diferente para cada indivíduo. 

O modelo de Mincer (1958, 1974) pode ser especificado como:  
 
������� , 	�
� = 	� +	��� +	��	� +	��	�

� + 	�													                               (1) 
 

onde Y(s,x) é o salário ou rendimentos ao nível de escolaridade s (proxy 
para investimento em educação) e experiência de trabalho x (proxy para 
investimento em treinamento); � é a taxa de retorno para a educação, co-
nhecida como o coeficiente (ou retorno) minceriano da educação; e � tem 
E(�|s,x) =0. Através da equação (1), é possível ver que no modelo de Mincer 
a forma funcional da renda deve ser (em log) linear sobre a educação e 
separável multiplicativamente entre educação e experiência. É importante 
ressaltar que coeficiente minceriano, �, que é comumente chamado de TIR, 
é uma taxa de crescimento da renda para cada ano de estudo e não é uma 
TIR como introduzido por Becker (1964) — exceto sob as hipóteses do mo-
delo. 

 
2.2 Literatura empírica internacional 

 
Muitos autores já se propuseram a estimar a taxa de retorno da educa-

ção. A grande maioria desses autores se basearam no modelo de Mincer e 
empregaram o método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). No entan-
to, existem muitas objeções à utilização desse método para estimar a rela-
ção entre o logaritmo da renda, os anos de estudo e as demais variáveis do 
modelo. O viés de variável omitida, causado pela ausência de uma variável 
que mensure a habilidade, é um exemplo (GRILICHES, 1977). É possível 
que os indivíduos mais habilidosos, que já possuem uma probabilidade 
maior de renda alta, optem por mais escolaridade. Assim, a omissão da 
habilidade na regressão torna viesadas as estimativas da taxa de retorno da 
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educação. As respostas à essa endogeneidade da variável de anos de es-
tudo incluem o uso do método de Variáveis Instrumentais (VI) e de dados de 
gêmeos idênticos (BURGESS, 2016). 

Ashenfelter e Krueger (1994) e Ashenfelter e Rouse (1998) são traba-
lhos que utilizaram dados de gêmeos idênticos. Ashenfelter e Krueger 
(1994) encontraram que um ano a mais de educação aumenta o salário de 
12% a 16%, enquanto Ashenfelter e Rouse (1998) encontraram 9%. Já 
Card (1993) e Angrist e Krueger (1991) são trabalhos que utilizaram o mé-
todo de VI. Card (1993) adotou a distância até a universidade como variável 
instrumental e estimou um retorno médio por ano de estudo de 10% a 14%. 
Por sua vez, Angrist e Krueger (1991) observaram que, nos Estados Unidos, 
as crianças que nasceram no início do ano geralmente começam a estudar 
mais velhas em comparação com as demais e podem deixar a escola antes, 
logo que alcançam a idade mínima legal para o abandono escolar. Adotan-
do o mês de nascimento como variável instrumental, os autores estimaram 
um retorno médio por ano de estudo de 7,5%.  

Assim como para o método de MQO, também existem objeções para 
esses dois métodos. Dados de gêmeos idênticos, geralmente, formam uma 
amostra de tamanho reduzido, o que gera estimativas menos precisas. A 
escolha das variáveis a serem utilizadas como instrumentos também pode 
influenciar as estimativas. Isto é, diferentes variáveis instrumentais podem 
produzir diferentes estimativas a partir da mesma base de dados      
(HECKMAN; URZUA; VYTLACIL, 2006). Além disso, estudos utilizando o 
método de VI geram uma taxa de retorno entre 20% a 40% acima das repor-
tadas pelo método de MQO (CARD, 1999). Por exemplo, Trostel, Walker e 
Woolley (2002) encontraram que as estimativas de VI são aproximadamente 
20% maiores do que as estimativas de MQO. Esses resultados são possi-
velmente devidos a erro de medida ou a uso inadequado de instrumentos 
(PSACHAROPOULOS; PATRINOS, 2004). 

Ainda existem objeções quanto a forma funcional do modelo de Mincer. 
Dadas essas objeções, Heckman, Lochner e Todd (2006) realizaram testes 
de linearidade e paralelismo para os Estados Unidos, rejeitando a hipótese 
sobre a forma funcional da renda. Essa rejeição também pode ser encontra-
da em Hungerford e Solon (1987), Bound, Jaeger e Baker (1995), Jaeger e 
Page (1996) e Heckman, Layne-Farrar e Todd (1996). É nesse cenário que 
Psacharopoulos e Patrinos (2004) e Henderson, Polachek e Wang (2011) 
se distanciaram ainda mais do modelo de Mincer e dos métodos de MQO e 
VI: os primeiros se basearam no cálculo da TIR da matemática financeira, e 
os últimos empregaram regressões não paramétricas. 

Mais especificamente, Psacharopoulos e Patrinos (2004) estenderam o 
trabalho de Psacharopoulos (1994) ao estimar a TIR do investimento em 
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educação para vários países. Esses autores destacaram que a América 
Latina/Caribe e a África Subsaariana são as regiões com a maior TIR, em 
termos privados e sociais, para os três níveis educacionais analisados (pri-
mário, secundário e superior) e que os países de alta renda pertencentes à 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
são os com as menores taxas. Eles destacaram também que as mulheres 
recebem em média retornos superiores aos homens.  

Henderson, Polachek e Wang (2011) estimaram a taxa de retorno da 
educação dos Estados Unidos, examinando a heterogeneidade da taxa de 
retorno da educação para grupos populacionais, a partir de regressões não 
paramétricas via kernel. Os autores se preocuparam, principalmente, em 
investigar a heterogeneidade da taxa de retorno entre diferentes pares de 
grupos (brancos e negros, nativos e imigrantes, e jovens e velhos). Os re-
sultados apontaram que a taxa de retorno da educação para os indivíduos 
negros é maior que para os brancos, a taxa de retorno para os nativos é 
maior que para os imigrantes e a taxa de retorno para os mais jovens é 
maior que para os mais velhos. Outro resultado interessante desse estudo é 
que a taxa de retorno da educação se manteve constante no período 1960-     
-1980, porém cresceu no período 1950-2005, passando de uma taxa média 
igual a 8,2% para 14,3%. 

Por fim, Heckman, Lochner e Todd (2006) uniram o cálculo da TIR com 
regressões não paramétricas. Eles utilizaram os dados do Censo americano 
de 1940 a 1990 para estimar a taxa interna de retorno. Em primeiro lugar, 
ao utilizar a especificação de Mincer, os autores encontraram taxas que 
variam entre 11% e 14% para homens brancos e entre 9% e 16% para ho-
mens negros. Em segundo lugar, ao relaxar as hipóteses do modelo e unir o 
cálculo da TIR com regressões não paramétricas, eles encontraram taxas 
bastante superiores. Por exemplo, a TIR do ensino médio foi de 50% em 
1990 para homens brancos e de 58% para homens negros. 

 
2.3 Literatura empírica brasileira 

 
O modelo de Mincer também gerou uma série de trabalhos no Brasil. 

Embora uma lista de outros regressores seja tipicamente adicionada à 
equação básica, as três variáveis-chave — anos de estudo, experiência e 
experiência ao quadrado — permanecem. Soares e Gonzaga (1999), por 
exemplo, utilizaram o modelo de Mincer como base para investigar o funcio-
namento do mercado de trabalho brasileiro. Utilizando dados provenientes 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), os autores encontraram que um ano 
adicional de estudo produz um aumento de 11,8% na renda do trabalhador 
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secundário, caracterizado por pertencer a setores com postos de trabalho 
ruins e sem remuneração às variáveis de capital humano. Eles também 
encontraram que um ano adicional de estudo produz um aumento de 23,4% 
na renda do trabalhador primário, caracterizado por pertencer a setores com 
postos de trabalho bons e com maior remuneração às variáveis de capital 
humano. Dessa forma, o retorno do trabalhador primário é aproximadamen-
te duas vezes maior que o do trabalhador secundário. 

Na mesma linha de Soares e Gonzaga (1999), outros autores, como 
Loureiro e Carneiro (2001), Suliano e Siqueira (2012) e Fernandes (2015), 
também se propuseram a estimar a taxa de retorno da educação para dife-
rentes grupos no Brasil. Loureiro e Carneiro (2001) exploraram a diferença 
entre os retornos educacionais no campo e na cidade e estimaram uma taxa 
de retorno de 11% na zona rural e de 18% na zona urbana. Suliano e Si-
queira (2012) estimaram os retornos educacionais nas regiões Nordeste e 
Sudeste, as quais apresentam fortes disparidades socioeconômicas. Os 
autores concluíram que, na região Nordeste, um ano a mais de estudo eleva 
o salário em até 16%, enquanto, no Sudeste, o salário é elevado em até 
13%. Por fim, Fernandes (2015) estimou os retornos educacionais para 
mulheres brancas e para mulheres negras e encontrou que um ano adicio-
nal de educação conduz a um aumento salarial de 5,9% para mulheres ne-
gras e de 9,0% para mulheres brancas. 

Assim como a literatura internacional, a literatura brasileira também se 
preocupou com as possíveis fontes de viés. Nesse sentido, por se preocu-
parem com possíveis fontes de viés, Sachsida, Loureiro e Mendonça (2004) 
empregaram diferentes procedimentos para o cálculo do retorno da educa-
ção. Os três métodos utilizados foram o estimador de Heckman (1979), o 
qual também foi utilizado por Kassouf (1994), Resende e Wylie (2006) e 
Dias et al. (2013), o método de Garen (1984) e o método de pseudo painel 
de Deaton (1985). A partir desses três métodos, os autores encontraram 
resultados que variam de 10% a 22%. Dias et al. (2013) calculou as taxas 
de retorno da educação para os estados brasileiros: no Rio Grande do Sul, 
as taxas foram de 3,5%, 6,0%, 12,6% e 27,5% para 4, 8, 11 e 15 anos de 
estudo, respectivamente.  

Ueda e Hoffmann (2002) também se preocuparam com possíveis fon-
tes de viés. Ao estimar a taxa de retorno privada da educação no caso bra-
sileiro, buscaram tratar de três problemas causadores de viés e inconsistên-
cia nas estimativas: a omissão de variáveis relevantes, a endogeneidade da 
educação e erros de medida dessa variável. Com esse objetivo, utilizaram o 
método de VI, adotando como instrumentos variáveis relacionadas às con-
dições socioeconômicas da família — como a escolaridade dos pais e ocu-
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pação do pai. O método de VI fez com que a taxa de retorno caísse 18%, 
passando de 12% (no método de MQO) para 9,8%.  

Na literatura nacional, a forma funcional do modelo de Mincer foi ques-
tionada por Leal e Werlang (1991), Blom, Holm-Nielsen e Verner (2001), 
Moura (2008) e Crespo e Reis (2009). Mais especificamente, Crespo e Reis 
(2009) incluíram dummies para permitir mudanças de inclinação e saltos 
para os anos de estudo que representam o final de um ciclo educacional. 
Os autores também empregaram regressões não paramétricas, que flexibili-
zam a relação entre renda e escolaridade. Os resultados demostraram uma 
redução do efeito-diploma entre 1982 e 2004, indicando que a conclusão de 
um ciclo educacional ou a obtenção de um diploma vem perdendo valor ao 
longo do tempo: o ensino superior passou de retornos de 31% em 1982 
para retorno de 19% em 2004.  

No Brasil, a preocupação em estimar uma TIR para educação se torna 
mais visível com os trabalhos de Castro (1973) e Langoni (1974). Ambos os 
autores encontraram TIRs elevadas para a educação brasileira. Langoni 
(1974) encontrou TIRs de 48% em 1960 e 32% em 1969 para a conclusão 
do primário em comparação com pessoas com nenhuma escolaridade. Já 
as taxas para a conclusão do ensino superior em comparação com o colegi-
al foram iguais a 4,9% em 1960 e a 12,2% em 1969. Barbosa Filho e 
Pessôa (2008) estenderam o trabalho de Langoni (1974) e encontraram 
uma TIR ainda mais elevada em 2004 para a conclusão do ensino superior 
(13,8%). Esse resultado indica que recentemente os ciclos de maior retorno 
deixaram de ser os iniciais passando a ser os de ensino médio e superior. 

Por fim, enquanto Barbosa Filho e Pessôa (2008) e Langoni (1974) es-
timaram a TIR social, Moura (2008) concentrou-se em estimar a TIR priva-
da. Para tanto, o autor testou e rejeitou as hipóteses de linearidade e para-
lelismo, necessárias para que o coeficiente de anos de estudo seja interpre-
tado como taxa de retorno no modelo de Mincer. Utilizando os dados da 
PNAD para o período de 1992 a 2004, o autor encontrou vieses que che-
gam a aproximadamente 14 pontos percentuais em relação ao coeficiente 
minceriano. Para o ano de 2004, a taxa de retorno linear da equação de 
Mincer foi igual a 16,2%. Já as taxas de retornos não paramétricas e não 
paralelas apresentaram menor magnitude: 1,1% para aqueles com pré-         
-escola em comparação com aqueles que não possuem educação; 6,0% 
para aqueles com quatro anos de estudo em comparação com aqueles com 
somente a pré-escola; 5,8% para aqueles com ensino fundamental comple-
to em comparação com aqueles com somente quatro anos de estudo; 8,4% 
para aqueles com ensino médio completo em comparação com aqueles 
com apenas o ensino fundamental completo; e 11,6% para aqueles com 
ensino superior completo em comparação com aqueles com apenas o ensi-
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no médio completo. Em conformidade com os trabalhos anteriores, os resul-
tados demonstraram que os retornos educacionais estão decaindo ao longo 
do tempo, exceto no ensino superior. 

 
3 Dados, metodologia e estatísticas                  

descritivas 
 
A base de dados utilizada neste artigo foi construída a partir da Pes-

quisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2002 a 2014 (INSTI-
TUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2016). A PNAD 
consiste em uma pesquisa por amostra de domicílios realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a qual é representativa do Bra-
sil. A partir da amostra total da PNAD, algumas filtragens foram feitas a fim 
de obter uma maior consistência com o modelo de Mincer: indivíduos entre 
15 e 64 anos, que não frequentam escola, com uma jornada de trabalho 
superior a 36 horas e inferior a 44 horas, com renda positiva e abaixo de 
100 salários mínimos reais, excluindo os trabalhadores na produção para o 
próprio consumo, na construção para o próprio uso e os não remunerados. 

A partir dessa base de dados, para o cálculo da TIR, foi utilizada a se-
guinte equação: 
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onde a primeira expressão representa o valor presente do benefício do in-
vestimento em mais h anos de estudo e a segunda expressão representa o 
valor presente do custo do mesmo investimento. &��. 
 é o valor ajustado da 
estimação não paramétrica por regressão linear local. Nessa regressão, o 
logaritmo natural da renda do trabalho principal é a variável dependente, e a 
experiência (calculada por: idade - idade com que começou a trabalhar) é a 
variável independente. Foram construídas subamostras por nível educacio-
nal (0, 4, 8, 11 e 15 anos de estudo), e essa regressão foi estimada para 
cada uma das cinco subamostras. Além disso, x é a experiência, s é um dos 
níveis educacionais a serem comparados, e s+h é o outro nível educacional. 
Assim, h é simplesmente a diferença entre os dois níveis educacionais. 
Quando se compara o valor presente dos rendimentos de quem tem 8 e 4 
anos de estudo, o h é igual a 8 – 4 = 4 anos. Por fim, r é a TIR, a qual que-
remos calcular. 

O estimador da regressão linear local para a média condicional 
(�&�|	� =		�� é obtido a partir do seguinte problema de minimização: 



Taxa interna de retorno da educação: uma análise não paramétrica para o Rio Grande do Sul              261 

Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 38, n. 2, p. 251-272, set. 2017 

*+�,,- ∑ �&� − . − /��	� − 	�


�0�

�12	�3

�4

5
�"� 
								                                          (3) 

 
onde K(.) é uma função kernel e ℎ5 > 0 é uma largura de banda (bandwidth) 
que converge para zero quando n → ∞. Isto é, o estimador da média condi-
cional (�&�|	� =		�� é .8. Esse estimador linear local pode ser expresso co-
mo uma média ponderada:  
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2006). Assim, neste trabalho, o estimador linear local será dado por 
*@�	�
 = 	∑ &�	�


A
�"� 9��	�
, onde &�	�
 representa o logaritmo da renda do 

trabalho principal do indivíduo com experiência x e N representa o número 
de observações. Além disso, foi utilizada a função kernel gaussiana; e, em 
cada regressão, foi calculada a largura de banda ótima através do método 
de validação cruzada (cross-validation). 

Por causa de diferenças no mercado de trabalho para homens e mu-
lheres e para brancos e negros, a TIR foi calculada para estes quatro gru-
pos: homens brancos, homens negros, mulheres brancas e mulheres ne-
gras. A Tabela 1 apresenta estatísticas descritivas desses quatro grupos no 
estado do Rio Grande do Sul. A partir dessa tabela, nota-se um aumento 
real significativo da média salarial dos indivíduos em cada um dos grupos 
entre 2002 e 2014. A média de anos de estudo também se elevou em cada 
um dos grupos, passando, por exemplo, de 9,05 para 10,59 entre as mulhe-
res brancas. A variável de experiência sofreu menor alteração, ficando em 
todos os anos e em todos os grupos entre 20 e 24 anos. 

Por fim, vale ressaltar algumas limitações da pesquisa. Em primeiro lu-
gar, a PNAD é um plano amostral complexo, e a não contabilização do de-
senho amostral influencia tanto as estimativas pontuais como as medidas de 
dispersão, causando viés nos resultados (SILVA et al., 2002). Por isso, o 
desenho amostral foi considerado nos modelos paramétricos. No entanto, 
devido à complexidade do procedimento, nas regressões não paramétricas, 
não foi possível a incorporação do desenho amostral. Em segundo lugar, há 
a necessidade de um grande número de observações para estimar os mo-
delos não paramétricos. Devido à aplicação de filtros na amostra da PNAD e 
à divisão em subamostras por escolaridade, raça e gênero, algumas das 
TIRs não puderam ser estimadas. Esse é o caso de homens brancos e de 
mulheres brancas com 0 e 4 anos de estudo. 
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Tabela 1 

Estatísticas descritivas 

VARIÁVEL ANO HOMENS 
BRANCOS 

HOMENS 
NEGROS 

MULHERES 
BRANCAS 

MULHERES 
NEGRAS 

Renda real 
(valores de 
2015) 

2002 1.879,47 
(2.431,41) 

1.235,16 
(1.128,91) 

1.424,45 
(1.768,82) 

915,48 
(877,08) 

2008 2.308,25 
(3.039,69) 

1.345,19 
(1.124,91) 

1.666,72 
(2.024,29) 

1.089,99 
(1.131,61) 

2014 2.638,28 
(3.158,06) 

1.744,38 
(2.013,05) 

1.995,10 
(2.011,34) 

1.367,32 
(1.176,78) 

Escolaridade 2002 8,18 
(3,90) 

6,52 
(3,55) 

9,05 
(3,81) 

7,45 
(3,48) 

2008 8,90 
(3,75) 

7,22 
(3,53) 

9,89 
(3,69) 

8,16 
(3,73) 

2014 9,51 
(3,80) 

7,88 
(3,56) 

10,59 
(3,55) 

8,96 
(3,69) 

Experiência 2002 22,67 
(12,03) 

22,27 
(12,34) 

20,88 
(11,43) 

20,77 
(12,28) 

2008 23,24 
(12,71) 

21,98 
(12,85) 

21,18 
(12,39) 

21,83 
(12,46) 

2014 23,68 
(13,02) 

22,57 
(13,32) 

22,10 
(12,48) 

22,15 
(12,97) 

Amostra 2002 2.495 393 1.714 252 

2008 2.719 695 1.987 444 

2014 2.812 789 2.336 553 

NOTA: Desvio-padrão está entre parênteses. 

 
4 Resultados 

 
As Tabelas 2 e 3 apresentam as estimativas das TIRs. Para evitar que 

a amostra seja insuficiente, foi estimada uma única TIR para os anos de 
2002 a 2005, 2006 a 2009 e 2011 a 2014. Como comparação, junto com as 
estimativas das TIRs para o Rio Grande do Sul, são apresentadas as mes-
mas estimativas para o Brasil e as estimativas dos coeficientes               
mincerianos — que consistem nos resultados das regressões do modelo (1) 
por MQO. 

Essas tabelas indicam que a TIR decresceu ao longo do tempo dos 
anos analisados, entre 2002 e 2014. Esse fenômeno é possivelmente expli-
cado por dois fatores. Em primeiro lugar, esse fenômeno de queda da TIR 
pode ser explicado pela expansão da escolaridade da força de trabalho 
observada no Brasil no período em questão. Pelo modelo de oferta e de-
manda, um aumento na oferta de trabalhadores qualificados leva a um de-
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clínio do retorno educacional. Em segundo lugar, o fenômeno pode ser ex-
plicado pela piora da qualidade da educação brasileira (RODRIGUES; 
RIOS-NETO; PINTO, 2013). Uma piora na qualidade da educação afeta de 
forma adversa a produtividade dos trabalhadores e, consequentemente, 
leva a uma queda na taxa de retorno educacional (CARD, 1999; CARD; 
KRUEGER, 1992). Por exemplo, segundo os dados do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 1995, 11,6% 
dos alunos da 3ª série do ensino médio tiveram desempenho adequado 
para a sua série em Matemática, e 45,4% desses alunos tiveram desempe-
nho adequado em Língua Portuguesa1. Já em 2015, somente 7,3% dos 
jovens que estavam concluindo o ensino médio tiveram conhecimento ade-
quado Matemática, e somente 27,5% tiveram conhecimento adequado em 
Língua Portuguesa. Ocorreu, então, uma queda considerável nesse indica-
dor que representa o conhecimento da população que está entrando no 
mercado de trabalho. 

Os valores das TIRs do Rio Grande do Sul se mostram, em geral, infe-
riores aos valores das TIRs do Brasil. A TIR para homens negros com ensi-
no superior em comparação com àqueles com apenas ensino médio e a TIR 
para mulheres negras com ensino superior em comparação com àquelas 
com apenas ensino médio chamam a atenção pela grande diferença entre 
Brasil e Rio Grande do Sul. No Brasil como um todo, os homens negros e as 
mulheres negras com ensino superior completo possuem uma compensa-
ção salarial de 24% e 22%, respectivamente, em comparação com aqueles 
com apenas ensino médio completo. No estado do Rio Grande do Sul, es-
sas compensações salariais caem para 8% para os dois grupos. É possível 
que essa diferença entre Brasil e Rio Grande do Sul seja devida a estima-
ções imprecisas por causa do pequeno tamanho da amostra de negros com 
ensino superior neste estado.  

Ademais, os valores das TIRs para mulheres ou para negros se mos-
tram, em geral, levemente inferiores às TIRs para homens ou para brancos. 
É provável que parte dessa diferença seja causada pela discriminação exis-
tente tanto no Brasil quanto no Rio Grande do Sul contra mulheres e ne-
gros. Porém, também é provável que uma outra parte dessa diferença seja 
causada por diferenças entre esses grupos que não foram levadas em con-
sideração, como a escolha da ocupação, o background familiar, a qualidade 
da educação e demais características não observáveis.  

                                                           
1 Os dados referentes à qualidade baseiam-se na definição de desempenho adequado para 

cada série adotado pelo movimento Todos Pela Educação, que segue uma pontuação mí-
nima da escala Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Básico (SAEB): para a 3º série 
do Ensino Médio o desempenho adequado em Língua Portuguesa é uma pontuação acima 
de 300 pontos, enquanto em Matemática é uma pontuação acima de 350 pontos. 
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Ainda que imprecisos, os resultados expostos acima parecem indicar 
que, ao menos no Rio Grande do Sul, há mais discriminação racial nos per-
centis mais elevados das distribuições de salários, o que vai de encontro ao 
trabalho de Campante, Crespo e Leite (2004). Esses autores demonstram 
que a discriminação racial aumenta na medida em que se avança na distri-
buição de salários. Ou seja, uma vez que o nível de educação e o salário 
são correlacionados positivamente, quanto maior o grau de instrução, maior 
a discriminação enfrentada pela população negra. 

Outro resultado importante trazido pelas tabelas abaixo é o fato de o 
maior retorno educacional ocorrer com o ensino superior completo. As TIRs 
para os indivíduos com 4 anos de estudo em comparação com aqueles com 
nenhuma escolaridade, para os indivíduos com ensino fundamental comple-
to em comparação com aqueles que possuem apenas 4 anos de estudos e 
para os indivíduos com ensino médio completo em comparação com aque-
les com apenas ensino fundamental completo, em geral, não passam o 
valor de 10%. Já as TIRs para os indivíduos com ensino superior completo 
em comparação com aqueles com apenas ensino médio completo chegam 
atualmente até o valor de 28% e chegaram anterior a ultrapassar o valor de 
30%. Esses resultados corroboram com a existência de um efeito-diploma 
no ensino superior, indicando que ainda existe uma escassez relativa de 
capital humano mais qualificado no estado, uma vez que os concluintes 
desse nível são os que possuem os maiores prêmios para o investimento 
em educação. 

As Tabelas 2 e 3 também trazem as estimativas dos coeficientes min-
cerianos. O fato de a TIR não se manter constante entre as diferentes com-
parações de escolaridade é um indício de que forma funcional do modelo de 
Mincer não está correta (para o Brasil e tampouco para o Rio Grande do 
Sul), assim como os testes realizados por Hungerford e Solon (1987), 
Bound, Jaeger e Baker (1995), Jaeger e Page (1996), Heckman, Layne-         
-Farrar e Todd (1996) e Heckman, Lochner e Todd (2006) nos Estados Uni-
dos e por Leal e Werlang (1991), Blom, Holm-Nielsen e Verner (2001), Mou-
ra (2008) e Crespo e Reis (2009) no Brasil. Tendo como referência os coefi-
cientes mincerianos, quando a TIR não paramétrica é calculada o viés che-
ga a um pouco mais de 20 pontos percentuais. 
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Tabela 2 

TIRs e coeficientes mincerianos para homens 

ANO MÉTODO 

BRASIL  RIO GRANDE DO SUL 

Comparações de Escolaridade  Comparações de Escolaridade 

0-4 4-8 8-11 11-15  0-4 4-8 8-11 11-15 

Homens Brancos  

2002-05 
Mincer 0,14 0,14 0,14 0,14  0,13 0,13 0,13 0,13 

TIR-NP 0,09 0,08 0,11 0,33  0,06 0,07 0,10 0,27 

2006-09 
Mincer 0,13 0,13 0,13 0,13  0,12 0,12 0,12 0,12 

TIR-NP 0,05 0,09 0,09 0,31  0,05 0,05 0,09 0,22 

2011-14 
Mincer 0,11 0,11 0,11 0,11  0,10 0,10 0,10 0,10 

TIR-NP 0,02 0,07 0,07 0,28  - 0,05 0,07 0,28 

Homens Negros  

2002-05 Mincer 0,12 0,12 0,12 0,12  0,10 0,10 0,10 0,10 

 TIR-NP 0,08 0,09 0,11 0,34  0,07 0,04 0,09 0,14 

2006-09 Mincer 0,11 0,11 0,11 0,11  0,08 0,08 0,08 0,08 

 TIR-NP 0,06 0,08 0,09 0,30  0,05 0,05 0,07 0,08 

2011-14 Mincer 0,09 0,09 0,09 0,09  0,07 0,07 0,07 0,07 

 TIR-NP 0,03 0,07 0,06 0,24  0,05 0,04 0,06 0,08 

 

Tabela 3  

TIRs e coeficientes mincerianos para mulheres 

ANO MÉTODO 

BRASIL  RIO GRANDE DO SUL 

Comparações de Escolaridade  Comparações de Escolaridade 

0-4 4-8 8-11 11-15  0-4 4-8 8-11 11-15 

Mulheres Brancas  

2002-05 
Mincer 0,14 0,14 0,14 0,14  0,12 0,12 0,12 0,12 

TIR-NP 0,04 0,07 0,10 0,32  0,06 0,05 0,09 0,24 

2006-09 
Mincer 0,13 0,13 0,13 0,13  0,11 0,11 0,11 0,11 

TIR-NP 0,02 0,07 0,08 0,28  0,06 0,04 0,08 0,22 

2011-14 
Mincer 0,12 0,12 0,12 0,12  0,11 0,11 0,11 0,11 

TIR-NP     - 0,04 0,06 0,24      - 0,03 0,07 0,23 

Mulheres Negras  

2002-05 Mincer 0,11 0,11 0,11 0,11  0,08 0,08 0,08 0,08 

 TIR-NP 0,06 0,09 0,09 0,27  0,07 0,08 0,06 0,06 

2006-09 Mincer 0,10 0,10 0,10 0,10  0,07 0,07 0,07 0,07 

 TIR-NP 0,04 0,06 0,09 0,23  0,04 0,08 0,03 0,08 

2011-14 Mincer 0,09 0,09 0,09 0,09  0,07 0,07 0,07 0,07 

 TIR-NP 0,01 0,06 0,06 0,22  0,07 0,05 0,06 0,08 
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Os resultados apresentados por este trabalho se assemelham a resul-
tados já encontrados na literatura. Por exemplo, as estimativas das TIRs do 
Rio Grande do Sul são próximas das calculadas por Dias et al. (2013), ape-
sar destes autores não terem utilizado nenhum método não paramétrico: 
Dias et al. (2013) encontrou que as taxas de retorno do estado gaúcho fo-
ram de 6,0%, 12,6% e 27,5% para, respectivamente, 8, 11 e 15 anos de 
estudo, enquanto este trabalho encontrou taxas iguais a 5,0%, 7,0% e 
28,0% para homens brancos nos mesmos níveis de escolaridade. Os resul-
tados também se assemelham com os resultados de Moura (2008): Moura 
(2008) encontrou que o viés entre o coeficiente de Mincer e a TIR não pa-
ramétrica ultrapassaram os 14 pontos percentuais, enquanto este trabalho 
encontrou que o mesmo viés ultrapassou os 20 pontos percentuais. Para a 
questão racial, Fernandes (2015) encontrou que um ano adicional de edu-
cação conduz a um aumento salarial de 5,9% para mulheres negras, en-
quanto as mulheres brancas auferem maiores ganhos com seus investimen-
tos em educação (9,0%) — resultados semelhantes aos deste trabalho. 

Por fim, é apresentado no Tabela 4 a TIR calculada para a população 
total, unindo homens, mulheres, brancos e negros. Apesar de ser necessá-
rio calcular a TIR separadamente para cada um dos quatro grupos devido à 
existência de diferenças no mercado de trabalho para homens e mulheres e 
para brancos e negros, este artigo encerra com uma TIR para a população 
total a fim de facilitar a comparação das taxas gaúchas com as brasileiras e 
a comparação destes resultados com os resultados de outros trabalhos.  

 
Tabela 4 

TIRs e coeficientes mincerianos (população total) 

ANO MÉTODO 

BRASIL  RIO GRANDE DO SUL 

Comparações de Escolaridade  Comparações de Escolaridade 

0-4 4-8 8-11 11-15  0-4 4-8 8-11 11-15 

População Total 

2002-05 
Mincer 0,13 0,13 0,13 0,13  0,12 0,12 0,12 0,12 

TIR-NP 0,07 0,08 0,10 0,32  0,06 0,06 0,09 0,24 

2006-09 
Mincer 0,12 0,12 0,12 0,12  0,11 0,11 0,11 0,11 

TIR-NP 0,05 0,08 0,09 0,28  0,05 0,05 0,08 0,20 

2011-14 
Mincer 0,10 0,10 0,10 0,10  0,09 0,09 0,09 0,09 

TIR-NP 0,02 0,06 0,06 0,25  0,01 0,05 0,07 0,25 
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5 Considerações finais 
 
Este artigo buscou calcular a TIR não paramétrica do estado para o Rio 

Grande do Sul e para os seguintes grupos: homens brancos, homens ne-
gros, mulheres brancas e mulheres negras. Para consecução de tal objetivo, 
foram utilizados os dados das PNADs de 2002 a 2014. Os resultados obti-
dos apontam que (1) a TIR decresceu ao longo do tempo, provavelmente, 
devido à expansão da escolaridade e à piora da qualidade da educação; (2) 
os valores das TIRs para mulheres e para negros são inferiores em compa-
ração com os valores das TIRs para homens e para brancos, respectiva-
mente, resultado cuja causa necessita de maior aprofundamento; (3) a mai-
or TIR é encontrada no ensino superior em comparação com o ensino mé-
dio. 

Em um contexto de grande restrição orçamentária na economia gaú-
cha, principalmente no âmbito educacional, é importante analisar as taxas 
de retorno gerados pelos diferentes níveis de educação. Uma análise preci-
sa do prêmio de salário pode indicar quais são as melhores formas de alo-
cação dos recursos. Como observado neste trabalho, os resultados indicam 
que os investimentos em educação continuam rentáveis no Rio Grande do 
Sul. Na perspectiva dos ciclos, os esforços familiares devem ser priorizados 
para o ensino superior, com ganhos que atingem 28% nos anos atuais, 
quando compara-se a indivíduos com apenas o ensino médio completo. 
Vale ressaltar que não se pode também deixar de lado à busca por qualida-
de na educação em todos os níveis, pois ela afeta a produtividade dos indi-
víduos e, consequentemente, a TIR. 

Embora essas estimativas mais precisas da taxa de retorno possibili-
tem analisar com melhor exatidão a decisão do indivíduo em obter maior 
escolaridade, os resultados aqui expostos podem ser aperfeiçoados. Como 
continuação do artigo, é recomendado introduzir os custos pecuniários à 
estimação, lançando mão dos dados de gastos em educação das famílias 
disponíveis na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), elaborada pelo 
Instituto de Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Além disso, assim 
como em Heckman, Lochner e Todd (2006) é possível contabilizar incerteza 
na decisão de escolaridade, fornecendo estimativas mais robustas do ver-
dadeiro retorno da educação em uma economia dinâmica, como a atual.  

Mesmo que os retornos calculados pelo artigo sejam os privados, po-
de-se afirmar que a sociedade como um todo se beneficia com pessoas 
com mais escolaridade e, portanto, que os benefícios sociais sejam eleva-
dos. Uma população mais educada, é mais produtiva no mercado de traba-
lho, mais saudável e possui uma taxa de criminalidade menor (veja por 
exemplo: Acemoglu e Angrist (2000), Lochner e Moretti (2004), Oreopoulos 
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(2006)). Diante disso, outra possibilidade de continuação deste trabalho é a 
estimação do retorno social para o estado, que incluem nos custos pecuniá-
rios, por exemplo, os gastos do setor público em prover educação. Diante 
do contexto socioeconômico atual, uma saída eficiente pode ser encontrada 
nos investimentos em educação, principalmente, com o suporte de um indi-
cador para direcionar as políticas públicas de educação.  
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Resumo 
Esse trabalho analisa os fatores de incentivo para os estudantes universitá-
rios. A dedicação aos estudos permite que os alunos realizem o ensino su-
perior e obtenham uma boa formação, aumentando suas perspectivas de 
renda futura.  O interesse dos estudantes é afetado por diversos motivos. 
Por meio de ferramentas econométricas e da base de dados coletada numa 
faculdade privada, foi feita uma análise sobre os fatores que possuem in-
fluência estatisticamente significativa no desempenho acadêmico dos alu-
nos, com foco na influência que o crédito estudantil possui sobre o compor-
tamento dos estudantes. Dessa forma, foram estimados três modelos utili-
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zando dados cross section do 1º semestre de 2014: Método de Mínimos 
Quadrados Ordinários (MQO), modelo de dummies multiplicativas, e um 
modelo Probit. Os resultados encontrados nos trê8s modelos apontaram 
uma relação positiva entre a média das notas obtidas e o fato de um estu-
dante possuir crédito estudantil. 
 
 

Palavras-chave  
Fatores de incentivo; ensino superior; desempenho a cadêmico 
 
 

Abstract 
This paper makes an analysis of the factors that motivates college student’s 
studies. Dedication towards studying allows the students to perform well in 
college and obtain a good formation, improving their future wealth perspec-
tives. Student’s interest is affected by many reasons. Using econometric 
tools and data collected from a private College, three models were estimated 
to make an analysis, which included factors that influence, with statistical 
significance, on student’s academic performance, with focus on the influence 
that student loans have on the student’s behavior. This way, three models 
were estimated using cross section data with the 1st semester of 2014: cross 
sectional ordinary least squared (OLS), multiplying dummy variables, and 
Probit analysis. The results in the three models demonstrate that there is a 
positive relation between the student’s grade point average and the fact that 
the student owns a student loan.  
 
 

Keywords 
Motivating factors; higher education; academic perf ormance  
 
 

Classificação Jel: I21, I22, C21, C25 
 
 

 
Introdução 

 
Desde Becker (1964), há um esforço na literatura de mensurar o retor-

no da educação no mercado de trabalho. Sobre o aspecto teórico, argumen-



Análise dos fatores de incentivo aos estudantes universitários: ...                                                               275 

Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 38, n. 2, p. 273-294, set. 2017 

ta-se que a educação tem impactos diretos, por meio da expansão do capi-
tal humano e capacidade de expansão de geração de renda, e indiretos 
pela expansão do conjunto de informações, possibilitando a ampliação da 
capacidade de aprender, que afeta positivamente a qualificação da oferta de 
trabalho. Esta questão pode ser encarada sobre o aspecto microeconômico, 
no empoderamento da oferta de trabalho individual, ou mesmo sobre o as-
pecto macroeconômico, possibilitando maior produtividade da população 
economicamente ativa. Empiricamente, são muitas as evidências que corro-
boram essa teoria. Para uma revisão dessa literatura, ver Card (1999), Bi-
nelli e Codina (2013) e Barbosa Filho e Pessoa (2008). 

Contudo, existem questões empíricas importantes sobre a metodologia 
adequada para a mensuração do tamanho do retorno da educação. Por 
exemplo, há uma crítica sobre o uso da variável anos de escolaridade como 
proxy para educação, uma vez que não revela a qualidade da educação 
embutida no agente econômico que se educou. Contudo, essa questão tem 
sido discutida quase exclusivamente pelo lado da oferta, pensando em qua-
lidade da nossa infraestrutura educacional ou a qualificação de professores. 
Os trabalhos de Griliches (1977) e Földvari e Leeuwen (2009) são referên-
cias nessas discussões. Mas também deveríamos pensar nesta questão 
sob o lado demanda, daquele que está se educando: como incentivar os 
estudantes escolherem maior esforço durante o período escolar? 

O objetivo deste artigo é estimar os determinantes do desempenho dos 
estudantes, analisando o papel da política pública de crédito estudantil pe-
los programas do Prouni e Fies. Existem regras de participação dos pro-
gramas, que financiam integramente ou parcialmente a mensalidade dos 
alunos em escolas privadas, mas também há requisitos mínimos sobre de-
sempenho dos participantes dos programas para não perderem o incentivo: 
mínimo de 75% de disciplinas cursadas devem ser aprovadas no semestre 
em curso. Pretende-se testar a hipótese de que tais requerimentos produ-
zem um incentivo para aumentar o esforço por um desempenho melhor. 
Para tanto, deve-se controlar o experimento pela nota de entrada do aluno 
na universidade e variáveis que medem a maturidade do estudante, o perí-
odo em que se encontra, o curso que escolheu cursar e o gênero do estu-
dante, que são variáveis que podem afetar o desempenho estudantil medido 
pela sua média final das disciplinas. A hipótese é a de que alunos que rece-
bem crédito estudantil se esforçam positivamente para melhorar seu de-
sempenho, controlado pelas demais variáveis. Ou seja, a política pública 
afeta a decisão dos estudantes, que entendem como uma oportunidade 
para manutenção dos seus estudos e melhores oportunidades futuras no 
mercado de trabalho, bem como ganho de rendimentos. 
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Como tais incentivos recaem sobre estudantes que não tiveram acesso 
ao ensino superior público federal, requer a construção de uma amostra 
para alunos que participam do ensino superior privado. Essa informação 
não é publicada pelas escolas privadas, inviabilizando a construção de uma 
amostra representativa da população dos estudantes que receberam o in-
centivo. A amostra utilizada são os alunos de uma faculdade privada, para o 
1º semestre de 2014, com 1306 alunos matriculados em uma dos seis cur-
sos de graduação oferecidos pela instituição. A instituição tem uma caracte-
rística marcante e reconhecida no mercado local: excelente avaliação pelo 
MEC (cursos com nota máxima) e média de aprovação acima de 70 pontos. 
Dessa forma, pode-se dizer que a instituição possui notoriedade na aplica-
ção dos conhecimentos específicos e alto grau de exigência e dedicação 
dos alunos para aprovação nas disciplinas. É claro que se entende que não 
se trata de uma amostra aleatória da população de estudantes de gradua-
ção do país e não se poderá fazer inferência para o todo, contudo, pode-se 
fazer a inferência do resultado da amostra de um único semestre letivo para 
o comportamento da população de alunos que escolhem este tipo de insti-
tuição. 

Serão utilizados três modelos para analisar a hipótese deste artigo. Os 
dois primeiros modelos aplicam o método de mínimos quadrados para da-
dos cross section e diferem apenas como a variável ‘nota de entrada’ entra 
como controle na regressão. O primeiro modelo considera o nível da variá-
vel e seu valor ao quadrado, enquanto o segundo modelo usa dummies 
multiplicativas com a variável objetivo (Crédito estudantil) a partir de grupos 
de alunos construídos pela nota de entrada. O objetivo é verificar se a parti-
cipação no programa de crédito estudantil afeta diferentemente alunos para 
diferentes grupos. O terceiro modelo considera a análise do efeito da variá-
vel crédito estudantil sobre a probabilidade de o aluno ser aprovado na dis-
ciplina, isto é, de obter uma nota média na disciplina superior a 70 pontos. 
Para este modelo, considerou-se o método de variável binária, modelo Pro-
bit. 

Os resultados do artigo apontam que não se pode rejeitar a hipótese 
de que o desempenho do aluno nas disciplinas seja afetado positivamente 
pela nota de entrada, pelo gênero (ser mulher). Além disso, os alunos dos 
períodos iniciais possuem médias inferiores aos demais alunos. Com respei-
to à variável crédito estudantil, não se pode rejeitar que a participação em 
programa de financiamento (Fies ou Prouni) tem um efeito positivo sobre o 
desempenho dos alunos ou sobre a probabilidade deles serem aprovados 
nas disciplinas. Em outras palavras, os critérios mínimos para continuar 
participando dos programas de financiamento estudantil têm papel não des-
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prezível (estatisticamente) sobre o comportamento dos alunos em se esfor-
çar para cumprirem os requisitos mínimos. 

Este artigo segue na próxima seção apresentando a literatura empírica 
relevante para analisar os incentivos para se educar. Posteriormente apre-
senta os programas de crédito estudantil vigentes (Fies e Prouni) e seus 
requerimentos mínimos. Na seção seguinte será apresentada a metodologia 
utilizada, bem como a construção das variáveis de controle e as três equa-
ções de teste. Por fim, apresenta os resultados das estimações e uma se-
ção conclusiva.  

 
Retornos da educação e incentivo para se 
educar 

 
A literatura empírica sobre retornos da educação é vasta e há o con-

senso de que os retornos da educação são positivos e dependem da dis-
persão educacional da força de trabalho. O trabalho de Card (1999) é refe-
rência na relação causal entre educação e renda. Para o autor, quanto me-
nos homogênea for a população alvo, apresentando um grande grupo de 
pouco educados formalmente e outro pequeno grupo de muito educados 
formalmente, maior será a diferença de retorno educacional entre os grupos. 
Mesmo que possamos observar diferenças do benefício da educação, 
McMahon (2009) argumenta que os mesmos não são desprezíveis e ainda 
argumenta que também coexistem benefícios sociais da educação. Por 
outro lado, ainda não há consenso sobre a política pública ideal para incen-
tivar ao educando escolher maior esforço durante sua vida escolar para 
garantir maior probabilidade de retorno individual da educação. Na sequen-
cia será apresentada a literatura empírica sobre retornos da educação e a 
discussão sobre o incentivo para se educar. 

Mingat e Tan (1996) procuraram estimar, com base no crescimento 
econômico dos países, os retornos sociais da educação. Os resultados con-
firmam o benefício social do investimento em educação, mas indicam que 
os retornos por nível de educação são sensíveis ao contexto econômico do 
país em análise. De acordo com a pesquisa, países com menor renda se 
beneficiam mais de investimentos para expandir educação primária, países 
com renda mediana obtém mais benefícios sociais com o investimento em 
educação secundária, e em países com um nível de renda alto obtém retor-
nos maiores quando investem no ensino superior. 

Moretti (2003) estimou os retornos sociais que a educação e o aumen-
to do capital humano proporcionam, comparando salários de indivíduos que 
moram em cidades de alta e baixa renda, mas possuem características 
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produtivas semelhantes. Moretti (2003) utilizou a base de dados do censo 
americano, analisando as diferenças entre salários de cidades por meio de 
um modelo econométrico, controlado para não haver problemas de endoge-
neidade, no qual os resultados foram consistentes com o modelo convenci-
onal de externalidades, no qual a educação é reconhecida como uma exter-
nalidade positiva. De acordo com a pesquisa, o aumento de 1% no número 
de trabalhadores com ensino superior eleva os salários de alunos que 
abandonaram o ensino médio em 2,2%, dos que completaram até o ensino 
médio em 1,3%, dos que se matricularam, mas não concluíram o ensino 
superior em 1,2%, e das pessoas que concluíram o ensino superior em 
1,1%. Portanto, os autores não refutam a ideia de existência de um retorno 
social da educação. 

Psacharopoulos e Patrinos (2002) estudaram o retorno privado do in-
vestimento em escolaridade, analisando uma base de dados de 42 países. 
Em média, a taxa média de retorno de um ano a mais de escolaridade é de 
10%, sendo maior para países com renda per capita baixa e média. Além 
disso, concluem que o retorno médio de um ano adicional de escolaridade é 
maior na América Latina e para a África subsaariana. Os retornos da escola-
ridade para países da Ásia estão próximos da média mundial, enquanto 
aqueles para os países de alta renda per capita da OCDE são menores. 

Canton e Blom (2004) estudaram o crédito estudantil para educação 
superior no México, analisando o período de 1997 a 2005. Os resultados 
apontam para o efeito positivo do programa de crédito estudantil mexicano       
(SOFES) sobre a taxa de matrícula e indicadores de performance do estu-
dantes de universidade privadas. A probabilidade de iniciar a educação 
superior aumentou em 24% com a introdução do programa. Ademais, estu-
dantes que tiveram acesso ao SOFES tiveram performance acadêmica me-
lhor que o grupo de controle. Contudo, os autores interpretam este último 
resultado com cautela porque admitem que pode estar ocorrendo autosele-
ção de estudantes, ou seja, os alunos selecionados para o programa pode-
riam ser melhor a priori. Neste caso, recomenda-se o uso de variáveis de 
controle para identificação de performance dos entrantes na universidade 
para identificar o efeito controlado do programa de crédito estudantil.  

Srinivasan e Debabrata (2011) usam um modelo Probit para estudar o 
processo de seleção para crédito privado à educação na Índia. Os autores 
apontam que a probabilidade para receber o crédito é maior para os de-
mandantes à pós-graduação que à graduação. Ademais, a probabilidade de 
obter o empréstimo aumenta se o estudante está procurando ingresso em 
instituições públicas ou aquelas aprovadas pelo governo. Por outro lado, 
descrevem que o critério de seleção não aponta qualquer efeito discrimina-
ção entre estudantes que já tiveram alguma experiência de trabalho a priori 
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com aqueles que ainda não se apresentaram ao mercado de trabalho. Por 
fim, destacam a dificuldade de expansão das linhas de crédito privadas para 
a educação. 

Lee et al. (2014) analisaram a evolução do mercado de crédito estu-
dantil americano e o perfil dos demandantes de crédito ao longo dos anos 
usando a base da Consumer Credit Panel (CPC) que representa uma amos-
tra aleatória de 5% dos indivíduos com com exposição à crédito e seus fami-
liares. Os autores apontam a necessidade de investigação de ferramentas 
para aumentar o número de estudantes que se apresentam ao ensino supe-
rior e o destaque para a ferramenta de crédito estudantil.  As informações 
da CPC apontam que as pessoas que possuem dívidas de crédito estudantil 
tendem a ter mais dívidas de todos os tipos (hipotecas, cartão de crédito, 
etc.), pois por terem cursado ensino superior, possuem perspectivas de 
rendas futuras superiores, e dessa forma antecipam os gastos no período t. 
Ou seja, os autores concluem que, pelo fato de volume de crédito estudantil 
disponível ter aumentado nos últimos anos, a média de gastos nas casas 
dos cidadãos americanos têm mudado, o acesso ao crédito foi afetado, 
assim como o nível de endividamento atual, que é maior, e em uma propor-
ção superior, nos casos de pessoas que possuem dívidas de crédito estu-
dantil. 

Birch e Miller (2005) analisaram os fatores que influenciavam no su-
cesso acadêmico dos estudantes universitários australianos. Sua análise 
utiliza modelos de primeira e segunda geração, nas quais estudos relativos 
à primeira geração mensuram o sucesso acadêmico dos estudantes. Esti-
mam os determinantes da performance acadêmica através de um modelo 
de regressão de mínimos quadrados, utilizando dados individuais dos estu-
dantes.  

Para a análise de primeira geração, os resultados apontam que o su-
cesso acadêmico é fortemente influenciado pelas características individuais 
dos alunos. As notas obtidas no ensino superior possuem correlação positi-
va com as notas do vestibular, com o gênero feminino, e com a localização 
do estudante ser fora da cidade capital. A correlação é negativa para o caso 
de aceitação em outras universidades. 

No caso da análise de segunda geração, os resultados apontam uma 
relação entre as notas dos estudantes na universidade e características 
individuais dos alunos parecida com o que foi obtido na análise de primeira 
geração. A análise permite a conclusão de que escolas não influenciam 
diretamente as notas dos estudantes no ensino superior. Sua importância 
está sendo captada na nota obtida no vestibular pelo aluno. Os resultados 
das notas do vestibular permitem ao autor concluir que essa variável é uma 
excelente medida para determinar o sucesso acadêmico dentro da universi-
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dade, porém também podem ter vantagens em não se levar em considera-
ção apenas a nota obtida no vestibular para casos em que o estudante tirou 
abaixo da nota média de admissão. 

O trabalho identificou grupos de estudantes que tendem a não ter um 
bom desempenho universitário. Os resultados demonstraram que alunos 
homens, que não tiveram notas altas no vestibular, conseguiram notas logo 
acima do limite necessário, vivem na capital e não são aceitos nos primeiros 
cursos de sua preferência, obtêm notas menores que os outros estudantes. 

Miranda et al. (2015) analisou os determinantes do sucesso acadêmico 
de alunos que estudam cursos relacionados à área de negócios. Foi reali-
zado do mapeamento de artigos científicos que possuem como foco princi-
pal a análise de variáveis que podem influenciar o desempenho acadêmico. 
Esse mapeamento considerou 198 artigos de diferentes países, sendo que 
39 deles tiveram influência maior no seu trabalho. A classificação foi deter-
minada pela magnitude da influência observada nas estimações dos artigos 
que foram mapeados, de forma que as variáveis relacionadas ao corpo do-
cente, à instituição de ensino, e ao corpo discente foram categorizadas, 
buscando compreender se o foco centrava-se no aluno, no professor ou na 
instituição de ensino, e determinar a influência no sucesso acadêmico. 

Os resultados relativos ao corpo docente em Miranda et al. (2015) 
apontaram que quatro variáveis apresentaram resultados significativos, na 
explicação do desempenho dos alunos: regime de trabalho do professor 
(dedicação exclusiva), titulação, publicações relevantes e estratégia ou mé-
todos de ensino utilizados. Os resultados relativos à instituição de ensino 
apontaram três variáveis que apontaram resultados positivos para o suces-
so acadêmico: ambiente de estudo (infraestrutura escolar), forma de ingres-
so e monitoria (organização escolar). No que diz respeito às variáveis que 
guardam relação com o aluno, os resultados apontaram relação positiva 
para status sócio econômico, filhos, desempenho escolar anterior, conheci-
mento prévio do conteúdo, área de especialização do discente, horas de 
sono, motivação, aptidão para a área, tipo de aprendizagem. A relação foi 
negativa para absenteísmo e nível de ansiedade. 

Castiglia (2006) analisou os fatores que motivavam os estudos dos 
alunos com uma base de dados coletada no Felician College. As perguntas 
que os autores buscaram responder foram: o que faz com que os alunos 
estudem? Existem diferenças significativas entre adultos que buscam 
aprender e estudantes de graduação tradicionais, e há diferença entre ho-
mens e mulheres? Quais são as diferenças que afetam a motivação entre 
os estudantes com alto e baixo rendimento? 

Para responder essas perguntas, Castiglia (2006) utilizou um questio-
nário aplicado aos alunos, abordando questões objetivas dos estudantes e 
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seu histórico, e questões subjetivas, com perguntas sobre quais fatores os 
motivava a estudar. Os resultados apontam como fatores de motivação a 
nota obtida, interesse pelo curso e a proximidade das provas. Outros fatores 
como competição, manutenção da bolsa de estudos, facilidade da matéria 
tiveram menor relevância para a motivação aos estudos. 

 
Política pública de financiamento da               
educação: o crédito estudantil 

 
A análise em torno do crédito estudantil é diferente em relação a todos 

os outros tipos de crédito existentes, tanto para as instituições dispostas a 
fornecê-lo quanto para os alunos que se comprometem a contrair dívidas de 
valores relevantes sem nenhuma garantia de que serão capazes de arcar 
com o crédito. No caso de outros créditos, como consignado, de automó-
veis, imóveis, etc., o contrato de empréstimo é assinado com base na renda 
atual dos que contraem o empréstimo. Para o crédito estudantil, a lógica é 
baseada na renda futura, ou seja, os estudantes realizam o investimento 
para que sejam capazes de aumentarem seu capital humano de tal forma 
que suas perspectivas de rendas futuras aumentam substancialmente e eles 
sejam capazes de arcar com os financiamentos futuramente. Caso isso não 
ocorra, estarão endividados e com poucas alternativas para pagar os ban-
cos que forneceram o empréstimo. Portanto, para os bancos também é uma 
lógica de possível inadimplência diferente que deve ser considerada.  

No Brasil, os programas de crédito estudantil mais representativos 
existentes atualmente são o Fies e o Prouni, ambos subsidiados com recur-
sos públicos. O estudo de Bednar e Gicheva (2013) analisa como políticas 
governamentais na área da educação afetam variáveis como a quantidade 
de alunos matriculados em cursos de ensino superior e taxas de permanên-
cia, assim como a forma que estudantes pagam sua graduação. Os autores 
encontraram evidências empíricas de que a quantidade de alunos de 24 a 
30 anos matriculados em cursos de ensino superior é maior quando existem 
benefícios fiscais para instituições de ensino. Ambos os programas (Fies e 
Prouni) têm verba liberada, assim como adesão de novos contratos cres-
cendo a cada ano, de acordo com o Portal da Transparência do Governo 
Federal, mas com números ainda distantes de mercados desenvolvidos, 
como os EUA, no qual o volume de crédito estudantil disponível no país né 
de cerca de US$1,3 trilhão, de acordo com Lorin (2015).  

Não há precisão nos dados oficiais sobre o tamanho da demanda, uma 
vez que muitos que pleiteiam o incentivo não são contemplados, mas sabe-       
-se que apenas para o 1º semestre de 2015, o orçamento confirmado pelo 
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governo federal brasileiro para o Fies foi de R$15 bilhões (CARAM, 2015). 

Observa-se uma grande dificuldade do governo federal de atender a de-
manda de novos contratos, seja pelo corte de orçamento em ano de reces-
são, ou pela crescente demanda. Num país em que a taxa de juros no mer-
cado de crédito privado é muito elevada, o programa de crédito federal  
(Fies) vem cobrir um pedaço da escassez de oferta de linhas de crédito 
educacional viáveis. 

No Brasil, tanto Fies quanto Prouni exigem do aluno que deseja conti-
nuidade no programa um desempenho mínimo, que é o mesmo para os dois 
programas. Caso não atinja, o aluno é cortado do programa. Muitos dos 
alunos que assinam contrato de crédito estudantil não têm condições de 
pagar a faculdade sem o programa. Portanto, não podem de forma alguma 
ter o desempenho abaixo do exigido, com o risco de perder a oportunidade 
de estudar na faculdade que tanta diferença faria em suas vidas. Faz senti-
do considerar esses fatos como um grande incentivo aos alunos, e dessa 
forma espera-se que os resultados para este trabalho demonstrem, com 
embasamento econométrico, que o crédito estudantil consiste em um incen-
tivo a melhorar seu desempenho acadêmico, com os estudantes que pos-
suem Fies ou Prouni obtendo notas superiores, em média.  

 
Regras do Fies 

 
O Fies é o programa de crédito estudantil mais popular e com maior 

número de inscritos no Brasil. Apesar de os dados com o volume disponível 
de recursos para o Fies não ter sido encontrado, o orçamento oficial apro-
vado para o 1º semestre de 2015 foi de R$15 bilhões (CARAM, 2015). 

 Conforme a descrição do programa, o Fundo de Financiamento Estu-
dantil (Fies) é um programa do Ministério da Educação destinado a financiar 
a graduação na educação superior de estudantes matriculados em institui-
ções não gratuitas. Podem recorrer ao financiamento os estudantes matricu-
lados em cursos superiores que tenham avaliação positiva nos processos 
conduzidos pelo Ministério da Educação (BRASIL, [2014]). 

Os critérios do Fies começaram a funcionar em um novo formato desde 
2010. As taxas de juros são de 3,4% ao ano, o que significa que são inferio-
res às da caderneta de poupança, investimento considerado o mais seguro 
que existe em territórios brasileiros. O estudante começa a pagar durante o 
período do curso, pagando R$50,00 trimestralmente durante a fase de utili-
zação e durante o período de carência, que dura 18 meses após a conclu-
são do curso. A amortização ocorre em seguida, com o saldo devedor do 
estudante podendo ser dividido em até 13 anos. Nessas condições, pode-se 
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afirmar então que o Fies é atrativo para os alunos que desejam realizar o 
curso superior em instituições privadas.  

Para restringir o acesso ao financiamento, foram estabelecidos critérios 
de exigência que os alunos que desejam o crédito estudantil devem aten-
der, quais sejam: serem estudantes matriculados em cursos presenciais de 
graduação não gratuitos com avaliação positiva e conceito maior que 03 
(três) no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), 
oferecidos por instituições de ensino superior participantes do Programa; o 
percentual da renda familiar mensal bruta per capita deve ser inferior a 20% 
(vinte por cento); a renda familiar mensal bruta deve ser inferior a 20 (vinte) 
salários mínimos; o estudante deve ter realizado o Exame Nacional do En-
sino Médio (ENEM) no ano de 2010 ou posterior. Além disso, deve cumprir 
os requisitos exigidos pelo intermediário financeiro, seja ele Caixa Econômi-
ca Federal ou Banco do Brasil, nos quais um ou mais fiadores devem ter 
renda somada de mais de R$5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais). 

Uma vez assinado o contrato, se o estudante desejar manter o financi-
amento, caso as condições já descritas continuem respeitadas, deve obter 
um desempenho acadêmico mínimo no semestre. Para que a renovação 
possa ser realizada, o aluno tem que ser aprovado em, pelo menos, 75% 
das disciplinas cursadas no último período letivo financiado. Essa exigência 
de aproveitamento foi o fator considerado como o incentivador para que os 
alunos Fies possuam notas superiores à média. 

 
Regras do Prouni 

 
O Programa Universidade para Todos (Prouni) é um programa do Mi-

nistério da Educação, criado pelo Governo Federal em 2004, que concede 
bolsas de estudo integrais e parciais (50%) em instituições privadas de en-
sino superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação específi-
ca, a estudantes brasileiros sem diploma de nível superior. Os estudantes 
que podem solicitar o Prouni: estudantes egressos do ensino médio da rede 
pública ou da rede particular na condição de bolsistas integrais da própria 
escola, estudantes com deficiência, professores da rede pública de ensino 
do quadro permanente que concorrerem a cursos de licenciatura, nesse 
caso não é necessário comprovar renda. Para concorrer às bolsas integrais, 
o candidato deve comprovar renda familiar bruta mensal, por pessoa, de até 
um salário mínimo e meio. Para as bolsas parciais (50%), a renda familiar 
bruta mensal deve ser de até três salários mínimos por pessoa (BRASIL, 
2014). 
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O critério definido para manter o benefício, caso os critérios anteriores 
sejam respeitados, é exatamente o mesmo do exigido pelo Fies, que é uma 
aprovação em, no mínimo, 75% das matérias cursadas no semestre. O alu-
no contemplado com a bolsa parcial pode inclusive solicitar o Fies para 
completar a mensalidade. 

Pela exigência de desempenho acadêmico ser a mesma nos dois pro-
gramas, o fator incentivo foi considerado também como o mesmo, e, portan-
to, a análise nesse trabalho foi feita incluindo os estudantes que possuem 
Fies e/ou Prouni no mesmo grupo, descrito como alunos que possuem al-
gum tipo de benefício estudantil para pagar a mensalidade, denominada 
como variável crédito estudantil. A variável crédito estudantil foi estimada 
conforme descrito em seções posteriores, para verificar se o incentivo é 
comprovado em alunos desse grupo analisado, que possuem benefício 
subsidiado pelo governo. Foi testada a hipótese de que o crédito estudantil 
é um incentivo para que os alunos se esforcem mais e espera-se que os 
resultados corroborem essa hipótese. 

 

Dados e metodologia 
 

Inicialmente, cabe ressaltar que este trabalho utilizou dados de uma 
única faculdade privada, a Ibmec/MG, e portanto não se pode extrapolar os 
resultados aqui verificados para a população de estudantes do ensino supe-
rior, por não se tratar de uma amostra aleatória da população. Contudo, o 
resultado é similar àquele de Birch e Miller (2005) que aplica o experimento 
para uma única faculdade. 

A base de dados contém informações de todos os alunos matriculados 
da graduação da faculdade em seis cursos: Ciências Econômicas, Adminis-
tração, Relações Internacionais, Ciências Contábeis, Direito e Engenharia 
de Produção. Dispõe de informações sobre as características individuais 
dos alunos, como a data de nascimento e o gênero, as notas obtidas em 
cada disciplina cursada no semestre, o período e o curso que o aluno se 
encontrava no primeiro semestre de 2014, se o aluno é ou não beneficiário 
do Fies ou do Prouni e a nota de entrada (vestibular ou ENEM).  

A nota máxima da prova de vestibular da instituição é 80, enquanto que 
para a entrada via ENEM é 1000. Foi adotada uma regra de normalização 
da nota de entrada, considerando o percentual da nota máxima possível de 
acordo com a forma de entrada, multiplicando por 100. Assim, independente 
da forma de entrada, a nota de entrada do aluno na instituição é um número 
entre 0 e 100. Alunos que não constavam dados sobre o vestibular, por 
exemplo, os que entraram via transferência externa, foram excluídos da 
amostra, de forma que a amostra final possui 1306 observações. 
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Para que se possa medir o efeito da participação nos programas Fies 
ou Prouni sobre o desempenho do aluno, controlou-se a regressão pelas 
variáveis: nota de entrada, curso escolhido, idade, gênero, período de en-
trada. A variável idade é para controlar o efeito maturidade do estudante. A 
variável crédito estudantes é uma dummy que assume 1 se em determinado 
semestre o aluno estava incluído no programa Prouni ou no Fies. Foram 
incluídas 7 dummies de período, para captar o efeito de diferentes matérias 
que os estudantes tem em cada semestre, para verificar se há diferença 
entre os rendimentos de acordo com o período cursado nos rendimentos 
escolares. O 8º período foi colocado como período de referência. A variável 
gênero é uma dummy que assume 1 se o estudante for mulher e 0 se for 
homem. Foram incluídas 5 variáveis dummies de cursos, deixando o curso 
de Ciências Econômicas como de referência, com o objetivo de verificar se 
o rendimento médio é diferente entre os cursos. Para as variáveis idade e 
nota de entrada serão consideradas seus respectivos quadrados como vari-
áveis explicativas com o objetivo de analisar se existe alguma não linearida-
de nas mesmas. 

Dessa forma, tem-se as seguintes dummies: crédito = (1, se possui 
crédito estudantil, 0 se não possui), gênero (1 se mulher, 0 caso contrário), 
período1 (1 se está no 1º período, 0 caso contrário), período2 (1 se está no 
2º período, 0 caso contrário), período3 (1 se está no 3º período, 0 caso con-
trário), período4 (1 se está no 4º período, 0 caso contrário), período5 (1 se 
está no 5º período, 0 caso contrário), período6 (1 se está no 6º período, 0 
caso contrário), período7 (1 se está no 7º período, 0 caso contrário), adm (1 
se administração, 0 caso contrário), ri (1 se Relações Internacionais, 0 caso 
contrário), contábeis (1 se Ciências Contábeis, 0 caso contrário), direito (1 
se Direito, 0 caso contrário), engenharia (1 se Engenharia de Produção, 0 
caso contrário). A Tabela 1 descreve as variáveis consideradas. 

Serão considerados 3 modelos para estimação: i) método de Mínimos 
Quadrados Ordinários para dados cross section, ii) método anterior com 
inclusão de dummies multiplicativas e iii) método Probit. A inclusão de variá-
veis dummies multiplicativas tem como objetivo mostrar para quais níveis de 
nota o crédito estudantil possui mais impacto. Em outras palavras, pretende-
-se observar se a regra de exclusão do programa é suficiente para fazer 
com que o aluno que tem desempenho médio próximo da nota de corte para 
aprovação (70 pontos) tem maior incentivo para melhor seu desempenho do 
que aqueles alunos que naturalmente já possuem uma média acima da nota 
de corte. O resultado do modelo Probit nos permitirá concluir quais variáveis 
possuem coeficientes estatisticamente significantes para que o aluno consi-
ga dar o salto necessário e consiga a nota mínima (70%) para aprovação na 
faculdade.  
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Tabela 1   

Descrição das variáveis consideradas 

VARIÁVEIS 
 

DESCRIÇÃO 

Média Final  
Variável endógena. É a média final das notas obtidas pelo estudante nas 
disciplinas cursadas no semestre. As variáveis exógenas a seguir repre-
sentam os fatores que influenciaram na média final do estudante. 

notamaior70 
Variável endógena utilizada no modelo Probit. Indica se a média final das 
notas obtidas pelo estudante nas disciplinas cursadas no semestre foi 
superior a 70, que é a média mínima necessária para aprovação. 

vestibular Nota de entrada (0 a 100) obtida pelo aluno no vestibular da instituição ou 
ENEM. 

vestibularq 
Nota do vestibular elevado ao quadrado. Utilizado para determinar se os 
retornos de uma nota de entrada maior contribuem para a média final de 
forma crescente ou decrescente. 

crÉdito Indica se o aluno possui Fies ou Prouni. 
idade Idade do aluno na data 31/07/2014. 

idadeq 
Idade do aluno elevada ao quadrado. Utilizado para determinar se o 
retorno de 1 ano a mais de vida contribui para a média final de forma 
crescente ou decrescente. 

gênero Indica o sexo do aluno, homem ou mulher. 
período1 Aluno está no 1º período de seu curso. 
período2 Aluno está no 2º período de seu curso. 
período3 Aluno está no 3º período de seu curso. 
período4 Aluno está no 4º período de seu curso. 
período5 Aluno está no 5º período de seu curso. 
período6 Aluno está no 6º período de seu curso. 
período7 Aluno está no 7º período de seu curso. 
adm Aluno cursa Administração. 
ri Aluno cursa Relações Internacionais. 
contábeis Aluno cursa Ciências Contábeis. 
direito Aluno cursa Direito. 
engenharia Aluno cursa Engenharia de Produção. 
v80100_cred Aluno tirou de 80 a 100 no vestibular e possui Fies ou Prouni. 
v7080_cred Aluno tirou de 70 a 79,99 no vestibular e possui Fies ou Prouni. 
v6070_cred Aluno tirou de 60 a 69,99 no vestibular e possui Fies ou Prouni. 
v5060_cred Aluno tirou de 50 a 59,99 no vestibular e possui Fies ou Prouni. 
v4050_cred Aluno tirou de 40 a 59,99 no vestibular e possui Fies ou Prouni. 
vme-
nor40_cred Aluno tirou menos de 40 no vestibular e possui Fies ou Prouni. 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBMEC (2015). 

 
A estimação dos dados cross section a partir do Método de Mínimos 

Quadrados Ordinários (MQO) é representado pela seguinte equação: 
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em que "!
 são as variáves dummy de gênero (mulher), 7 períodos e 5 cur-
sos; Média final é a variável endógena que representa a média da nota final 
obtida pelos estudantes no 1º semestre de 2014, i se refere ao estudante, 
{�%}%#


�  são os coeficientes para as variáveis exógenas quantitativas, { !}!#


�  

são os coeficientes para as variáveis exógenas qualitativas representadas 
pelas dummies, � é o coeficiente da variável ‘crédito’, uma dummy de parti-
cipação nos programas Prouni ou Fies, �
 corresponde ao termo de erro da 
regressão. Os coeficientes �� e �� servem para analisar o grau de concavi-
dade da relação da variável endógena com as variáveis nota de entrada e 
idade. Espera-se que o desempenho do aluno seja diretamente proporcional 
à sua maturidade, mas não linear, ou seja, um maior o grau de maturidade 
(medida pela variável idade) aumenta o desempenho do aluno, mas cada 
vez menos. O mesmo é esperado para a relação do desempenho do aluno 
com a nota de entrada. O objetivo do artigo é avaliar a significância e o sinal 
do coeficiente �, ou seja, se a participação nos programas Prouni ou Fies 
afeta a Media Final do aluno. 

O segundo modelo inclui as dummies multiplicativas. Por meio da vari-
ável nota de entrada foram construídas variáveis dummies por faixa: 
vest80100 assume 1 se a nota de entrada foi maior ou igual a 80 e 0 caso 
contrário; vest7080 assume 1 se a nota de entrada foi maior ou igual a 70 e 
menor que 80 e 0 caso contrário; vest6070 assume 1 se a nota de entrada 
foi maior ou igual a 60 e menor que 70 e 0 caso contrário; vest5060 assume 
1 se a nota de entrada foi maior ou igual a 50 e menor que 60 e 0 caso con-
trário; vest4050 assume 1 se a nota de entrada foi maior ou igual a 40 e 
menor que 50 e 0 caso contrário; vest_menor40 assume 1 se a nota de 
entrada foi menor que 40 e 0 caso contrário. A equação (2) expressa o mo-
delo: 
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Observe que na equação (2) o efeito da variável crédito sobre o de-
sempenho do aluno é diferente para cada grupo de alunos estratificado pelo 
seu desempenho de entrada. O objetivo é verificar se a participação nos 
programas Prouni ou Fies afeta o desempenho de maneira diferente entre 
os grupos de alunos de acordo com a sua nota de entrada. 

O terceiro modelo propõe estimar os dados por meio de um modelo de 
resposta binária Probit, no qual a variável a ser explicada é uma dummy que 
assume 1 se a nota obtida for superior à nota mínima exigida para ser apro-
vado na instituição de ensino (70%), 0 caso contrário. Neste sentido, pre-
tende-se avaliar o impacto das mesmas variáveis explicativas sobre a pro-
babilidade do aluno ser aprovado. A equação do modelo é descrita por:  
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Para a aplicação do método de estimação Probit foi necessário cons-
truir a variável Y que é uma dummy que assume 1 se o estudante teve uma 
média final que atende ao mínimo requerido pela instituição (Média Final > 
70), e 0 caso contrário. As demais variáveis explicativas, incluindo as 
dummies, são conforme já descrito nos modelos anteriores. 

 
Análise de resultados 

 
Com base numa amostra de 1306 informações de alunos matriculados 

no 1º semestre de 2014 da Faculdade Ibmec/MG, foram estimados os mo-
delos 1 e 2, definidos nas equações (1) e (2), usando o método de mínimos 
quadrados ordinários, dados cross section. O modelo 3 foi estimado con-
forme definido na equação (3), usando o método de estimação para dados 
binários, Probit. Os resultados estão apresentados na Tabela 2. 

Analisando os resultados do modelo 1, pode-se argumentar que, a um 
nível de significância de 5%, as variáveis de controle idade ao quadrado e 
gênero são fatores determinantes, com evidência estatística, para o desem-
penho dos alunos. O coeficiente para idade ao quadrado é negativo eviden-
ciando que o grau de maturidade afeta o desempenho, mas o efeito vai 
diminuindo (é côncavo). As mulheres têm desempenho médio estatistica-
mente superior aos homens, em 5,5 pontos. Os períodos iniciais, 1º, 2º e 3º, 
possuem notas inferiores ao 8º período (referência), enquanto os demais 
períodos não apresentam diferença estatística significante em relação ao 8º 
período. A variável que representa a nota de entrada tem efeito positivo 
significante a 10% de significância. As variáveis dummy para cursos não se 
mostrou estatisticamente significativa, concluindo-se que não há diferença 
estatística significativa entre o desempenho dos alunos dos demais cursos 
em relação ao curso de Ciências Econômicas (referência). 

Os resultados mostram que a maturidade dos alunos medida pelas va-
riáveis idade e idade ao quadrado se mostra estatisticamente significativa, 
pois não se pode rejeitar a hipótese conjunta de que ambos os coeficientes 
sejam iguais a zero. Ademais, pode-se inferir que a influência de um ano 
adicional de maturidade sobre o desempenho do aluno tende a cair com a 
idade. Com respeito à significância da variável gênero (1 = mulher), argu-
menta-se que as mulheres se deparam com um incentivo vindo do mercado 
de trabalho de apresentar um desempenho educacional superior à média 
dos homens para mitigar o efeito da discriminação de gênero no mesmo. 
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Tabela 2  
Estimativas por MQO para os Modelos 1, 2 e 3 

 

MÉTODO:  
MÍNIMOS QUADRADOS ORDINÁRIOS, DADOS 

CROSS SECTION  PROBIT 

Variável depen-
dente  Média Final obtida pelo aluno Y=1, se Média Final>70 

Varáveis explicati-
vas 

 
Modelo 1   Modelo 2 Modelo 3 

  Coef.   p-valor 
 

Coef.   p-valor Coef.   p-valor 

Vestibular  0.79440 * 0.090031 0.04914 ** 0.032566 
Vestibularq 

 
-0.00436 

 0.316832 -0.00022 
 0.277496 

V80100*Credito 
 

-12.49730 
 0.488197 

V7080*Credito  19.63106 ** 0.011158 
V6070*Credito 

 
12.15921 *** 0.000127 

V5060*Credito  8.26295 *** 0.001123 
V4050*Credito 

 
3.95199 

 0.142201 
Vmenor40*Credito 

 
3.62349 

 0.598893 
Credito  8.69019 *** 0.000002  0.36236 *** 0.005005 
Idade 

 
0.53808 

 0.575072 0.59693 
 0.581591 0.07893 

 0.241649 
Idadeq  -0.06062 ** 0.015307 -0.06531 ** 0.017329    
Gênero (mulher) 

 
5.48301 *** 0.000091 5.34789 *** 0.000171 0.36766 *** 0.000001 

periodo1  -22.44610 *** 0.000000 -20.69699 *** 0.000000 -0.81715 *** 0.000277 
periodo2 

 
-17.83200 *** 0.000021 -17.61350 *** 0.000029 -0.73474 *** 0.001347 

periodo3 
 

-10.99530 *** 0.004926 -10.34246 *** 0.008108 -0.35196 
 0.107254 

periodo4  -6.48924  0.102649 -7.42424 * 0.062708 -0.11501  0.609697 
periodo5 

 
-5.20084 

 0.192614 -5.40417 
 0.178299 0.11467 

 0.609375 
periodo6  3.75879  0.374803 3.58676  0.400125 0.66934 ** 0.010566 
periodo7 

 
-0.85601 

 0.853199 0.09721 
 0.983232 0.08778 

 0.718467 
Adm 

 
1.19747 

 0.569550 0.32973 
 0.877054 0.06556 

 0.557483 
Ri  -0.02205  0.993267 -0.28122  0.915017 0.14079  0.291517 
Contábeis 

 
0.65043 

 0.818897 -0.98288 
 0.730822 0.29575 ** 0.044188 

Direito  0.09336  0.974972 -0.63125  0.835194 0.04690  0.764977 
Engenharia 

 
3.41447 

 0.146886 3.28423 
 0.165361 0.24868 ** 0.048553 

constante   55.32261 *** 0.001452   86.48031 *** 0.000000   -1.82421 * 0.064404 

N. observações   1306    1306    1306   
R2 ajustado 

 
0.1162 

   
0.1021 

   
0.0997[1] 

  
Teste F  10.31    7.50    157.66   
p-valor (F)   0.0000 

   
0.0000 

   
0.0000 

  
(*) representa significância estatística a 10%. (**) representa significância estatística a 5%. (***) representa 
significância estatística a 1%. 
NOTA: Modelo 1 = estimação da equação (1), dados Cross section; Modelo 2 = estimação da equação (2), 
incluindo dummies multiplicativas; Modelo 3 = estimação da equação (3) por método de variável dependente 
binária, Probit; Todas as estatísticas p-valor foram realizadas usando a estimação de desvios-padrões 
robustos ao problema de heterocedasticidade, pela correção de White; Testes de multicolinearidade (fator 
de inflação da variância) apontam a rejeição da hipótese, exceto para o termo quadrático das variáveis 
Vestibular’ e ‘Idade’, o que é comum em modelos não lineares. [1] para modelos Probit usa-se o pseudo-R2. 

 

Além disso, as dummies de período mostram que as notas dos perío-
dos iniciais são inferiores, o que faz sentido ao analisarmos a característica 
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da instituição de ensino em análise. A faculdade Ibmec/MG é reconhecida 
pelo mercado pelo ensino de qualidade e alto nível de exigência, contudo, a 
deficiência do ensino médio brasileiro e a baixa maturidade do aluno ingres-
sante nos cursos oferecidos pela instituição produz um maior grau de difi-
culdade nos períodos iniciais. Em outras palavras, ser aprovado no vestibu-
lar não apresenta um alto grau de dificuldade, porém ser aprovado nas dis-
ciplinas da graduação sim, o que requer uma combinação de habilidade e 
dedicação que muitas vezes não é verificado nos períodos iniciais. Contudo, 
a partir do 4º período, essas lacunas de aprendizado anteriores, o aumento 
da maturidade e o entendimento do volume de esforço necessário para a 
aprovação já são bem incorporados para aqueles que conseguiram avançar 
no curso, o que foi corroborado nos resultados.  

Os resultados das dummies de curso demonstram que não há variação 
significativa, do ponto de vista estatístico, das notas entre os diferentes cur-
sos de graduação oferecidos pela instituição de ensino, apesar das diferen-
tes disciplinas e cargas horárias dos cursos. 

Quanto à variável objeto deste estudo, crédito estudantil, verificou-se 
que alunos que possuem Fies ou Prouni respondem ao incentivo represen-
tado pelo risco de perder o benefício, que ocorre caso não sejam aprovados 
em pelo menos 75% das matérias, e obtém notas superiores em 8,69 pon-
tos em média. O coeficiente desta variável se mostrou estatisticamente sig-
nificativa ao nível de 1% de significância. Os participantes dos programas 
Fies ou Prouni têm um desempenho superior em 8,7 pontos, controlado 
pelas demais variáveis. 

Os resultados para o modelo 2 — incluindo as dummies multiplicativas 
para captar o efeito por grupo de alunos por nota de entrada — para as 
variáveis de controle corroboram o resultado do modelo 1. A única exceção 
é a significância estatística para a dummy do 4º período ao nível de 10% de 
significância, porém apenas reforça que até a primeira metade do curso têm 
média de desempenho abaixo da segunda metade do curso. 

Avaliando o efeito da variável crédito estudantil por grupo de alunos 
(dummies multiplicativas), pode-se afirmar que para o grupo de alunos 
aprovados com notas entre 80 e 100 (desempenho excelente) o crédito 
estudantil não produz efeito estatisticamente significante. Este é um resulta-
do esperado, pois, a princípio não terão problemas para continuar tendo 
bom desempenho durante seu curso e, portanto, não se sentem pressiona-
dos por perder o benefício por baixo desempenho. 

Por outro lado, para os 3 grupos de alunos subsequentes com nota de 
entrada 70-80, 60-70 e 50-60 parecem se sentir pressionados por perder o 
benefício e apresentam desempenho superior àqueles que não têm o bene-
fício, controlado pelas demais variáveis. Este resultado pode ser visto pela 
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significância estatística dos coeficientes das variáveis V7080*Credito, 
V6070*Credito e V5060*Credito, ao nível de 10%, 5% e 5%, respectivamen-
te. Ademais, constata-se que a diferença de notas diminui à medida que 
consideramos os grupos com menor nota de entrada — 19,6, 12,2 e 8,3 
pontos de diferença para os grupos 70-80, 60-70 e 50-60, respectivamente, 
em relação aos demais alunos não participantes do programa de benefícios.  

Os resultados do modelo 3, regressão de Probit, novamente corrobo-
ram os resultados anteriores, contudo a interpretação cardinal dos coeficien-
tes não é direta, mas o sinal dos coeficientes tem análise direta. Quando o 
coeficiente é estatisticamente significativo e positivo significa que um au-
mento da variável explicativa aumenta a probabilidade do desempenho do 
aluno ser superior ao mínimo de 70 pontos. Quando o coeficiente é estatis-
ticamente significativo e negativo significa que um aumento da variável ex-
plicativa reduz a probabilidade do desempenho do aluno ser superior ao 
mínimo exigido. As variáveis de controle nota de entrada, gênero (1 = mu-
lher) têm efeito positivo, enquanto as dummies para os dois primeiros perío-
dos tem efeito negativo, conforme verificado nos modelos 1 e 2.  

Dois resultados são novos nesta estimação. Primeiro, a dummy de 6º 
período apresentou coeficiente estatisticamente significativo e positivo, de-
notando que a probabilidade de obter desempenho acima de 70 pontos 
aumenta neste período em relação ao período de referência (8º período). 
Segundo, os cursos de Ciências Contábeis e Direito apresentam maior pro-
babilidade de obter desempenho acima do mínimo de 70 pontos, denotando 
que estes cursos devem ter menor taxa de reprovação em relação ao curso 
de referências (Ciências Econômicas). 

Analisando a variável objetivo Crédito estudantil, constata-se que a 
participação nos programas Fies ou Prouni tem efeito positivo estatistica-
mente significante a 1% de significância sobre a probabilidade do desempe-
nho ser superior a nota mínima de 70 pontos, corroborando os resultados 
anteriores. 

 
Conclusão 

 
Esse trabalho teve como objetivo analisar os determinantes do desem-

penho dos estudantes universitários, em especial verificar se a participação 
do estudante em um programa de crédito estudantil (Fies ou Prouni) tem 
efeito sobre o comportamento do estudante, uma vez que há requisitos mí-
nimos para se manter no programa. A hipótese básica é que tais condicio-
nantes despertam um esforço maior para aqueles alunos que possuem um 
desempenho próximo do limite mínimo. 
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Para analisar esta questão foi considerada uma amostra de 1306 alu-
nos da faculdade Ibmec/MG matriculados em disciplinas do 1º semestre de 
2014 nos cursos oferecidos pela instituição. Entende-se que a inferência 
estatística só é possível para a população de alunos que estão vinculados a 
instituições com mesmo perfil, não sendo possível extrapolar para a popula-
ção total de alunos de graduação. Variáveis de controle presentes no ca-
dastro de alunos foram consideradas para evitar o problema de viés por 
omissão de variáveis relevantes: nota de entrada, gênero (mulher), período 
cursado, curso matriculado e idade.  

Foram considerados três modelos para testar a hipótese básica. Os 
dois primeiros consideram a estimação pelo método de mínimos quadrados 
para dados cross section e diferem apenas no uso da variável nota de en-
trada. O terceiro modelo usa o método de variáveis binárias, Probit, conside-
rando a variável dependente a probabilidade de o aluno ser aprovada na 
disciplina cursada (nota não inferior a 70 pontos). 

Os resultados atestam que não se pode rejeitar a hipótese de que a 
participação em um programa de crédito estudantil (Fies ou Prouni) afeta 
positivamente o desempenho do aluno nas disciplinas cursadas, controlado 
pelas demais variáveis. De acordo com o modelo MQO estimado, os alunos 
Fies ou Prouni obtém notas 8,7 pontos acima do estudante que não possui 
financiamento, denotando que os critérios mínimos para se manter no pro-
grama são suficientes para produzir um maior esforço. A análise pelo mode-
lo de dummies multiplicativas aponta que o grupo com excelente desempe-
nho em nota de entrada não é afetado pelo programa de crédito estudantil, 
contudo não se pode rejeitar que alunos com menor desempenho em nota 
de entrada sejam incentivados a melhorar seu desempenho quando partici-
pam do programa de crédito estudantil. Este resultado reforça a importância 
de manutenção de requisitos mínimos em tais programas e produz o resul-
tado esperado pelo formulador de política pública: dar oportunidade para 
jovens de melhorar a sua qualidade educacional ao se incluírem em escolas 
com alta exigência. Para tanto, dado que os mesmos podem ter deficiências 
em sua base escolar, deve-se incentivá-los a ter um esforço maior que os 
demais em superar tais deficiências. 

O modelo Probit estimado demonstra que a probabilidade dos alunos 
que possuem financiamento estudantil obterem uma média final igual ou 
superior aos 70 pontos é estatisticamente maior do que para os alunos que 
possuem financiamento próprio. Novamente corrobora-se a hipótese do 
efeito positivo dos requisitos mínimos de participação do programa de crédi-
to estudantil sobre o desempenho dos alunos.  
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Resumo 
Dado que o fenômeno do desenvolvimento é complexo e multissetorial, 
tentativas de mensurá-lo devem contemplar essa complexidade, pressu-
pondo estarem aptas a trabalhar com inúmeras variáveis que abarquem as 
suas dimensões. Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa foi criar um 
Índice de Desenvolvimento Relativo (IDR) para os quinze municípios da 
Microrregião de Dourados-MS e compará-lo com o IDHM e o IFDM desses 
municípios, a fim de detectar a aderência de tais índices à teoria do desen-
volvimento como liberdade de Amartya Sen. Para a construção do IDR foi 
utilizada a análise fatorial. O IDR contemplou uma gama maior de dimen-
sões do desenvolvimento e de liberdades instrumentais comparado ao 
IDHM e o IFDM, além de maior aderência metodológica à abordagem     
seniana e flexibilidade metodológica para a inserção de variáveis que refle-
tem particularidades e especificidades regionais e locais e, portanto, repre-
senta um avanço nos estudos sobre a construção de índices de desenvol-
vimento. 
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Palavras-chave 
Índices de Desenvolvimento; desenvolvimento regiona l; desenvolvi-
mento como liberdade 
 
 
Abstract 
Since the phenomenon of development is complex and multisectoral, 
attempts to measure it should contemplate this complexity, presupposing 
they are apt to work with numerous variables that include its dimensions. In 
this sense, the general objective of this research was to create a Relative 
Development Index (RDI) for the fifteen municipalities Microregion of 
Dourados-MS and compare it with the MHDI and FIMD these municipalities 
in order to detect the adherence of such indices to the theory of 
development as freedom of Amartya Sen. For the construction of the RDI 
was used the factorial analysis. The RDI contemplated a wider range of 
development dimensions and instrumental freedoms compared to the MHDI 
and the FIDM, beside a greater methodological adherence to the Sen’s 
approach and methodological flexibility for the inclusion of variables that 
reflect both local and regional particularities and specificities and, therefore, 
represents an advancement in studies about the construction of 
development indices. 
 
 
Keywords 
Development Indices; regional development; developm ent as freedom 
 
 

Classificação JEL: C38, R11, R58 
 
 

 
1 Introdução 
 

A visão tradicional vigente nas Ciências Econômicas considera o PIB 
como sinônimo de padrão de vida. Contudo, do próprio conceito do PIB 
surgem algumas falhas na mensuração das riquezas produzidas por um 
país num dado período de tempo. Tal medida não considera o valor do tra-
balho voluntário (que gera bem-estar para quem é destinado e também para 
quem o realiza), o valor das atividades ilegais que são capazes de movi-
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mentar a economia, o valor da autoprodução e o valor do trabalho “do lar”. 
Acrescenta-se que o PIB não faz distinção do valor gerado pelas atividades 
que são desejáveis e indesejáveis do ponto de vista do bem-estar social: 
gastos com segurança pública, desastres naturais, contenção de incêndios 
e acidentes automobilísticos aumentam o PIB, embora sejam indesejáveis 
do ponto de vista do bem-estar social.  

Ademais, estudos de renomados autores como Amartya Sen (2000) 
alertam para o fato de que o crescimento econômico per se não é condição 
necessária e suficiente para promover a melhoria dos padrões de vida e dos 
níveis de bem-estar da sociedade. Tais estudos evidenciaram que indicado-
res elevados de crescimento econômico como PIB per capita, taxa de cres-
cimento do PIB e/ou PNB per capita coexistiam com indicadores de condi-
ções básicas de vida e sobrevivência precários para alguns países, ao 
mesmo tempo em que outros países com baixo crescimento econômico 
apresentaram indicadores que refletiram boas condições de vida de seus 
habitantes.  

Há o reconhecimento internacional de que o mundo precisa de uma 
nova e abrangente medida de progresso e prosperidade nacional e mundial, 
medida essa capaz de informar se realmente as pessoas estão em melhor 
situação (O’DONNELL, 2014). Alguns índices foram criados nesse sentido, 
tais como o conhecido Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o Índice 
de Felicidade Interna Bruta (FIB), o Índice de Riqueza Inclusiva (IRI) e o 
Índice de Calvert-Henderson de qualidade de vida.  

Especificamente para índices de desenvolvimento, o economista pa-
quistanês Mahbub ul Haq em parceria com o Amartya Sen desenvolveu o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) em 1990, índice mundialmente 
adotado pela ONU e calculado a partir das dimensões longevidade, educa-
ção e renda. Em nível nacional e partindo de ações de órgãos públicos e 
entidades de representação, pode-se citar o Índice de Desenvolvimento 
Social do BNDES (IDS-BNDES) (FERREIRA; NORRIS, 2007), o Índice de 
Desenvolvimento Sustentável do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (2012), o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) criado 
pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (2014), o Índice 
de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese) calculado pela Fundação de 
Economia e Estatística do Rio Grande do Sul (FEE) e direcionado ao estado 
do Rio Grande do Sul (FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTÍSTICA         
SIEGFRIED EMANUEL HEUSER, 2017), o índice IPARDES de Desempe-
nho Municipal (IPDM), calculado pelo Instituto Paranaense de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (2017), o Índice de Desenvolvimento Econômico 
(IDE) e o Índice de Desenvolvimento Social (IDS) calculados pela Superin-
tendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) (2017). 
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Além dos índices de iniciativa institucional, há também diversos índices 
criados por pesquisadores, tais como o Índice de Desenvolvimento Munici-
pal (IDM) para os municípios cearenses (SOARES et al.,1999), o Índice de 
Desenvolvimento Socioeconômico (IDS) para 399 municípios do Estado do 
Paraná (SHIKIDA, 2009), o índice de sustentabilidade para os municípios 
goianos (ARRUDA, 2010), o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) para os 
141 municípios mato-grossenses (SILVA et al., 2012), o Índice Relativo de 
Desenvolvimento Socioeconômico para os municípios da região sudoeste 
paranaense (MELO, 2007), o Índice de Desenvolvimento Rural para 558 
microrregiões brasileiras (STEGE, 2011), o Índice de Desenvolvimento Re-
lativo (IDR) para os municípios da microrregião de Dourados-MS (BARBO-
SA, 2013) e o Índice de Desenvolvimento Socioeconômico para os municí-
pios sul-mato-grossenses (LIMA; MAIA, 2015). Em comum, todos esses 
índices utilizaram a análise fatorial, o que denota a aceitabilidade científica 
da técnica. 

Todos esses índices se caracterizam por serem multivariáveis e abar-
cam diversas dimensões do desenvolvimento, como as dimensões econô-
mica, social, ambiental, cultural, infraestrutural, de segurança pública, além 
de outras. Diante da preocupação de construir índices de desenvolvimento 
multidimensionais, surge a questão: quais indicadores devem ser escolhidos 
para melhor aferir o nível de desenvolvimento de uma região e quais aspec-
tos do desenvolvimento eles devem contemplar? 

Para contribuir com esse debate, a análise fatorial pode ser empreen-
dida na construção de índices multivariáveis, por se tratar de um método 
orientado para o trato de fenômenos complexos, como é o caso do desen-
volvimento. Ademais, uma adaptação do IDH foi criada para mensurar o 
nível de desenvolvimento dos municípios brasileiros, o chamado IDHM, que 
se utiliza de dados provenientes do Censo Demográfico brasileiro. Outro 
esforço foi a criação do Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 
(IFDM) pela Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, um aprimoramento 
do IDHM. 

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é criar um Índice de Desenvol-
vimento Relativo (IDR) para os quinze municípios da Microrregião de Dou-
rados, no Mato Grosso do Sul, e compará-lo com o IDHM e o IFDM desses 
municípios, a fim de detectar a aderência de tais índices à teoria do desen-
volvimento como liberdade de Amartya Sen. Especificamente pretende-se: i) 
analisar os principais determinantes do IDR e hierarquizar os municípios de 
acordo com os resultados do índice; ii) comparar os indicadores utilizados e 
as dimensões do desenvolvimento contempladas pelo IDR, IDHM e IFDM 
em termos de aderência às liberdades instrumentais propostas por Sen 
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(2000); iii) discutir a aderência metodológica empregada na construção do 
IDR, IDHM e IFDM às liberdades instrumentais de Sen (2000). 

O período de análise se restringe ao ano de 2010 devido à disponibili-
dade de dados desagregados por município que contemplem todas as di-
mensões do desenvolvimento captadas pelo IDR. 

Além desta seção, o trabalho contém mais quatro seções. Na segunda 
seção constam os aportes teóricos utilizados. Na terceira seção são apre-
sentadas a metodologia utilizada para a construção do Índice de Desenvol-
vimento Relativo (IDR) e as variáveis selecionadas. Na quarta seção são 
apresentados os resultados e discussão do IDR, bem como a análise com-
parativa desse índice com o IDHM e IFDM em termos de aderência às liber-
dades instrumentais senianas. Na quinta seção constam as Considerações 
Finais . 

 
2 Aspectos teórico-metodológicos do              

desenvolvimento 
 

Nesta seção são apresentados os principais conceitos e argumentos 
da teoria do desenvolvimento como liberdade, bem como aspectos teórico-        
-metodológicos do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e do Índi-
ce FIRJAN de Desenvolvimento Municipal.  

 
2.1 O desenvolvimento como liberdade 
 

Sen (2000, p. 17) afirma que “[...] o desenvolvimento pode ser visto 
como um processo de expansão das liberdades reais que as pessoas des-
frutam [...]”, e complementa:  

O enfoque nas liberdades humanas contrasta com visões mais 
restritas de desenvolvimento, como as que identificam desen-
volvimento com crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB), 
aumento de rendas pessoais, industrialização, avanço tecnoló-
gico ou modernização social. (SEN, 2000, p. 17). 

O subdesenvolvimento pode ser entendido, portanto, como uma priva-
ção de liberdades substantivas.  Nessa teoria o crescimento econômico ou a 
riqueza é um facilitador do processo de obtenção das liberdades, e não um 
fim em si do processo de desenvolvimento. 

A teoria do desenvolvimento como liberdade apoia-se na capacidade 
de o indivíduo conseguir realizar as ações que deseja e valoriza, ou seja, na 
sua liberdade para alcançá-las. Sen (2000) enumera duas razões da 
importância da liberdade no processo de desenvolvimento: a razão 
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avaliatória e a razão da eficácia. A primeira refere-se à avaliação que deve 
ser feita verificando-se primordialmente se houve aumento das liberdades 
individuais, e a segunda leva em consideração o entendimento de que o 
desenvolvimento depende inteiramente da livre condição de agente dos 
indivíduos. 

Ademais, a razão avaliatória está relacionada com o que a abordagem 
seniana classifica de aspecto constitutivo da liberdade (aspecto do 
processo). O aspecto constitutivo diz respeito à importância intrínseca da 
liberdade substantiva dos indivíduos, encarada como um fim em si (objetivo) 
do processo de desenvolvimento, no qual o êxito de uma sociedade deve 
ser avaliado segundo as liberdades substantivas que os seus membros 
desfrutam. O aspecto constitutivo respalda a sua importância no 
desenvolvimento em dois motivos: i) a liberdade global de a pessoa fazer o 
que lhe é valorizado; ii) determinante da iniciativa individual e da eficácia 
social, segundo às quais a liberdade melhora o potencial das pessoas para 
cuidar de si mesmas e para influenciar o mundo, com base na condição de 
agente. 

O conceito de agente na abordagem seniana é entendido como  

[...] alguém que age e ocasiona mudança e cujas realizações 
podem ser julgadas de acordo com seus próprios valores e ob-
jetivos, independentemente de as avaliarmos ou não segundo 
algum critério externo [...] (SEN, 2000, p. 33). 

Não sendo visto como um agente passivo, totalmente dependente dos 
frutos de políticas de desenvolvimento para ampliar suas liberdades. A 
condição de agente do indivíduo se operacionaliza como  

[...] membro do público e como participante de ações 
econômicas, sociais e políticas (interagindo no mercado e até 
mesmo envolvendo-se, direta ou indiretamente, em atividades 
individuais ou conjuntas na esfera política ou em outras 
esferas). (SEN, 2000, p. 33).  

A condição de agente se constitui um elemento primordial no 
desenvolvimento como liberdade não só por ser parte constitutiva do 
desenvolvimento, mas também por fortalecer outros tipos de condições de 
agentes livres relacionado, portanto, também ao aspecto instrumental da 
liberdade. 

A segunda razão da importância da liberdade no processo de desen-
volvimento relaciona-se ao seu aspecto instrumental (aspecto da eficácia). 
Segundo esse aspecto, o aumento das liberdades é importante não só do 
ponto de vista constitutivo, atuando também como instrumento (meio) con-
ducente ao desenvolvimento por meio das inter-relações entre as liberda-
des, às quais são classificadas como liberdades instrumentais, que se su-
plementam mutuamente e podem reforçar umas às outras. “O papel instru-
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mental da liberdade concerne ao modo como diferentes tipos de direitos, 
oportunidades e intitulamentos1 [entitlements] contribuem para a liberdade 
humana em geral e, assim, para a promoção do desenvolvimento” (SEN, 
2000, p. 53-54). Dessa forma, Sen argumenta que há relações empíricas 
entre os aspectos constitutivos e instrumentais, que associam um tipo de 
liberdade a outros. 

Sen (2000) enumera cinco tipos de liberdades instrumentais principais 
dentro do processo de desenvolvimento, a despeito de haver inúmeras ou-
tras. As liberdades políticas  (inclusos os direitos civis) referem-se às opor-
tunidades das pessoas em escolher quem deve governar e estipular os 
princípios que regerão o governo, além da possibilidade de fiscalização e 
crítica às autoridades, possibilidade de escolha de candidatos entre diferen-
tes partidos políticos e gozar de uma imprensa livre e imparcial. Tais liber-
dades incluem os direitos políticos presentes nos regimes democráticos 
(oportunidades de diálogo político, dissensão e crítica, direito de voto e se-
leção participativa de legisladores e executivos).  

Segundo Andrade et al. (2016), as possibilidades de manifestação polí-
tica e de responsividade do sistema político estão relacionadas com as ca-
racterísticas institucionais de cada país, tais como a existência de democra-
cia efetiva, sufrágio universal, imprensa livre e organizações da sociedade 
civil.  

As facilidades econômicas  referem-se às oportunidades que os indi-
víduos possuem para usufruir de recursos econômicos com propósitos de 
consumo, produção ou troca. Nesse sentido, o aumento dos intitulamentos 
econômicos pessoais dependerão dos recursos disponíveis, condições de 
troca, dos preços relativos e do funcionamento dos mercados. Sen argu-
menta que a disponibilidade e o acesso a financiamentos podem aumentar 
os intitulamentos econômicos dos agentes. Tal liberdade depende do fun-
cionamento de uma instituição social básica — o mercado, e também de 
outras instituições sociais, econômicas e políticas que operam em nível 
nacional e global (ANDRADE et al., 2016). 

As oportunidades sociais  envolvem os “[...] arranjos sociais e institui-
ções voltados para a educação, saúde e outros serviços de caráter social 
[...]” (ANDRADE et al., 2016, p. 13), as quais têm influência sobre a liberda-
de intrínseca de o indivíduo viver melhor, não só do aspecto da condução 
da vida privada (levar uma vida saudável, livre da morbidez evitável e da 
morte prematura), como também da efetiva participação em atividades eco-

                                                      
1 Os intitulamentos pessoais correspondem ao conjunto de pacotes alternativos de bens que 

ela pode adquirir mediante o uso dos vários canais legais de aquisição facultados a essa 
pessoa (SEN, 2000). Dessa forma, uma pessoa passará fome se estiver destituída de um 
pacote de bens que contenha uma quantidade adequada de alimentos para o seu sustento.  
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nômicas e políticas (o analfabetismo pode ser um obstáculo ao acesso a 
atividades econômicas que exijam rigoroso controle de qualidade, bem co-
mo ao conhecimento da Constituição do país, leitura de jornais e capacida-
de de comunicação por escrito que inibem a participação política). 

As garantias de transparência  referem-se à necessidade da socieda-
de em operar com certa presunção de confiança e sinceridade entre as 
pessoas. Segundo Sen (2000), a vida de numerosas pessoas pode ser afe-
tada negativamente quando essa confiança é violada, haja vista que as 
garantias de transparência possuem o papel instrumental de inibidoras da 
corrupção, irresponsabilidade financeira e de transações ilícitas. Segundo 
Andrade et al. (2016), essa liberdade instrumental não se restringe à liber-
dade de imprensa, incluindo também instituições e normas públicas que 
garantam a transparência e a publicidade das informações relevantes para 
a sociedade. 

A segurança protetora  impede que algumas pessoas, que por ventura 
se encontrem em situação de vulnerabilidade e possibilidade de sucumbir a 
uma grande privação em decorrência de mudanças materiais adversas em 
suas vidas, sejam reduzidas à miséria, fome e até mesmo à morte. Para 
Andrade et al. (2016), a segurança protetora refere-se a instituições e arran-
jos sociais destinados a proteger as pessoas contra riscos de ordem eco-
nômica, social e ambiental. A segurança protetora inclui dispositivos institu-
cionais fixos (seguro desemprego, suplementos regulares de renda aos 
necessitados, etc) e transitórios (distribuição de alimentos em crises de 
fome coletiva, auxílio às famílias afetadas por desastres naturais, empregos 
públicos de emergência para a geração de renda, etc). 

Conforme a abordagem seniana, as liberdades instrumentais se inter-       
-relacionam e podem reforçar umas às outras. O crescimento econômico 
(facilidades econômicas) contribui não somente com o aumento das rendas 
privadas, possibilita também ao Estado uma postura mais ativa capaz de 
financiar a expansão da rede de seguridade social (inclusive os dispositivos 
da segurança protetora). De forma análoga, a criação de oportunidades 
sociais (educação pública, serviços de saúde, liberdade de imprensa) con-
tribui para a redução das taxas de mortalidade, que pode ajudar a reduzir as 
taxas de natalidade e reforçar a influência da educação básica das mulhe-
res com respeito ao comportamento da fecundidade. Sen (1989) apresenta 
outras implicações advindas de melhorias na educação (aumento da produ-
tividade, melhor distribuição da renda se o acesso à educação for amplo, 
conversão da renda e recursos em funcionamentos e escolha inteligente de 
diferentes tipos de vida a levar) e na saúde (aumenta a produtividade e a 
capacidade de converter recursos em qualidade de vida).  
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Na teoria do desenvolvimento como liberdade as instituições possuem 
importância fundamental, haja vista que elas influenciam e são influenciadas 
pelas liberdades substantivas das pessoas. Dessa forma, o Estado, as es-
truturas de mercado, o sistema legal, os sistemas democráticos, os partidos 
políticos, a provisão de serviços de educação e saúde, a mídia e outros 
tipos de comunicação, os grupos de interesse público e os foros de discus-
são pública, ONGs, entidades cooperativas, entre outras, são analisados 
segundo suas respectivas contribuições para a expansão das liberdades 
substantivas. 

A abordagem seniana se baseia numa análise integrada das atividades 
econômicas, sociais e políticas, envolvendo uma multiplicidade de institui-
ções e condições de agente relacionadas de forma interativa. Em conso-
nância, Bresser-Pereira (1995) propõe que o desenvolvimento deve ser 
visto como um sistema social composto por estruturas econômicas, políticas 
e sociais interdependentes, em que alterações em pelo menos uma delas é 
capaz de provocar alterações nas demais. Se essas alterações resultarem 
em aumento do padrão de vida da população, são consideradas transfor-
mações constitutivas do desenvolvimento.  

Em síntese, a expansão das liberdades é vista como o principal fim e o 
principal meio do desenvolvimento na abordagem seniana. Sendo assim, 
“[...] o desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade 
que limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer ponde-
radamente sua condição de agente” (SEN, 2000, p. 10). 

 
2.2 O Índice de Desenvolvimento Humano         

Municipal (IDHM) 
 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma adap-
tação do IDH global com foco em unidades geográficas menores, os muni-
cípios. Foi inspirado na teoria do desenvolvimento como liberdade de Sen 
(2000). Segundo o PNUD (PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO, 2013), o IDH reúne os três mais importantes requisi-
tos para a expansão das liberdades das pessoas: a oportunidade de se 
levar uma vida saudável (saúde), de ter acesso ao conhecimento (educa-
ção) e poder desfrutar de um padrão de vida digno (renda). 

O IDHM capta as dimensões longevidade, acesso ao conhecimento e 
padrão de vida do desenvolvimento humano por meio de três subíndices, 
respectivamente, cada um com valores variando entre 0 e 1: IDHM longevi-
dade, IDHM educação e IDHM renda. Os dados utilizados para a construção 
do índice são provenientes dos Censos Demográficos brasileiros, realizados 
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a cada dez anos, por esse motivo o IDHM também é divulgado a cada de-
cênio.  

A variável utilizada para calcular o IDHM longevidade é a esperança de 
vida ao nascer. O IDHM educação é obtido a partir da média geométrica em 
dois subíndices: i) educação da população adulta (% da população a partir 
de 18 anos com ensino fundamental completo) — que recebe peso 1; ii) 
educação jovem, construído a partir da média aritmética de 4 variáveis (% 
de crianças de 5 a 6 anos frequentando a escola, % de jovens de 11 a 13 
anos nas séries finais do ensino fundamental,  % de jovens de 15 a 17 anos 
com ensino fundamental completo e % de jovens de 18 a 20 anos com en-
sino médio completo) e recebe peso 2. Para o cálculo do IDHM renda é 
utilizada a renda municipal per capita, expressa em reais de 1º de agosto de 
2010. 

O IDHM final é obtido a partir da média geométrica de seus três subín-
dices, conforme a equação (1). 

 

3 renda IDHM  educação IDHM  elongevidad IDHMIDHM xx=   (1) 
 

Os valores do IDHM final variam de 0 a 1 e possuem as seguintes fai-
xas de classificação de níveis de desenvolvimento: de 0 a 0,499 (muito bai-
xo); 0,500 a 0,599 (baixo); 0,600 a 0,699 (médio); 0,700 a 0,799 (alto); 
0,800 a 1 (muito alto). 

 
2.3 O Índice FIRJAN de Desenvolvimento                  

Municipal (IFDM) 
 

O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM), criado em 
2008 pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, abrange 
três dimensões do desenvolvimento em sua composição: Educação, Saúde 
e Emprego e Renda. É calculado anualmente, desde sua criação, para to-
dos os municípios brasileiros. Seu valor varia de 0 a 1, quanto mais próximo 
de 1 mais desenvolvida é considerada a localidade. Cada uma de suas três 
dimensões é sintetizada em subíndices (IFDM Educação, IFDM Saúde e 
IFDM Emprego e Renda) cujos valores também variam de 0 a 1. A Tabela 1 
resume as variáveis componentes dos subíndices do IFDM, bem como seus 
respectivos pesos relativos.  
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Tabela 1 
 

Resumo das variáveis componentes do IFDM, por área de desenvolvimento 
 

IFDM Emprego e Renda. Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego Pesos relativos 

Emprego 50% 

Taxa de cresc. emprego formal no ano base 10% 
Taxa de cresc. emprego formal no último triênio 10% 
Formalização mercado de trab. Local (1) 30% 

Renda 50% 
Taxa de cresc. renda média no ano base 10% 
Taxa de cresc. renda média no último triênio 10% 
Gini da Renda 15% 
Massa salarial 15% 

IFDM Educação.  Fonte: Ministério da Educação  
Ensino infantil 20% 
% de crianças de 0 a 5 anos matriculadas em creches e pré-escolas 20% 

Ensino fundamental 80% 

Taxa de distorção idade-série 10% 
% de docentes com curso superior 15% 
Número médio diário de horas-aula 15% 
Taxa de abandono escolar 15% 
Índice de desenvolvimento da educação básica (IDEB) 25% 

IFDM Saúde.  Fonte: Ministério da Saúde  
% de gestantes com mais de 6 consultas pré-natal 25% 
Proporção de mortes por causas mal definidas 25% 
Taxas de óbitos de menores de 5 anos por causas evitáveis 25% 
Internações evitáveis por atenção básica 25% 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FIRJAN (FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO DE 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: JANEIRO, 2014). 
(1) Relação entre o estoque de trabalhadores com carteira assinada e a população em idade ativa do muni-
cípio. 

 
No IFDM Emprego e Renda, a dimensão Emprego avalia a geração de 

emprego formal e a capacidade de absorção da mão de obra local e a di-
mensão Renda acompanha a geração de renda e sua distribuição no mer-
cado de trabalho do município, ambos com indicadores conjunturais e estru-
turais. O IFDM Educação é composto por 6 indicadores que avaliam a oferta 
da educação infantil (enfoque quantitativo) e a qualidade da educação pres-
tada no ensino fundamental (enfoque qualitativo). Já o IFDM Saúde é com-
posto por 4 indicadores que visam avaliar a qualidade da atenção básica na 
saúde 

O IFDM global e seus três subíndices possuem as seguintes faixas de 
classificação: 0≤IFDM<0,400 (baixo desenvolvimento); 0,400≤IFDM<0,600 
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(desenvolvimento regular); 0,600≤IFDM≤0,800 (desenvolvimento modera-
do); IFDM > 0,800 (alto desenvolvimento). 

 
3 Metodologia 

 
Para a construção do índice de desenvolvimento proposto por este tra-

balho foi utilizada a análise fatorial, uma das técnicas da estatística multiva-
riada. Essa técnica permite trabalhar com fenômenos complexos, que en-
volvem inúmeras variáveis, como é caso do desenvolvimento, e já foi em-
pregada com propósitos semelhantes por Melo (2007), Melo e Parré (2007), 
Arruda (2010) e Stege (2011). 

 
3.1 A análise fatorial  

 
Para a aplicação de todas as etapas e testes referentes à análise fato-

rial, com exceção da interpretação e nomeação dos fatores, foi utilizado o 
software R versão 2.15.2. 

A análise fatorial tem como princípio básico a redução do número origi-
nal de variáveis, por meio da extração de fatores independentes, de tal for-
ma que estes fatores possam explicar, de forma simples e reduzida, as vari-
áveis originais (MELO, 2007). A representação matricial é apresentada em 
(2). 

Z    = βF +    ε                                                                                      (2) 
Onde Z representa o vetor das variáveis padronizadas (Zis), β é matriz 

dos loadings ou cargas fatoriais, F é o vetor dos fatores comuns e ε o vetor 
dos erros aleatórios. 

De acordo com Hoffmann (2006), a padronização das variáveis (proce-
dimento utilizado na análise fatorial) elimina a influência das diferentes esca-
las das variáveis originais e de suas respectivas variâncias sobre a matriz 
de correlações.  

A partir das variáveis padronizadas (Zis) obtém-se a matriz de correla-
ções amostral, aqui denotada por Ppxp. Hair Junior et al. (2005) recomendam 
que a maioria das correlações amostrais apresente valor acima de 0,3 (em 
módulo) para a análise fatorial ser considerada adequada.  

Com base na matriz de correlações amostral, são realizados três testes 
de verificação da adequabilidade da análise fatorial. O teste de esfericidade 
de Bartlett verifica se a matriz de correlações amostral está próxima estatis-
ticamente da matriz identidade. O Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) é fundamenta-
do na recomendação de que a inversa da matriz de correlações amostral 
seja próxima da matriz diagonal para o modelo de análise fatorial ser consi-
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derado bem ajustado (MINGOTI, 2005). Seu valor varia de zero a 1 e quan-
to mais próximo a 1, melhor ajustado estará o modelo (KAISER; RICE, 
1974). O Measure of Sampling Adequacy (MSA) mede o quanto uma variá-
vel é prevista pelas outras variáveis, fato que é desejável pela análise fato-
rial (HAIR JUNIOR et al., 2005). O valor do MSA varia de zero a 1. Hair 
Junior et al. (2005) recomendam que o valor do MSA da variável deve exce-
der 0,5 para a mesma ser considerada aceitável à procedência da análise 
fatorial. 

É com base nos autovalores e na proporção de variância individual e 
acumulada explicada por eles que será definida a quantidade m de fatores a 
serem retidos pela análise fatorial. Há dois critérios para tanto: o critério de 
Kaiser (1958) e o critério da variância total explicada. Segundo o critério de 
Kaiser, a quantidade de fatores retidos corresponde à quantidade de auto-
valores com valores maiores que a unidade. No critério da variância total 
explicada, estabelece-se um percentual mínimo de variância total a ser ex-
plicada e adota-se o número de autovalores necessários para o alcance 
desse percentual. Segundo Hair Junior et al. (2005), o critério de Kaiser é o 
mais utilizado. 

Fixado o número de fatores m, as matrizes βpxm (matriz dos loadings) e 
Ψpxp (matriz diagonal das variâncias específicas) serão estimadas via méto-
do das componentes principais. Optou-se por esse método por ser o mais 
comumente utilizado e também por não exigir suposições sobre a distribui-
ção das variáveis envolvidas (MINGOTI, 2005). 

As comunalidades são estimativas da variância de cada variável expli-
cada pelos m fatores comuns retidos na análise fatorial (MINGOTI, 2005). 

São obtidas por meio da diagonal principal da matriz estimada 
pxp
'

^^

ββ e 

representam a soma do quadrado dos loadings de cada variável. Seu valor 
varia de zero a 1 e quanto mais próximo de 1, melhor ajustado estará o 
modelo de análise fatorial pretendido.  

A matriz diagonal estimada fornece as unicidades (variâncias es-

pecíficas) das variáveis utilizadas no modelo. Elas representam a proporção 
da variabilidade de cada variável associada ao erro aleatório (MINGOTI, 
2005). Nesse sentido, quanto mais próximas de zero estiverem, melhor 
ajustado estará o modelo de análise fatorial. 

Os loadings βij, i, j= 1,2,...,p, são os coeficientes dos fatores que me-
dem a correlação entre as variáveis e os fatores selecionados (MINGOTI, 
2005). As variáveis que possuem os maiores loadings se tornam represen-
tativas do fator. 

pxp

^

Ψ
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Numa situação onde os loadings apresentam valores absolutos seme-
lhantes e não desprezíveis em mais de um fator, recomenda-se a rotação 
ortogonal dos fatores. A rotação permite a obtenção de uma estrutura mais 
simples de ser interpretada. Dentre as rotações ortogonais, a rotação esco-
lhida por este trabalho foi a varimax, por ser a mais utilizada pela literatura 
(HAIR JUNIOR et al., 2005).  

Hair Junior et al. (2005) recomendam que se leve em consideração 
somente valores absolutos dos loadings acima de 0,5 para estes serem 
considerados significativos para a interpretação de um fator. A nomeação 
dos fatores visa representar o padrão de fortes correlações que um conjunto 
de variáveis possui com um determinado fator, a partir das características 
ou dimensões latentes representadas por essas variáveis. Esse procedi-
mento se aplica a todos os fatores comuns retidos na análise fatorial. 

Os fatores Fj, j= 1,2,...,m, podem ser representados por uma combina-
ção linear das variáveis padronizadas Zi, i= 1,2,...,p. Para cada elemento 
amostral k, k=1,2,...,n, o seu escore é estimado conforme apresentado em 
(3). 

                                              (3)
 

Onde (Z1k Z2k ... Zpk) são os valores observados das Zi variáveis padro-
nizadas para o k-ésimo elemento amostral e os coeficientes wji, i=1,2,...,p 

são os pesos de ponderação de cada variável Zi no fator Fj, denominados 
de escores fatoriais (MINGOTI, 2005). Utilizou-se o método dos Mínimos 
Quadrados Ponderados (MQP) para se estimar os escores fatoriais. 

 
3.2 O Índice de Desenvolvimento Relativo (IDR) 
 

Neste trabalho foi utilizada a análise fatorial para obter um Índice Bruto 
de Desenvolvimento, denotado por IBD. Esse índice é obtido pela média 
ponderada dos escores fatoriais de cada elemento amostral, conforme a 
equação (4). 

∑

∑

=

== m

j
j

m

j
ijj

i

f

wf

IBD

1

1
                                                                                   (4) 

Onde fj é a proporção da variância total explicada, em escala decimal, 
pelo fator Fj, com j=1,2,...,m, e wij são os escores fatoriais do i-ésimo ele-

pkjpkjkjj ZwZwZwF +++= K2211

^
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mento amostral no fator Fj, com i=1,2,...,15, neste caso representando os 15 
municípios estudados pelo trabalho. 
A partir da interpolação dos valores do IBD, considerando para tanto o maior 
valor do IBD como 1 e o menor como zero, foi obtido o Índice de Desenvol-
vimento Relativo (IDR), atribuindo a eles uma ordenação. A equação (5) 
apresenta a fórmula de cálculo desse índice. 










−
−= minmax

min

IBDIBD

IBDIBD
IDR i

i                                                               (5) 

Onde IBDi é o valor do Índice Bruto de Desenvolvimento para o i-ésimo 
município, i=1,2,...,15, IBDmin é o menor valor do IBD observado e IBDmax é o 
maior valor observado. 

A definição de faixas de níveis de desenvolvimento para classificação 
dos municípios é realizada pelo pesquisador levando em conta o valor da 
média (M) e do desvio-padrão (s) do IDR. Com base na adaptação da clas-
sificação proposta por Melo (2007) e Stege (2011), foram utilizadas as clas-
sificações apresentadas no Quadro 1.  

 
Quadro 1 

Graus de desenvolvimento atribuído aos municípios a partir do Índice de Desenvolvimento 
Relativo (IDR) 

Categoria Sigla Desvios-Padrão (s) em torno da 
média (M) 

Alto A IDR≥(M+1s) 
Médio MD M≤IDR<(M+1s) 
Baixo B IDR<M 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Melo (2007). 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Stege (2011). 

 
É importante observar que tanto o IDR quanto o grau de desenvolvi-

mento atribuído se referem especificamente aos municípios e variáveis de 
uma determinada área de estudo, de forma que não se recomenda usar 
esses valores para comparações com outras localidades não contempladas 
pelo trabalho. 

 
3.3 Área de estudo, variáveis utilizadas para o IDR  

e fontes de dados 
 

A Microrregião de Dourados abrange uma área de 37.359,11 km², sen-
do composta por quinze municípios: Amambai, Antônio João, Aral Moreira, 
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Caarapó, Douradina, Dourados, Fátima do Sul, Itaporã, Juti, Laguna Cara-
pã, Maracaju, Nova Alvorada do Sul, Ponta Porã, Rio Brilhante e Vicentina. 
A população total da Microrregião em 2010 representou cerca de 20,45% da 
população do estado de Mato Grosso do Sul (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011).  

A Microrregião de Dourados é responsável por grande parcela dos 
produtos gerados pelo agronegócio de Mato Grosso do Sul, o que lhe pro-
porciona um papel de destaque regional nesse segmento. Sua importância 
na produção agrícola do estado foi aumentada no período de 1980 a 2010, 
evoluindo sua participação na safra sul-mato-grossense de 50,90% no pri-
meiro ano para 55,40% em 2010 (MATO GROSSO DO SUL, 2011). Em 
2010, a Microrregião de Dourados foi responsável por 53,12% do valor total 
da produção do estado proveniente de lavouras temporárias (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2015). Devido a essa ca-
racterística peculiar da microrregião, foram inseridos indicadores no cálculo 
do IDR que contemplaram alguns aspectos de sua produção agropecuária. 

As variáveis utilizadas e suas respectivas fontes são apresentadas no 
Quadro 2, sendo que algumas delas estão em escala de logaritmo natural 
ou neperiano, denotadas pela sigla ‘ln’. Todas as variáveis se referem ao 
ano de 2010. 

As variáveis Z1 à Z6 e Z10 correspondem à liberdade instrumental facili-
dades econômicas, inclusos os valores dos financiamentos agropecuários 
que aumentam os intitulamentos econômicos, e variáveis que refletem o 
desempenho do agronegócio, uma aptidão da Microrregião de Dourado, no 
Mato Grosso do Sul. A variável Z7 corresponde a um dispositivo institucional 
fixo de transferência condicional de renda, o Programa Bolsa Família (PBF), 
referindo-se à liberdade instrumental segurança protetora. O PBF é conside-
rado um dos principais responsáveis pela redução da pobreza e desigual-
dades nas últimas duas décadas no Brasil (PAES-SOUZA; SANTOS, 2009). 
As variáveis Z8, Z9, Z11 à Z13 correspondem à liberdade instrumental oportu-
nidades sociais.  

A dimensão institucional influencia todas as liberdades instrumentais 
senianas, reforçando ou inibindo a complementaridade e interação entre 
elas, tendo relação, portanto, com a promoção do desenvolvimento. Apesar 
disso, optou-se por incluir no modelo de análise fatorial uma variável especí-
fica relacionada à dimensão institucional do desenvolvimento, a variável Z14, 
que representa os valores das transferências constitucionais recebidos pe-
los municípios. 
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Quadro 2  
 
Dimensões do desenvolvimento, liberdades contempladas e resumo das variáveis selecionadas 

para o Índice de Desenvolvimento Relativo 
 

Dimensões Liberdade 
Instrumental Temas Descrição Fontes 

Econômica 
Facilidades 
Econômicas 

Economia 

Z1: Valor Adicionado 
Bruto da Indústria (em 
mil R$, escala ln) 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(2013) 
Z2: Valor Adicionado 
Bruto dos Serviços 
(em mil R$, escala ln) 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(2013)  
Z3: Valor Adicionado 
Bruto da Agropecuária 
(em mil R$, escala ln) 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(2013) 

Agronegócio 

Z4: Valores dos finan-
ciamentos  concedi-
dos à agropecuária 
(em mil R$, escala ln) 

Banco Central do Brasil 
(2011) 

Z5: Valor da produção 
de lavouras temporá-
rias (em mil R$, 
escala ln) 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(2015) 

Z6: Área plantada com 
lavouras temporárias 
(em ha, escala ln) 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(2015) 

Socioambiental-
Institucional 

Segurança 
Protetora 

Assistência 
Social 

Z7: Valores pagos em 
benefícios do Progra-
ma Bolsa Família - 
PBF (em mil R$, 
escala ln ) 

Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada 

(2012) 

Oportunidades 
Sociais 

Saúde 
Z8: Número total de 
leitos hospitalares  

Mato Grosso do Sul 
(2012) 

Educação 

Z9: Pessoas com 25 
anos ou mais de idade 
sem instrução ou com 
ensino fundamental 
incompleto (em %) 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(2015) 

Facilidades 
Econômicas Emprego Z10: População Ocu-

pada (escala ln )  
Brasil (2012) 

Oportunidades 
Sociais 

Consumo de 
Energia  

Z11: Consumo total de 
energia  elétrica (em 
Mwh, escala ln)  

Mato Grosso do Sul 
(2012) 

Infraestrutura 
urbana 

Z12: Número 
de  domicílios com 
coleta de lixo  

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(2011) 
Z13: Percentual de 
domicílios particulares 
permanentes sem 
esgotamento sanitário  

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(2011) 

Todas Institucional 

Z14: Transferências 
constitucionais recebi-

das (em mil R$, 
escala ln) 

Brasil (2013) 

 
Como o país possui uma imprensa livre e é uma democracia — na qual 

seus cidadãos têm a liberdade de escolha de representantes do executivo e 
legislativo por meio de voto e possibilidade de participação nas decisões 
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políticas, considera-se que as liberdades políticas são, de certa forma, as-
seguradas no Brasil, optando-se por não incluir no modelo alguma variável 
que represente tal liberdade instrumental. A liberdade instrumental garantias 
de transparência não foi contemplada diretamente pelo IDR por referir-se à 
confiança na relação entre as pessoas, aspecto difícil de ser mensurado. 
Contudo, a transparência nas ações humanas pode ser alcançada por meio 
da liberdade de imprensa, além de outras instituições e normas públicas que 
garantam o acesso simétrico à informação pela sociedade o que, de certa 
forma, é garantido pelo regime democrático e pelas instituições brasileiras 
como o Poder Judiciário, os Tribunais de Contas, a Polícia Federal, a Recei-
ta Federal e os Ministérios Públicos contribuem para inibir a corrupção, a 
irresponsabilidade financeira e as transações ilícitas. 

 
4 Em busca da operacionalização do 

desenvolvimento como liberdade: os 
índices de desenvolvimento 

 
4.1 Validação estatística e análise do Índice de 

Desenvolvimento Relativo (IDR) 
 

A análise da matriz de correlações amostral para as variáveis padroni-
zadas assegurou que tais variáveis foram adequadas para a procedência da 
análise fatorial, já que a maioria dos pares de variáveis apresentou correla-
ções acima de 0,3 em valores absolutos, conforme recomendado por Hair 
Junior et al. (2005).  

No teste de esfericidade de Bartlett, o p-valor apresentado foi menor 
que 0,001 (ao nível de significância de 0,05), resultado que permite rejeitar 
a hipótese nula de que a matriz de correlações teórica Rpxp é uma matriz 
identidade. Isto mostra que as variáveis utilizadas pelo trabalho não são 
mutuamente independentes, validando a análise fatorial. 

O valor encontrado para o KMO foi de 0,78, que é considerado uma 
boa medida segundo Kaiser e Rice (1974). O valor do MSA para cada uma 
das quatorze variáveis utilizadas pelo trabalho é apresentado a seguir: Z1 
(0,85), Z2 (0,92), Z3 (0,62), Z4 (0,69), Z5 (0,64), Z6 (0,66), Z7 (0,80), Z8 (0,82), 
Z9 (0,78), Z10 (0,90), Z11 (0,82), Z12 (0,85), Z13 (0,88) e Z14 (0,71). Percebe-se 
que os valores estão todos acima de 0,5, valor que serve de parâmetro para 
que as variáveis sejam consideradas aceitáveis para a realização da análise 
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fatorial (HAIR JUNIOR et al., 2005). Os testes comprovam a adequabilidade 
dos dados à procedência da análise fatorial. 

Com base no critério de Kaiser (1958), foram escolhidos dois fatores 
(m=2), que são os correspondentes aos autovalores λ1 e λ2, cujos valores 
são maiores que 1. Os autovalores λ1 e λ2 são responsáveis por explicar 
77,15% e 14,03%, respectivamente, da variância total dos dados. A escolha 
dos dois fatores também seria razoável pelos critérios da variância total 
explicada, já que os dois fatores representam mais de 90% da variabilidade 
total dos dados, conforme a Tabela 2. 

 
Tabela 2  

Autovalores, variância individual explicada e variância acumulada 
 

Autovalores (λi) Valores 
Variância explicada por 

cada λi (%) 
Variância acumulada 

(%) 

λ1 10,8014 77,1531 77,1531 
λ2 1,9647 14,0334 91,1864 

NOTA: Elaborado pelo autor a partir dos resultados da pesquisa. 

 
Em treze das 14 variáveis do estudo, as variâncias explicadas pelos 

dois fatores foi maior que 0,8, o que significa que mais de 80% da variabili-
dade dessas variáveis foi captada pelos dois fatores.  

Em 50% das variáveis (variáveis Z2, Z3, Z4, Z5, Z6, Z10 e Z14) as comu-
nalidades estiveram acima de 0,95, o que representa uma alta explicação 
de suas variabilidades. As variáveis relacionadas à dimensão econômica 
foram as que apresentaram as maiores comunalidades. Para a maioria das 
variáveis (variáveis Z2, Z3, Z4, Z5, Z6, Z10, Z11 e Z14), as unicidades se mos-
traram abaixo de 0,1 (menor que 10%), atingindo valores acima de 0,15 
somente para as variáveis Z7 (0,1773), Z9 (0,2173) e Z13 (0,1605), conforme 
a Tabela 3. É possível inferir, portanto, que todas as quatorze variáveis do 
estudo se mostraram adequadas no modelo de análise fatorial. 

Após a rotação, o fator 2 aumentou o seu poder de explicação da vari-
ância dos dados para 37,64%. Em decorrência de se manter o mesmo per-
centual de explicação da variância acumulada para os dois fatores, o poder 
de explicação do fator 1 diminuiu para 53,55% da variância dos dados após 
a rotação. Para a interpretação dos loadings após a rotação, foram conside-
rados como representativos para o fator aqueles que apresentaram valores, 
em módulo, acima de 0,6 (destacados em negrito na Tabela 3), evidencian-
do as variáveis mais fortemente correlacionadas com determinado fator. 
Esse critério também foi adotado por Arruda (2010) e Stege (2011). 
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Tabela 3 

Loadings extraídos antes e após a rotação varimax, comunalidades, unicidades                               
e variâncias explicadas 

Variáveis 

Fatores 
Comunalidades 

(C) 
Unicidades 

(U) 

Variância 
Total 
(C+U) 

Não rotaciona-
dos Após a rotação 

F1 F2 Fr1 Fr2 
Z1 0,9362 -0,0224 0,7544 0,5548 0,8769 0,1231 1 
Z2 0,9738 -0,0900 0,8256 0,5243 0,9565 0,0436 1 
Z3 0,7959 0,5673 0,2828 0,9356 0,9552 0,0447 1 
Z4 0,8304 0,5144 0,3425 0,9148 0,9541 0,0459 1 
Z5 0,7908 0,5921 0,2636 0,9521 0,9759 0,0241 1 
Z6 0,7988 0,5641 0,2871 0,9348 0,9563 0,0437 1 
Z7 0,8882 -0,1839 0,8152 0,3976 0,8226 0,1773 1 
Z8 0,7539 -0,5709 0,9456 0,0093 0,8942 0,1058 1 
Z9 -0,8551 0,2271 -0,8154 -0,3432 0,7827 0,2173 1 
Z10 0,9707 -0,1482 0,8587 0,4764 0,9642 0,0357 1 
Z11 0,9511 -0,1540 0,8467 0,4598 0,9282 0,0718 1 
Z12 0,8209 -0,4625 0,9324 0,1361 0,8878 0,1122 1 
Z13 -0,9093 0,1129 -0,7885 -0,4667 0,8395 0,1605 1 
Z14 0,9770 -0,1315 0,8535 0,4934 0,9718 0,0282 1 

Var. explicada 
(%) 77,15 14,03 53,55 37,64 - - - 

Var. acumula-
da (%) 

91,19 91,19 - - - 

NOTA: Elaborado pelo autor a partir dos resultados da pesquisa. 

 
As variáveis Z1, Z2, Z7, Z8, Z9, Z10, Z11, Z12, Z13 e Z14 se mostraram for-

temente correlacionadas com o fator 1. Dessas, as que apresentaram corre-
lação positiva foram Z1 (valor adicionado bruto da indústria), Z2 (valor adici-
onado bruto dos serviços), Z7 (valores pagos em benefícios do Programa 
Bolsa Família), Z8 (número total de leitos hospitalares), Z10 (população ocu-
pada), Z11 (consumo total de energia elétrica), Z12 (número de domicílios 
com coleta de lixo) e Z14 (transferências constitucionais recebidas), fato 
esperado pela teoria já que o aumento dessas variáveis contribui para a 
ampliação das liberdades e a promoção do desenvolvimento, salvo algumas 
controvérsias: alguns estudos argumentam que o consumo de energia elé-
trica pode ser desfavorável do ponto de vista da preservação ambiental; se 
os valores das transferências constitucionais não forem distribuídos de for-
ma coerente com as carências dos municípios e/ou regiões brasileiras, tal 
recurso pode acentuar ao invés de diminuir as desigualdades regionais. A 
despeito dessas controvérsias é assumido que o aumento de todas essas 
variáveis contribui para a promoção do desenvolvimento. 
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As Variáveis Z9 (percentual de pessoas com 25 anos ou mais de idade 
sem instrução ou com ensino fundamental incompleto) e Z13 (percentual de 
domicílios sem esgotamento sanitário), por sua vez, apresentaram correla-
ção negativa com o fator 1. O sinal negativo do coeficiente também é espe-
rado pela teoria do desenvolvimento como liberdade já que o analfabetismo, 
o baixo grau de instrução e a carência de infraestrutura urbana são fatores 
que reduzem a liberdade das pessoas, diminuindo as oportunidades sociais 
e desfavorecendo o processo de desenvolvimento. 

As variáveis Z3 (valor adicionado bruto da agropecuária), Z4 (valores 
dos financiamentos concedidos à agropecuária), Z5 (valor da produção de 
lavouras temporárias) e Z6 (área plantada com lavouras temporárias) se 
mostraram positiva e fortemente correlacionadas com o fator 2. Apesar de a 
variável Z3 ser uma das variáveis utilizadas para representar a dimensão 
econômica, ela está diretamente relacionada com o desempenho econômi-
co de um elo da cadeia do agronegócio, a agropecuária. 

O fator 1 foi denominado de Desempenho Socioeconômico-ambiental- 
-institucional por possuir forte correlação com variáveis de dimensão eco-
nômica (variáveis Z1 e Z2), socioambiental (variáveis Z7 a Z13) e institucional 
(variável Z14). Nesse fator estiveram representadas e relacionadas umas 
com as outras as liberdades instrumentais Facilidades Econômicas (variá-
veis Z1, Z2 e Z10), Segurança Protetora (Z7) e Oportunidades Sociais (variá-
veis Z8, Z9, Z11, Z12 e Z13). Sen (2000) argumenta que as liberdades instru-
mentais possuem relação de complementaridade e interação empírica, con-
tribuindo uma com as outras para a ampliação das liberdades pessoais e 
para a promoção do desenvolvimento, argumento também defendido por 
Andrade et al. (2016) e complementado por Bresser-Pereira (1995) ao sus-
citar que o desenvolvimento é composto por estruturas econômicas, políti-
cas e sociais interdependentes. Em todas as variáveis representadas pelo 
fator 1 e em específico na variável Z14, as diversas instituições estiveram 
atuantes e contribuíram para ampliar as relações empíricas entre as liber-
dades instrumentais. 

Já o fator 2, por possuir forte correlação com a variável Z3 (valor adici-
onado bruto da agropecuária), que representa uma dimensão econômica 
proveniente do agronegócio, e com as variáveis Z4 a Z6, que representam 
dimensões específicas do agronegócio, foi denominado de Desempenho do 
Agronegócio. Todas essas variáveis representam a liberdade instrumental 
Facilidades Econômicas. Segundo Sen (2000) a maior disponibilidade de 
recursos econômicos direcionados ao consumo, produção ou troca aumenta 
os intitulamentos pessoais, ampliando a liberdade das pessoas e contribu-
indo para a promoção do desenvolvimento.  
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Ainda segundo Sen (2000) e Andrade et al. (2016), as liberdades pro-
porcionadas pelos recursos econômicos dependerão da atuação das insti-
tuições (funcionamento dos mercados e de instituições sociais, econômicas 
e políticas), que podem potencializar o efeito das Facilidades Econômicas 
sobre o desenvolvimento. Em específico para a Microrregião de Dourados 
cabe destacar o papel de instituições federais atuantes na agropecuária, 
tais como a Embrapa, o Ministério da Agricultura e suas políticas agrícolas, 
linhas federais de financiamento, universidades federais, etc. Há também 
instituições estaduais como a Agraer, a Universidade Estadual de Mato 
Grosso do Sul, a Secretaria Estadual de Agricultura, além das instituições 
municipais. 

As variáveis Z1 e Z2 apresentaram forte correlação positiva com o fator 
Desempenho Socioeconômico-ambiental-institucional. A importância do 
desempenho econômico para a promoção do desenvolvimento esteve pre-
sente nos resultados de Melo e Parré (2007) e na teoria do desenvolvimento 
como liberdade de Sen (2000), por meio da liberdade instrumental facilida-
des econômicas. A partir da influência positiva de variáveis econômicas 
sobre o desenvolvimento, confirmada pelas teorias de desenvolvimento, 
pode-se afirmar que as variáveis Z1 e Z2 contribuíram positivamente para o 
desenvolvimento e ampliação das liberdades nos municípios da Microrre-
gião de Dourados. 

As variáveis Z7 a Z13 representam a dimensão socioambiental e se 
mostraram fortemente correlacionadas com o fator Desempenho Socioeco-
nômico-ambiental-institucional. A importância da dimensão social para o 
desenvolvimento esteve presente na teoria do desenvolvimento como liber-
dade de Sen (2000), por meio da liberdade instrumental oportunidades so-
ciais. Já a dimensão ambiental foi referenciada no conceito de desenvolvi-
mento econômico proposto por Melo e Parré (2007) e também referenciada 
por Sen (2000). 

A variável Z14, transferências constitucionais recebidas, representa a 
operacionalização de um dos mecanismos de atuação das instituições que 
impacta o desenvolvimento. O rateio da arrecadação de impostos da União 
via transferências constitucionais ameniza as desigualdades regionais e 
promove o equilíbrio socioeconômico (BRASIL, 2013). A preocupação com 
a dimensão institucional esteve presente nas liberdades instrumentais liber-
dades políticas, garantias de transparência e segurança protetora na teoria 
do desenvolvimento como liberdade de Sen (2000). O aumento das transfe-
rências constitucionais, consequentemente, contribui diretamente para a 
ampliação das liberdades e a promoção do desenvolvimento. 

A importância do agronegócio, ou de algum de seus segmentos, para a 
promoção do desenvolvimento foi reconhecida por alguns autores. Os resul-
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tados do trabalho de Lucena e Souza (2001) apontaram que a atividade 
agrícola contribuiu positivamente para o desenvolvimento brasileiro pelos 
fortes efeitos de encadeamento entre produção e emprego gerados. Andra-
de (2006) defende que a atividade agropecuária possui considerável impor-
tância como promotora do desenvolvimento socioeconômico já que produz 
efeitos multiplicadores em toda a sociedade por meio da geração de renda 
com os mais diversos produtos agropecuários, além de ser responsável pelo 
abastecimento alimentar da população. 

A variável Z4 (valores dos financiamentos concedidos à agropecuária) 
diz respeito à função exercida pelo crédito na atividade agropecuária. O 
crédito no agronegócio possui grande importância em virtude das especifici-
dades da maioria de suas atividades do segmento produtivo (dentro da por-
teira). Segundo Buainain (2007), o crédito para custeio e investimento é um 
dos principais condicionantes da produção agropecuária e, por esse motivo, 
se constitui em um promotor do desenvolvimento rural. Segundo Sen 
(2000), os financiamentos aumentam os intitulamentos econômicos das 
pessoas ao permitir a elas a ampliação de oportunidades de consumo, pro-
dução ou troca, o que contribui para a ampliação das liberdades e para a 
promoção do desenvolvimento, via liberdade instrumental facilidades eco-
nômicas. 

O fator Desempenho Socioeconômico-ambiental-institucional teve o 
maior impacto sobre o nível de desenvolvimento da Microrregião estudada 
porque apresentou o maior poder de explicação (53,55%) da variância total 
dos dados. Ou seja, de toda a variabilidade associada ao modelo de análise 
fatorial proposto, parte dela explicada pelas variáveis selecionadas e parte 
oriunda do erro aleatório, as variáveis correlacionadas com o referido fator 
explicaram 53,55% do total dessa variabilidade. Pode-se inferir, portanto, 
que as dimensões social, econômica, ambiental e institucional que esse 
fator representa foram as principais determinantes do desenvolvimento dos 
municípios da Microrregião de Dourados. O fator Desempenho do Agrone-
gócio teve o segundo maior impacto sobre o desenvolvimento da Microrre-
gião estudada, apresentando um poder de explicação de 37,64% da variân-
cia total dos dados. Pode-se inferir, portanto, que a dimensão econômica 
relacionada ao agronegócio que esse fator representou foi a segunda prin-
cipal determinante do desenvolvimento dos municípios da Microrregião de 
Dourados.  

Conforme os resultados do IDR e os aportes teóricos do desenvolvi-
mento como liberdade de Sen (2000) depreende-se que os mecanismos 
institucionais brasileiros e a atuação do Estado são elementos importantes 
para a promoção das liberdades substantivas das pessoas e para o fortale-
cimento das liberdades instrumentais, ambos conducentes ao desenvolvi-
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mento. A maioria das variáveis que compõem o IDR sofre influência da atu-
ação direta ou indireta das instituições e do Estado. 

Os municípios que apresentam os maiores valores de escores fatoriais 
são os que detêm maior participação sobre a variabilidade explicada pelos 
fatores. No fator F1, Desempenho Socioeconômico-ambiental-institucional, 
os municípios de Dourados, Ponta Porã, Fátima do Sul e Amambai foram os 
que apresentaram os maiores escores, respectivamente, enquanto que os 
menores escores foram observados para os municípios de Laguna Carapã, 
Aral Moreira e Juti, respectivamente, de acordo com a Tabela 4. Cabe des-
tacar que o escore fatorial do município de Dourados (2,8466) foi bastante 
superior ao segundo melhor escore observado (0,9502, de Ponta Porã), o 
que denota a grande superioridade desse município no referido fator em 
relação aos demais municípios. Somente seis municípios apresentaram 
escores positivos para o fator F1. 

 
Tabela 4 
 
Escores fatoriais, Índice Bruto de Desenvolvimento (IBD), Índice de Desenvolvimento Relativo 

(IDR), grau de desenvolvimento e ranking dos municípios da Microrregião de Dourados no 
Mato Grosso do Sul 

MUNICÍPIOS F1 F2 IBD IDR 
GRAU DE  

DESENVOLVI-
MENTO(1) 

RAN-
KING 

Dourados 2,8466 0,0995 1,7128 1 A 1 
Ponta Porã 0,9502 0,6995 0,8468 0,665 A 2 
Maracaju 0,0460 1,4151 0,6111 0,574 MD 3 
Rio Brilhante -0,0810 1,2609 0,4728 0,521 MD 4 
Amambai 0,6412 -0,1732 0,3051 0,456 MD 5 
Caarapó 0,0203 0,5942 0,2572 0,437 MD 6 
Nova Alvorada do Sul -0,4548 0,5808 -0,0274 0,327 MD 7 
Itaporã -0,2919 0,3445 -0,0292 0,327 MD 8 
Fátima do Sul 0,7152 -1,6744 -0,2710 0,233 B 9 
Aral Moreira -1,0592 0,6487 -0,3543 0,201 B 10 
Laguna Carapã -1,2332 0,6886 -0,4400 0,168 B 11 
Antônio João -0,3226 -0,9703 -0,5899 0,110 B 12 
Juti -0,8704 -0,6512 -0,7799 0,037 B 13 
Douradina -0,5010 -1,3170 -0,8378 0,014 B 14 
Vicentina -0,4053 -1,5459 -0,8761 0 B 15 

Var. Explicada   0,5355 0,3764 - - - - 

Var. Explicada F1+F2 0,9119 - - - - 

NOTA: Elaborado pelo autor a partir dos resultados da pesquisa. 
(1) Os valores de referência do ID para a classificação dos municípios foram: A: ID≥0,6159; 
MD: 0,2775≤ID<0,6159; B: ID<0,2775 
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Já no fator F2, Desempenho do Agronegócio, os municípios que apre-
sentaram os maiores escores foram Maracaju, Rio Brilhante e Ponta Porã, 
respectivamente, ao passo que os municípios que apresentaram os meno-
res escores foram Fátima do Sul, Vicentina e Douradina, respectivamente. 
Cabe destacar que os municípios de Maracaju e Rio Brilhante se destaca-
ram positivamente em relação aos escores dos demais municípios. Nove 
municípios apresentaram escores positivos para o referido fator. Uma expli-
cação para Dourados não ter figurado entre os municípios com maiores 
escores para esse fator foi que o VAB da Agropecuária ao PIB do município 
(uma das variáveis que o fator representou) respondeu por apenas 5% do 
VAB total do município em 2010, parcela bastante inferior à importância 
dessa variável para os municípios de Maracaju (29,34%), Rio Brilhante 
(35,58%) e Ponta Porã (17,49%) (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA, 2013). 

O município que apresentou o maior IDR da Microrregião foi Dourados, 
alcançando o valor máximo de 1. Em seguida, figuraram os municípios de 
Ponta Porã (0,665), Maracaju (0,574), Rio Brilhante (0,521), Amambai 
(0,456), Caarapó (0,437), Nova Alvorada do Sul (0,327), Itaporã (0,327), 
Fátima do Sul (0,233), Aral Moreira (0,201), Laguna Carapã (0,168), Antonio 
João (0,110), Juti (0,037), Douradina (0,014) e Vicentina, com IDR igual a 
zero. Quanto ao grau de desenvolvimento, somente Dourados e Ponta Porã 
apresentaram alto grau de desenvolvimento, o que representa 13,33% dos 
municípios da Microrregião de Dourados. Maracaju, Rio Brilhante, Amambai, 
Caarapó, Nova Alvorada do Sul e Itaporã apresentaram médio grau de de-
senvolvimento (40% dos municípios), enquanto Fátima do Sul, Aral Moreira, 
Laguna Carapã, Antonio João, Juti, Douradina e Vicentina apresentaram 
baixo grau de desenvolvimento (46,67% dos municípios), como apresentado 
na Tabela 4. Com base nesses resultados, pode-se inferir que há disparida-
des na Microrregião em termos de níveis de desenvolvimento. 

 
4.2 Aderência do IDR, IDHM e do IFDM às 

liberdades instrumentais de Sen 
 

O Quadro 3 resume as dimensões, as variáveis e liberdades instru-
mentais contempladas pelo IDHM e IFDM. Embora o IDHM contemple uma 
série de variáveis de educação em diferentes níveis de ensino, além de uma 
variável para saúde e uma para a renda, esse índice é pouco abrangente 
em termos de incluir outras dimensões do desenvolvimento como infraestru-
tura urbana, assistência social, aspectos ambientais e institucionais que 
estariam relacionados às liberdades instrumentais Oportunidades Sociais e 
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Segurança Protetora propostas por Sen (2000), além de não contemplar 
especificamente alguma variável que represente a dimensão do agronegó-
cio em Mato Grosso do Sul, como o fez o IDR proposto. Apesar de ter sido 
inspirado da teoria do desenvolvimento como liberdade de Sen (2000), o 
IDHM não contemplou variáveis que representassem as liberdades instru-
mentais Liberdades Políticas, Segurança Protetora e Garantias de Transpa-
rência. Tal situação limita a aderência e compatibilidade do IDHM ao arca-
bouço da teoria do desenvolvimento como liberdade e às liberdades instru-
mentais propostas pela abordagem seniana. 

Comparado ao IDR e ao IDHM, o IFDM avança no sentido de suas va-
riáveis captarem aspectos conjunturais e estruturais do mercado de trabalho 
e da renda, tais como a formalização do mercado, o crescimento da renda e 
sua distribuição. Na dimensão da educação, avança por representar aspec-
tos qualitativos do ensino oferecido no país, como a distorção idade-série de 
alunos, o percentual de professores com ensino superior, a quantidade de 
horas-aula dadas diariamente pelos professores e o valor do IDEB, todos 
aspectos que avaliam a qualidade do ensino oferecido. Também na dimen-
são da Saúde avança por captar aspectos qualitativos da atenção básica à 
saúde, inclusive possíveis danos à saúde que poderiam ser evitados pela 
qualidade do atendimento e acompanhamento na saúde.  

Todavia, o IFDM só contempla duas das liberdades instrumentais pro-
postas por Sen (Facilidades Econômicas e Oportunidades Sociais) e não 
contempla outras dimensões importantes do desenvolvimento em seu esco-
po, como infraestrutura urbana, assistência social e aspectos institucionais. 
Ademais, o referido índice não contempla variáveis que representam o 
agronegócio ou alguns de seus segmentos, fato particularmente importante 
para a Microrregião de Dourados. Nesse sentido, o IFDM também é limitado 
quanto à aderência à teoria do desenvolvimento como liberdade e às liber-
dades instrumentais de Sen (2000).  

O IDR contempla outros indicadores que possuem relação com a saú-
de dos habitantes como os serviços de coleta de lixo e saneamento básico, 
além dos benefícios concedidos pelo programa Bolsa Família já que há uma 
contrapartida das famílias beneficiadas em manter as carteiras de vacinação 
das crianças atualizadas e outros cuidados de saúde, além da exigência da 
frequência escolar. 
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Quadro 3  
IDHM, IFDM: dimensões do desenvolvimento, variáveis e liberdades 

 instrumentais contempladas 
 

Índice de 
Desen-

volvimen-
to 

Dimensões  Variáveis  
Liberdades 
Instrumen-

tais  

IDHM 

Longevida-
de Esperança de vida ao nascer 

Oportuni-
dades 

Sociais Educação 

% da população a partir de 18 anos com ensino 
fundamental completo 
% de crianças de 5 a 6 anos frequentando a escola 
% de jovens de 11 a 13 anos nas séries finais do 
ensino fundamental 
% de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamen-
tal completo 
% de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio 
completo 

Renda Renda municipal per capita 
Facilidades  
Econômi-

cas 

IFDM 

Emprego e 
Renda 

Taxa de cresc. emprego formal no ano base 

Facilidades  
Econômi-

cas 

Taxa de cresc. emprego formal no último triênio 

Formalização mercado de trabalho local 

Taxa de cresc. renda média no ano base 

Taxa de cresc. renda média no último triênio 

Gini da Renda 

Massa salarial 

Educação 

% de crianças de 0 a 5 anos matriculadas em cre-
ches e pré-escolas 

Oportuni-
dades 

Sociais 

Taxa de distorção idade-série 

% de docentes com curso superior 

Número médio diário de horas-aula 

Taxa de abandono escolar 
Índice de desenvolvimento da educação básica 
(IDEB) 

Saúde 

% de gestantes com mais de 6 consultas pré-natal 

Proporção de mortes por causas mal definidas 
Taxas de óbitos de menores de 5 anos por causas 
evitáveis 
Internações evitáveis por atenção básica 

 
Cabe mencionar algumas limitações metodológicas que o IDHM e o 

IFDM possuem quanto à aderência com a teoria seniana. No caso do cálcu-
lo do IDHM que é baseado na média geométrica dos subíndices longevida-
de, educação e renda, o critério de utilizar as médias ponderadas é questio-
nável por não necessariamente refletir a participação real de cada subíndice 
(sua importância) para o desenvolvimento e por ser um critério arbitrário. 
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Por exemplo, o subíndice educação é obtido pela média geométrica de dois 
subíndices com peso 1 e 2 no cálculo, respectivamente, o de educação 
adulta (obtido a partir de uma variável) e o de educação jovem (obtido a 
partir da média aritmética de quatro variáveis). Quem garante a coerência 
com a realidade dos pesos atribuídos a cada subíndice do indicador de 
educação? Será que a educação jovem é duas vezes mais importante que a 
educação adulta na formação educacional, como sugere os pesos atribuí-
dos? Será que os subíndices longevidade, educação e renda possuem a 
mesma importância relativa na explicação do desenvolvimento? Deixo ao 
leitor a reflexão sobre esses questionamentos. 

Com relação à metodologia do IFDM, embora a FIRJAN argumente 
que os pesos atribuídos a cada subíndice foram submetidos a testes estatís-
ticos de validação e embasamento teórico, não deixa claro em seus relató-
rios quais testes foram esses e como eles levaram aos pesos atribuídos. No 
subíndice Emprego & Renda é atribuído peso relativo de 50% à dimensão 
Emprego (calculado a partir de três variáveis) e 50% à dimensão renda (cal-
culada a partir de quatro variáveis), contudo são atribuídos pesos distintos 
às variáveis dentro de cada dimensão, de forma não explicada. Fato seme-
lhante acontece no subíndice educação, calculado com base nas dimen-
sões Ensino infantil (contempla uma variável com peso relativo de 20%) e 
Ensino fundamental (calculado a partir de quatro variáveis, uma com peso 
relativo distinto).  

O método da análise fatorial, com base no qual foi calculado o IDR, re-
presenta um avanço metodológico na construção de índices de desenvolvi-
mento ao não atribuir arbitrariamente os pesos relativos de cada variável no 
fator e de cada fator no índice de desenvolvimento. Os fatores retidos na 
análise são resultantes de uma combinação linear das variáveis padroniza-
das com os respectivos pesos de ponderação de cada variável correlacio-
nada com esse fator, denominados de escores fatoriais. Os escores fatoriais 
são obtidos da própria estrutura de relacionamento linear das variáveis, 
validados estatisticamente, sem nenhuma definição arbitrária, conforme 
apresentado na Equação (3). O IDR, então, é calculado pela média ponde-
rada da variabilidade explicada por cada fator retido na análise com os es-
cores fatoriais de cada elemento amostral, conforme apresentado na equa-
ção (4). 

 
5 Considerações finais 
 

As variáveis escolhidas para a construção do IDR visam sanar uma la-
cuna não preenchida por outros índices de desenvolvimento, como o IDHM 
e o IFDM, que contemplam um número reduzido de dimensões do desen-
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volvimento propostas por Sen (2000) em suas liberdades instrumentais e 
não contemplam as especificidades locais e/ou regionais, a exemplo da 
aptidão ao agronegócio da Microrregião de Dourados-MS. O IDR contem-
plou uma gama maior de dimensões do desenvolvimento e de liberdades 
instrumentais comparado aos outros índices, o que lhe confere maior grau 
de precisão na mensuração do nível de desenvolvimento das localidades. 

Outra vantagem do IDR é possuir uma metodologia de construção fle-
xível, haja vista que há possibilidade de inserção e/ou exclusão de inúmeras 
variáveis que refletem diversos aspectos do desenvolvimento. Nesse senti-
do, o índice pode ser adaptável a outras localidades, contemplando as par-
ticularidades e especificidades regionais. Ademais, o IDR foi construído a 
partir da análise fatorial, metodologia onde os pesos de cada variável no 
índice e nos fatores são determinados pela própria estrutura de relaciona-
mento linear das variáveis, sem nenhuma atribuição arbitrária e com valida-
ção estatística. 

A análise comparada de índices de desenvolvimento à luz da teoria 
seniana possibilita o aperfeiçoamento na construção desses índices em 
busca de medidas e metodologias que consigam captar de forma eficaz as 
nuances do desenvolvimento como liberdade, materializada em suas liber-
dades instrumentais. Também possibilita a escolha de variáveis mais 
abrangentes em termos quantitativos e qualitativos das dimensões do de-
senvolvimento contempladas pelos índices. 

Nenhum dos três índices contemplou todas as cinco principais liberda-
des instrumentais propostas por Sen (2000), a saber: Liberdades Políticas, 
Facilidades Econômicas, Oportunidades Sociais, Garantias de Transparên-
cia e Segurança Protetora. Apesar do reconhecimento de que algumas des-
sas liberdades já estejam asseguradas no Brasil em virtude de seu regime 
democrático e da atuação das instituições, a efetiva operacionalização da 
teoria seniana passa pela construção de um índice que abarque todas es-
sas liberdades instrumentais e suas relações empíricas, com vistas a encon-
trar uma medida confiável das liberdades humanas e do desenvolvimento 
das regiões. Fica lançado o desafio. 
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Resumo 
O objetivo deste estudo foi mensurar a desigualdade de oportunidade na 
educação fundamental brasileira a partir dos microdados do SAEB 2005 e 
2011 para os estados brasileiros. A partir destes anos construíram-se índi-
ces de desigualdade de oportunidade por meio de regressões paramétricas 
e não paramétricas. De acordo com o ano e o estado a desigualdade de 
oportunidade pode explicar entre 8% e 41% da desigualdade total verificada 
na educação dos alunos da 4ª série do ensino fundamental. Muitos dos 
estados que apresentaram uma maior importância relativa do fator “circuns-
tância” apresentaram maiores índices de desigualdade de oportunidades. 
Aqueles em que o “esforço” assume um papel considerável na explicação 
da desigualdade total de educação apresentaram maiores taxas de pobreza 
e piores condições sociais. Desse modo, há espaço para que as estratégias 
possam incluir ou nivelar o campo de jogo, ou seja, a tentativa de melhorar 
as condições de aprendizagem iniciais daquelas crianças pertencentes aos 
estados de pior situação, ou compensar, tanto quanto possível as diferen-
ças injustas em termos de realização, ou uma combinação de ambos os 
tipos. 
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Abstract 
The aim of this study was to measure inequality of opportunity in Brazilian 
elementary education from microdata SAEB 2005/2011 for the states. From 
these years built up levels of inequality of opportunity through parametric 
and nonparametric regressions. According to the year and the state 
inequality of opportunity can explain between 8% and 41% of total inequality 
observed in the education of students in the 4th grade of elementar school. 
Much of the states that had a higher relative importance of the factor 
“circumstance” had higher rates of unequal opportunity. Those in the “effort” 
plays a considerable role in explaining total inequality of education had 
higher rates of poverty and worse social conditions. Thus, there is room for 
that strategies may include or level the playing field, ie, the attempt to 
improve the initial learning of those children belonging to states worse, or 
compensate as much as possible the unfair differences in embodiments, or a 
combination of both. 
 
 

Keywords 
Inequality of opportunity; circunstance; education 
 
 

Classificação JEL: C14, I24 
 
 

 
1 Introdução 

 
Nas últimas décadas o Brasil experimentou uma redução no seu nível 

de desigualdade de renda, resultado de transformações macroeconômicas 
que ocorreram a partir da década de 1990 (abertura econômica, estabiliza-
ção da inflação, ajuste das contas púbicas) e do aumento do número de 
programas de transferência de renda com objetivo de redução das dispari-
dades sociais, melhorando o nível de renda e reduzindo as medidas de 
pobreza. As políticas públicas de universalização de acesso à educação e à 
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saúde básica também têm seu papel de destaque no tocante à redução das 
disparidades brasileiras. No entanto, o Brasil ainda continua como um dos 
países com a maior desigualdade de renda do mundo (FIGUEIREDO, 
2011). A literatura sobre o tema indica que o diferencial educacional parece 
ser um fator importante na explicação do nível de desigualdade existente 
(ABDULLAH; DOUCOULIAG; MANNING, 2015; BARROS et al., 2010). 

Apesar do crescimento da renda assumir um papel relevante no pro-
cesso de redução das disparidades sociais, a conversão automática do 
mesmo em aumento das oportunidades com as quais um indivíduo se de-
fronta e do bem-estar deixou de ser válida (MEIER, 2001). Conforme desta-
cado por Sen (2000, p. 28),  

[...] uma concepção adequada de desenvolvimento deve ir mui-
to além da acumulação de riqueza e do crescimento do Produ-
to Nacional Bruto e de outras variáveis relacionadas à renda. 
Sem desconsiderar a importância do crescimento econômico, 
precisamos enxergar muito além dele. 

Note que o crescimento da renda deixou de ser visto como condição 
suficiente para o aumento da gama de oportunidades.  

Portanto, o processo “ótimo” de redução das desigualdades de oportu-
nidade deve ser entendido como aquele capaz de melhorar as condições 
humanas, tratando as pessoas como fins, onde o crescimento da renda 
deve possibilitar um aumento das escolhas humanas. Por conseguinte, de-
ve haver uma complementariedade entre o crescimento da renda (mensura-
do pela renda per capita, por exemplo) e o processo de atenuação de cir-
cunstâncias (avaliado pela melhoria das condições de educação, de saúde, 
de justiça, de liberdade, entre outros).  

A despeito da importância da desigualdade monetária, as medidas 
usuais de desigualdade de renda, como o coeficiente de Gini e de Theil, não 
conseguem abordar questões mais complexas que podem explicar o senti-
mento de injustiça na sociedade. Nesse sentido, a literatura tem questiona-
do a perfeita igualdade como parâmetro de avaliação para definir se uma 
sociedade é de fato justa, desde o trabalho de Roemer (1998), que conside-
ra as preferências individuas nas decisões dos indivíduos, até o conceito de 
desigualdade de oportunidades abordado em Borguingnon, Ferreira e Me-
néndez (2007), entre outros.  

A partir disto, a desigualdade pode ser entendida de forma mais abran-
gente como sendo o resultado do acesso desigual às oportunidades de 
trabalho, à educação, à felicidade, à saúde, a maior expectativa de vida, a 
ativos, a mobilidade social, dentre outros. De acordo com o conceito de 
igualdade de oportunidades, a desigualdade total de rendimentos seria 
composta pela desigualdade originada por diferenciais de esforço e pela 
desigualdade resultante de fatores de circunstância fora do controle dos 
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agentes, onde apenas essa última seria de fato considerada injusta e deve-
ria ser, portanto, o alvo das políticas públicas (BOURGUIGNON; FERREI-
RA; MENÉNDEZ, 2007; CHECCHI; PERAGINE, 2010; FERREIRA; GIG-
NOUX, 2011; LEFRANC; PISTOLESI; TRANNOY, 2009; ROEMER, 1998).  

A distinção entre boa e má desigualdade é importante na concepção 
de políticas que reduzam a desigualdade de resultados sem sacrificar incen-
tivos para o esforço. A desigualdade de oportunidades tem um apelo social 
e político inequívoco porque corresponde a crenças comuns sobre a justiça. 
Em uma sociedade onde a vantagem econômica é amplamente herdada, 
mesmo baixos níveis de desigualdade de renda podem causar tensões so-
ciais severas. Além disso, embora o impacto da igualdade de resultados 
sobre o crescimento econômico seja muito discutido, o benefício de um 
“caminho” igualitário para todos é menos ambíguo porque aumenta a parti-
cipação de um conjunto mais amplo de indivíduos e provoca maiores esfor-
ços de cada um. 

Ferreira e Gignoux (2011) afirmam que existe uma desigualdade não 
injusta que motiva e inspira as pessoas a trabalharem “duro” e assumirem 
riscos, e por outro lado existe uma desigualdade injusta, que reflete a desi-
gualdade de oportunidades, a qual os indivíduos não podem ser responsabi-
lizados. Dentro dessa abordagem, apenas a desigualdade devido a variá-
veis de não responsabilidade é socialmente indesejável. 

Embora o conceito de desigualdade de oportunidades seja relativa-
mente simples, a definição do conjunto de variáveis, em especial as de es-
forço, nem sempre é trivial. Isso porque o esforço nem sempre é observável, 
e muitos parâmetros de mensuração são definidos de maneira ad hoc.  

Fleurbaey (2008) considera o esforço como não observável e usa uma 
abordagem não paramétrica para a sua identificação baseada no pressu-
posto de identificação proposto por Roemer (1998). 

Por seu turno, para Borguingnon, Ferreira e Menéndez (2007) a abor-
dagem básica é dividir todos os determinantes de ganhos observados entre 
aqueles que podem ser considerados exógenos para o indivíduo, no sentido 
de que eles não podem ser influenciados por suas ações, e todos os outros. 
Seguindo Roemer (1998), esse primeiro conjunto de variáveis — que podem 
incluir sexo, raça, local de nascimento, riqueza familiar, educação dois pais, 
entre outros — são as de circunstância. A essência da abordagem dos auto-
res é simular a redução da desigualdade de ganhos que poderia alcançar se 
as diferenças nessas variáveis de circunstâncias fossem eliminadas. Essa 
diferença entre a desigualdade de ganhos observada e a contrafactual é, 
desse modo, interpretada como uma medida da desigualdade de oportuni-
dades. Os autores consideram que outros determinantes de ganhos (inclu-
indo “esforços”) — como o próprio nível de educação ou posição no merca-
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do de trabalho — são endógenos, uma vez que também são influenciados 
por essas mesmas circunstâncias. 

A partir disto, os autores aplicam essa abordagem à distribuição de sa-
lários para os homens nas áreas urbanas brasileiras por meio da PNAD de 
1996, explorando o fato de que a pesquisa desse ano inclui informações 
sobre educação dos pais e ocupação do pai. As estimativas indicaram que 
entre 10% e 37% da desigualdade de ganhos observados entre os homens 
brasileiros pode ser atribuída a um conjunto de apenas cinco variáveis de 
circunstâncias exógenas: raça, local de nascimento; educação da mãe e do 
pai e ocupação do pai. Em média, cerca de 60% do efeito dessas circuns-
tâncias operam diretamente através dos ganhos, enquanto os 40% restan-
tes operam afetando o nível de esforços dispendidos pelos indivíduos. 

As variáveis comumente usadas como indicadores de esforço pela lite-
ratura são os anos de estudo, a decisão de migrar, o status no mercado de 
trabalho (escolha ocupacional e setor de atuação), entre outras, enquanto 
que as variáveis de circunstância incluem geralmente o background familiar 
do indivíduo, seu gênero, raça e local de nascimento1. 

Assim, o objetivo do presente estudo consiste em identificar a existên-
cia da desigualdade de oportunidade no acesso à educação. Para tanto, 
procurou-se mensurar a desigualdade educacional resultante das circuns-
tâncias por meio da construção de um índice a partir dos microdados do 
SAEB de 2005 e de 2011. Essa base de dados concatena as informações 
referentes às circunstâncias dos alunos (escolas, professores, pais, alunos) 
bem como os seus desempenhos nas avaliações de proficiência em língua 
portuguesa e matemática. Os resultados nesse teste padronizado são utili-
zados como variáveis proxy para as habilidades dos estudantes.  

A abordagem segue a construção do índice proposto em Salehi-
Isfahani, Hassine e Assaad (2014). Os autores investigam empiricamente a 
desigualdade de oportunidades de educação no Oriente Médio e no Norte 
da África, encontrando altos níveis de desigualdade de oportunidades, 
mesmo em comparação com países da América Latina. As características 
de localização das escolas parecem estar entre os determinantes mais im-
portantes da desigualdade na realização educacional em vários países, 
apontando para a potencial importância da dimensão regional da desigual-
dade nessas economias.  

Em uma sociedade com baixa mobilidade e que a desigualdade decor-
rente da circunstância é alta, mesmo um baixo nível de desigualdade de 

                                                      
1 No estudo desenvolvido aqui, a discussão sobre o vetor de variáveis que compõe o grupo 

denominado esforço não será realizada, uma vez que o objetivo é estudar a desigualdade 
injusta associada às variáveis de circunstância, ou seja, a desigualdade injusta no acesso à 
escola devido as diferentes circunstâncias que os indivíduos enfrentam. 
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renda pode ser injusto. Ou seja, as pessoas vão suportar a desigualdade 
mais facilmente se houver mobilidade e igualdade de oportunidades, pois 
assim elas têm uma probabilidade maior de ascender socialmente. A partir 
do nível da desigualdade de oportunidades de educação entre os estados 
brasileiros é possível obter insights sobre a influência do sistema educacio-
nal e/ou políticas sociais adotadas no Brasil, e se estas foram adotadas no 
sentido de buscar a igualdade de oportunidades. 

O artigo contém mais três seções, além desta introdução. A seção 2 
traz a estratégia empírica adotada, assim como a análise descritiva da base 
de dados considerada. Em seguida, na terceira seção, são apresentados e 
discutidos os resultados do estudo, e por fim, na quarta seção são apresen-
tadas as considerações finais. 

 
2 Estratégia empírica 
 
2.1 Metodologia 

 
Esta seção mostra os procedimentos necessários para o cálculo dos 

índices de desigualdade de oportunidades paramétrico e não paramétrico 
na educação utilizados por Salehi-Isfahani, Hassine e Assaad (2014). Con-
forme argumentado anteriormente, o resultado econômico individual pode 
ser determinado em termos dos componentes de circunstância e esforço. 
Segundo Roemer (1998), a equalização das oportunidades ocorre quando 
os resultados econômicos são distribuídos independentemente dos fatores 
de circunstância que estão fora do controle dos indivíduos. Em termos for-
mais, isso equivale a dizer que: 

���|�� = ����																																																																																																												�1� 

em que � representa o resultado de interesse (as proficiências dos alunos) e � as circunstâncias.  
O objetivo de grande parte das abordagens empíricas sobre desigual-

dade de oportunidades consiste em decompor a desigualdade total de resul-
tados entre a parcela correspondente às circunstâncias e os outros fatores, 
entre os quais o esforço. As abordagens se classificam em paramétricas e 
não paramétricas2.  

Os métodos não paramétricos de decomposição dividem os indivíduos 
em grupos homogêneos com base tanto nos fatores de circunstância e de 

                                                      
2 Os métodos não paramétricos muitas vezes limitam as circunstâncias a um pequeno con-

junto de elementos em decorrência da alta dimensionalidade do modelo, que é crescente 
com o número de circunstâncias e torna difícil a convergência do modelo. 
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esforço (FERREIRA; GIGNOUX, 2011). O agrupamento com base nas cir-
cunstâncias, geralmente chamado de ex ante, divide a população em tipos 
que compartilham das mesmas circunstâncias e então compara o nível de 
desigualdade de resultado entre e dentro dos grupos. A distribuição dos 
resultados dentro de cada grupo corresponde ao conjunto de oportunidades 
disponível a indivíduos dentro desse tipo. As diferenças dos conjuntos de 
oportunidades serão, portanto, os indicadores de desigualdade de oportuni-
dades. 

O grupo baseado no esforço, conhecido como abordagem ex post, co-
leta indivíduos com diferentes circunstâncias, mas com o mesmo nível de 
esforço, medindo a desigualdade entre eles, de modo que as diferenças de 
resultado encontradas podem ser atribuídas às circunstâncias. Este método 
começa com a abordagem dos tipos e o esforço é definido pela posição do 
indivíduo na distribuição de resultados em cada tipo. O método do esforço, 
desenvolvido por Checchi e Peragine (2005, 2010) possui o mesmo espírito 
da formulação original de Roemer, à medida que o ponto de partida consiste 
em identificar os indivíduos pelo seu esforço antes de olhar como os seus 
resultados diferem baseados nas circunstâncias. 
 
2.1.1 Enfoque não paramétrico 

 
Na análise não paramétrica, quando a abordagem ex post é usada, a 

desigualdade é decomposta em dentro e entre os tipos. O componente en-
tre  representa a desigualdade de oportunidades, e dentro , a desigualdade 
devido ao esforço. Já na abordagem ex post, a desigualdade dentro é me-
dida para indivíduos com o mesmo nível de esforço, e assim interpretada 
como sendo a desigualdade de oportunidades.   

O método ex ante é implementado através de uma distribuição sintéti-
ca, que é obtida a partir da distribuição original dos resultados dando aos 
indivíduos de mesmo tipo (mesmos fatores de circunstâncias) o mesmo 
valor do resultado do seu tipo. A distribuição sintética 
��é definida sobre 
uma partição constituída de 
 tipos, e os resultados �� são substituídos pela 
média dos seus grupos, 
�. O nível de desigualdade da distribuição sintéti-
ca, ���
����, é então, comparado com a desigualdade da distribuição original, ����, por meio do seguinte índice: 

���� = ��������
����                                      (2) 

em que ��⋅� é um índice de desigualdade apropriado e o subscrito d denota 
o método direto (isto é, estimando diretamente o papel das circunstâncias 
mantendo o nível de esforço constante). ���� é uma estimativa intuitiva da 
desigualdade de oportunidades como uma medida da diferença entre a 
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distribuição original e a distribuição sintética que elimina todas as variações 
resultantes do esforço. 

Alternativamente, é possível realizar a simulação obtendo primeiro uma 
distribuição padronizada, que usa a mesma partição da população em k 
grupos, entretanto a desigualdade dentro dos grupos é mantida fixa e as 
diferenças entre os grupos são removidas. Isso é feito reescalonando a 
série original pela relação entre as médias: 

�! = �� ���                 (3) 

A distribuição padronizada elimina todas as variações entre grupos, de 
modo que é construído outro índice de desigualdade de oportunidade: 

�"�� = 1 − ����!�������                                (4) 

O subscrito r é usado porque desta vez a desigualdade de oportunida-
des é estimada de forma residual.  
 
2.1.2 Enfoque paramétrico 

 
A estimação paramétrica parte de uma especificação linear entre a va-

riável de resultado e as variáveis de circunstância: 

i i iy C β ε= +                    (5) 

em que C representa o conjunto das variáveis de circunstância. Uma forma 
de medir a desigualdade de oportunidade é comparar a desigualdade em ��, �����, com a desigualdade de uma distribuição sintética (tal qual o método 
não paramétrico), na qual são equalizadas todas as circunstâncias entre os 
indivíduos, e assim calculados os resultados previstos: 

�%� = �̅'( + *+,                                         (6) 

em que C representa o conjunto de circunstâncias fixas e *+, = �%� − �̅'( são 
os resíduos da regressão acima. Nessa abordagem, toda variação em �%� 
pode ser atribuída aos fatores de esforço, uma vez que as diferenças pro-
duzidas por fatores de circunstância foram totalmente removidas. Assim, 
podemos construir um índice de desigualdade semelhante ao utilizado na 
abordagem anterior, como segue: 

�"� = 1 − ��-�%�.�����                                (7) 

em que P denota a versão paramétrica do índice de desigualdade de opor-
tunidades. É possível, também, utilizar as circunstâncias reais de cada indi-
víduo e calcular o valor previsto do resultado econômico ignorando a varia-
ção dos resíduos da regressão: 
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/̂� = ��'(                                           (8) 

e a medida direta de desigualdade na sua versão paramétrica ( P
dθ ) pode 

ser escrita como: 

��� = ��-1̂�.�����                                (9) 

Segundo Salehi-Isfahani, Hassine e Assaad (2014), a principal vanta-
gem da abordagem paramétrica é a possibilidade de mensurar o efeito par-
cial das circunstâncias sobre o resultado econômico, e a principal desvanta-
gem é que esta abordagem demanda fortes suposições acerca da relação 
entre a variável explicada (os resultados) e as variáveis de circunstância, o 
que pode acarretar, conforme apresentado em outros artigos da literatura, 
problemas de especificação no modelo (BOURGUIGNON; FERREIRA; ME-
NÉNDEZ, 2007). Já o método de estimação não paramétrico dispensa su-
posições acerca da forma funcional da equação de regressão, bem como da 
distribuição dos dados. No estudo desenvolvido aqui, estimar-se-á a desi-
gualdade de oportunidades no acesso à educação, tanto sob a abordagem 
paramétrica quanto sob a não paramétrica3. 
 
2.1.3. Índice de Desigualdade 

 
Ao escolher o índice apropriado ��⋅� para estimar � existem algumas 

restrições importantes. De acordo com Ferreira e Gignoux (2011), a medida 
de entropia generalizada (GE) fornece estimativas com propriedades dese-
jáveis, uma vez que satisfaz as seguintes condições: simetria (ou o anoni-
mato), o princípio de transferência de Pigou-Dalton, invariância de escala, 
replicação populacional e decomposição aditiva. 

Para garantir a robustez dos resultados encontrados estimaram-se os 
índices de desigualdade de circunstâncias considerando-se graus distintos 
de aversão à desigualdade, �2�, no índice de entropia generalizado. Sendo 
a representação abaixo, 

                                                      
3 Salehi-Isfahani, Hassine e Assaad (2014) citam ainda outros trabalhos que procuram testar 

a existência de igualdade de oportunidades, como Lefranc, Pistolesi e Trannoy (2008, 
2009) e Peragine e Serlenga (2008). 
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																																					BC						2 = 0				
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em que �� é a variável de resposta (desempenho do aluno J decorrente so-
mente das circunstâncias) e 
̂ = ∑ ��9�:; , variou-se o valor do parâmetro de 
aversão. Observe que quando 2 = 0 tem-se o índice K de Theil, 2 = 1 tem-
se o índice L de Theil e 2 = 2 tem-se o coeficiente de variação.  

Infelizmente, GE (2) não é path independence, no sentido de que as 
estimativas de � provenientes dos métodos direto e residual nem sempre 
produzem as mesmas estimativas de desigualdade de oportunidades. O uso 
de GE (2) como método para o cômputo do índice é mais apropriado quan-
do os dados são padronizados4, o que torna a análise do topo da distribui-
ção torna-se mais difícil.  

Por fim, foram utilizadas as seguintes variáveis de circunstâncias: sexo, 
raça/cor, nível educacional dos pais, a presença de livros em casa, a pre-
sença de computador com e sem acesso à internet, a dependência adminis-
trativa das escolas (privada, municipal e estadual), a localização da escola 
(urbana e rural) e se a escola se localiza na capital ou não.  

 
2.2 Base de dados 

 
Neste estudo serão empregados os dados do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB) para o ano de 2005 e 2011. Não 
foram utilizados os microdados da Prova Brasil porque algumas variáveis 
utilizadas apresentaram alta incidência de missing data. Todavia, por meio 
da estrutura amostral que deu origem aos dados do SAEB é possível ex-
pandir a amostra ao utilizarem-se os pesos dos alunos. 

Na primeira etapa do SAEB são selecionadas escolas com seu conjun-
to de turmas e alunos da 4ª série e da 8ª série do Ensino Fundamental e da 
3ª série do Ensino Médio. Na segunda etapa foram selecionadas turmas em 
cada uma das séries, dentro das escolas selecionadas. Uma vez seleciona-
da uma turma para participar da avaliação, todos os alunos da turma faziam 
parte automaticamente da amostra e cada aluno presente no dia da avalia-

                                                      
4 Os dados do SAEB apresentam duas escalas: uma padronizada e uma não padronizada. 

Utilizou-se a última. 
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ção foi submetido às provas das disciplinas de língua portuguesa e matemá-
tica. O desempenho dos alunos nestas provas é avaliado com base nas 
Escalas de Proficiência, que permitem a interpretação das habilidades e das 
competências destes associadas a diversos pontos da escala. Estas esca-
las são construídas com base na Teoria de Resposta ao Item (TRI) e no 
modelo de Blocos Incompletos Balanceados (BIB)5.  

Utilizar-se-ão os dados da 4ª série (5º ano) do ensino público e do en-
sino privado e os resultados das provas de Matemática e Língua Portugue-
sa. Como o objetivo aqui é analisar somente as variáveis referentes às cir-
cunstâncias incluíram-se somente os indivíduos da 4ª série do ensino fun-
damental. Barros et al. (2009) argumenta que para uma melhor aproxima-
ção do verdadeiro índice de desigualdade de oportunidade o mais adequa-
do seria focar nos indivíduos que não estão aptos a escolher seu esforço, 
de tal forma que as diferenças observadas no acesso que eles têm a bens e 
serviços educacionais básicos decorrem de suas características pessoais e 
de seu ambiente. Assim, é possível isolar a variável circunstância da de 
esforço. Ainda nesse sentido, Vega et al. (2010) e Dill e Gonçalves (2013) 
ressaltam que as intervenções para igualar oportunidades quando o indiví-
duo ainda é jovem são menos custosas e mais custo-efetivas do que inter-
venções em uma fase adulta. 

 
3 Resultados encontrados 

 
Para compreender-se a evolução das desigualdades de oportunidade 

na educação fundamental brasileira investigou-se esta temática por estado. 
Consideraram-se os anos de 2005 e de 2011 para verificar se houve mu-
danças significativas na estrutura da desigualdade de oportunidades. A 
Tabela 1, em anexo, apresenta algumas características dos estados brasi-
leiros que permitirá compreender a heterogeneidade encontrada nos índices 
de desigualdade de oportunidade. Como se observa nessa tabela o PIB per 

                                                      
5 A TRI é um conjunto de modelos matemáticos que procuram representar a probabilidade 

de um indivíduo dar uma determinada resposta a um item como função dos parâmetros 
deste e da habilidade (ou habilidades) do respondente. Essa relação é sempre expressa de 
tal forma que quanto maior a habilidade, maior a probabilidade de acerto no item. O BIB, 
por sua vez, é um esquema otimizado para o rodízio de blocos. Isto é especialmente útil 
nos sistemas de avaliação quando se deseja obter informações amplas sobre o ensino, 
quando se precisa limitar a quantidade de itens submetido a cada aluno num valor aceitável 
e adequado ao tempo de prova. A utilização da TRI e do BIB permite, assim, a construção 
de uma escala para cada disciplina, englobando as três séries avaliadas e ordenando o de-
sempenho dos alunos do nível mais baixo para o mais alto. A proficiência dos alunos cor-
responde a escalas específicas ao assunto, 0 a 425 pontos para o ensino fundamental, 
permitindo avaliar as competências adquiridas pelos alunos ao longo da trajetória escolar. 
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capita varia de R$ 58.490,00 no Distrito Federal e de R$ 30.240,00 em São 
Paulo a R$ 6.800,00 no Maranhão; a  

Quando se analisa o desempenho de cada estado brasileiro a partir 
dos microdados do SAEB para o ano de 2011, em termos de escore médio, 
observa-se que houve uma piora das proficiências médias. Dos 26 estados 
e o Distrito Federal menos de 50% dos mesmos apresentaram um escore 
abaixo da média nacional em Matemática em 2005, mas esse número cres-
ce para 66,7% em 2011. Quando se analisa esse mesmo resultado pela 
prova de Língua Portuguesa o retrato é pior. Em 2005 apenas quatro esta-
dos tiveram um desempenho abaixo da média; em 2011, esse número 
transformou-se em 18 estados. Percebe-se que há claramente dois grupos, 
com os estados da região Norte e Nordeste apresentando relativamente 
menores escores médios do que os estados pertencentes às regiões Sudes-
te, Sul e Centro-Oeste. O escore médio para cada um dos estados brasilei-
ros e do Distrito Federal aparece nas Tabelas 2 e 3 do Anexo , as quais 
também incluem o escore médio para alguns percentis específicos (5º per-
centil – 5th – e o 95º percentil – 95th). 

Os índices de desigualdade de oportunidades, �(�2�, foram obtidos para 
os anos de 2005 e de 2011, englobando as escolas públicas e privadas, a 
partir das provas de Matemática e de Língua Portuguesa. 

Neste estudo irá focar-se no caso em que 2 = 0. As Tabelas 5 e 6 do 
Anexo  sumarizam os resultados dos índices de desigualdade de oportuni-
dade para os casos em que 2 = 0, 2 = 1 e 2 = 2, respectivamente. Obser-
va-se, de forma geral, que os resultados obtidos após a estimação da re-
gressão por meio do modelo paramétrico apontam na mesma direção, isto 
é, a mensuração da desigualdade injusta por meio das provas de Matemáti-
ca e de Língua Portuguesa tende, em média, a indicar um aumento da desi-
gualdade de circunstâncias. Em termos regionais, o índice variou, em 2005, 
entre 0,29 (Distrito Federal) e 0,1 (Ceará) quando avaliado pela prova de 
Matemática; em 2011, 0,23 e 0,09, respectivamente. Quando se computa a 
desigualdade de oportunidade após a utilização de regressões não paramé-
tricas para a avaliação do desempenho dos alunos percebe-se uma maior 
robustez dos resultados. Nesse caso, por meio de ambas as provas, perce-
be-se que houve uma redução da desigualdade de oportunidade. As maio-
res reduções — prova de Matemática — ocorreram no Distrito Federal 
(45,64%), em São Paulo (25,79%) e em Roraima (25,44%); as menores, Rio 
Grande do Norte (14,59%), Tocantins (14,66%) e Pernambuco (17,34%). 
Resultados semelhantes são encontrados quando se investiga a desigual-
dade injusta pela prova de Língua Portuguesa. Para o Brasil essas magni-
tudes são de 28,43% e 21,1%, respectivamente. Há uma tendência clara 
dos estados nordestinos, de forma geral, estarem abaixo da média nacional, 
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ou seja, o grau de desigualdade de oportunidade nesses estados é relati-
vamente menor vis-à-vis os demais estados. Entretanto, esse resultado 
possivelmente está associado ao menor desempenho dos alunos nordesti-
nos nas provas de avaliação de desempenho e a uma maior homogeneida-
de do mesmo. Assim, quando se combinam a magnitude do índice de desi-
gualdade de oportunidade e a sua evolução no período analisado, conjun-
tamente ao desempenho médio dos alunos e sua dispersão, nota-se que há 
uma “armadilha” que os mantém nessa posição. Isto é, os estados das regi-
ões Sudeste e Sul, principalmente, apresentaram uma melhora relativa no 
ranking superior aos estados pertencentes às regiões Norte e Nordeste. 

Todavia, quanto a desigualdade de oportunidade representa da desi-
gualdade total na educação fundamental brasileira? E essa proporção redu-
ziu-se ao longo do tempo, ou seja, o “esforço” tem ganhado espaço para 
explicar as mudanças observadas nos índices de desigualdade total? Os 
gráficos 1 a 8 apresentam a decomposição dos índices paramétrico e não 
paramétrico de desigualdade total para 2005 e 2011 . A parte rosada repre-
senta a porcentagem da desigualdade educacional oriunda dos diferenciais 
de esforço, enquanto que a parcela azul representa o percentual da desi-
gualdade de oportunidade.  

Em todos os gráficos, o componente “esforço” consiste no principal 
responsável pela desigualdade total observada na educação fundamental. 
Analisando a evolução da média do índice para o Brasil, nota-se que o per-
centual do índice de oportunidade não sofreu grandes alterações entre 2005 
e 2011, situando-se em torno de 15%.  

Ao comparar a composição dos índices entre os estados da federação, 
o Distrito Federal apresentou a maior porcentagem de desigualdade de 
oportunidade em 2005 para ambas as disciplinas, considerando os métodos 
paramétrico e não paramétrico, por volta de 35%. Em 2011, o estado con-
segue reduzir os índices para algo em torno de 20%.  

Outro fato interessante é a não existência de padrões regionais de de-
sigualdade de oportunidades educacionais. Muitos estados do Nortes e do 
Nordeste do Brasil apresentaram baixo percentual nos índices de desigual-
dade de oportunidades, destacando-se a Roraima, Bahia e Ceará. Minas 
Gerais figurava entre os maiores indicadores de desigualdade injusta nos 
desempenhos de matemática, sob os dois métodos. Em português, este 
estado consegue sair do grupo de estados com maior percentual de desi-
gualdade de oportunidades para figurar entre os menores percentuais em 
2011, com cerca de 17%.  
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Gráfico 1 

 Decomposição do índice paramétrico de desigualdade da prova  
de Matemática — 2005 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Teixeira (2011). 

 
 

Gráfico 2 

Decomposição do índice paramétrico de desigualdade da prova  
de Matemática — 2011 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Teixeira (2011). 
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Gráfico 3 

Decomposição do índice não paramétrico de desigualdade da  
prova de Matemática — 2005 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Teixeira (2011). 

 
 

Gráfico 4 

Decomposição do índice não paramétrico de desigualdade na  
prova de Matemática — 2011 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Teixeira (2011). 
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Gráfico 5 

Decomposição do índice paramétrico de desigualdade da prova 
de Língua Portuguesa — 2005 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Teixeira (2011). 

 

 

Gráfico 6 
decomposição do índice paramétrico de desigualdade da  

prova de Língua Portuguesa — 2011 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Teixeira (2011). 
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Gráfico 7 

 Decomposição do índice não paramétrico de desigualdade da prova                                                   
de Língua Portuguesa — 2005 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Teixeira (2011). 

 
 
Gráfico 8 

Decomposição do índice não paramétrico de desigualdade da Prova                                                      
de Língua Portuguesa — 2011 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Teixeira (2011). 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%
D

F
R

S
M

G
P

R
S

C R
J

P
A

M
T

E
S

G
O

A
C

M
S

S
P

A
M B
R A
L

R
O B
A

P
B

P
E

S
E

R
N

T
O

R
R

M
A P
I

A
P

C
E

Desigualdade de Oportunidade Desigualdade de Esforço

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

A
P

S
E

A
C

R
O P
A

B
A A
L

P
B

M
A

R
R

M
S P
I

A
M P
E

D
F

R
N

E
S

C
E

S
C

M
T

T
O

B
R

R
S

M
G

G
O

P
R R
J

S
P

Desigualdade de Oportunidade Desigualdade de Esforço



346                 Wallace Patrick Santos de Farias Souza; Victor Rodrigues de Oliveira; Ana Cláudia Annegues 

Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 38, n. 2, p. 329-356, set. 2017 

A proporção da desigualdade injusta variou entre 8% e 30% no caso 
paramétrico; 10% e 41% no caso não paramétrico. Aqueles em que o “es-
forço” assume maior percentual na desigualdade total de educação apre-
sentaram maiores taxas de pobreza e piores condições sociais. Tais situa-
ções podem agravar a situação do estudante e criar um ambiente menos 
propício ao desenvolvimento pleno de suas habilidades. Esses mesmo es-
tados, de forma geral, apresentam baixo escore médio nas provas padroni-
zadas de avaliação e uma menor heterogeneidade quanto à dispersão de 
conhecimentos médios. Esses fatores parecem se combinar e criar uma 
“armadilha de desigualdade” impedindo, assim, a mobilidade ao longo dos 
anos do índice de desigualdade de oportunidade. 

A diferença encontrada nos resultados pode depender da própria natu-
reza do conhecimento e das habilidades necessárias em cada disciplina. 
Gamboa e Waltenberg (2012) argumentaram que a disponibilidade de mais 
recursos em casa, tais como computador, internet, algum software de 
aprendizagem poderia ajudar os adolescentes a melhorarem o seu desem-
penho mais em matemática do que em leitura. No caso de leitura, possivel-
mente, a ausência de aos recursos físicos não é tão importante como a 
ausência de livros em casa ou acesso a bibliotecas públicas, ou de ter a 
oportunidade de discutir e compartilhar ideias com outras pessoas. Na Ta-
bela 5 do Anexo , verificamos que o acesso a livros e a presença de compu-
tador em casa (sem e com acesso a rede de internet) é um forte condicio-
nante da proficiência do aluno.  

Assim, a tendência que parece estar presente nos dados aponta para 
um ligeiro declínio ao longo do tempo na parte da desigualdade atribuível às 
circunstâncias. Esta tendência vai na mesma linha de muitas políticas que 
têm sido orientada para reduzir as barreiras no acesso à educação. 

 
5 Considerações finais 

 
Neste estudo, procurou-se mensurar a desigualdade de oportunidade 

na educação fundamental brasileira a partir dos microdados do SAEB 2005 
e 2011 para os estados brasileiros. Como não há um consenso geral na 
literatura sobre quais são as principais circunstâncias que caracterizam o 
conhecimento dos alunos optou-se por utilizar as mais importantes para 
esta literatura. A partir das mesmas construíram-se índices de desigualdade 
de oportunidade por meio de regressões paramétricas e não paramétricas. 

De acordo com o ano e o estado a desigualdade de oportunidade pode 
explicar entre 8% e 41% da desigualdade total verificada na educação dos 
alunos da 4ª série do ensino fundamental. Muito dos estados que apresen-
taram uma maior importância relativa do fator “circunstância” apresentaram 
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maiores índices de desigualdade de importância. Aqueles em que o “esfor-
ço” assume um papel considerável na explicação da desigualdade total de 
educação apresentaram maiores taxas de pobreza e piores condições soci-
ais. Tais situações podem agravar a situação do estudante e criar um ambi-
ente menos propício ao desenvolvimento pleno de suas habilidades. Esses 
mesmo estados, de forma geral, apresentam baixo escore médio nas provas 
padronizadas de avaliação e uma menor heterogeneidade quanto à disper-
são de conhecimentos médios. Esses fatores parecem se combinar e criar 
uma “armadilha de desigualdade” impedindo, assim, a mobilidade ao longo 
dos anos do índice de desigualdade de oportunidade.  

Desse modo, há espaço para que as estratégias possam incluir ou ni-
velar o campo de jogo, ou seja, a tentativa de melhorar as condições de 
aprendizagem iniciais daquelas crianças pertencentes aos estados de pior 
situação, ou compensar, tanto quanto possível as diferenças injustas em 
termos de realização, ou uma combinação de ambos os tipos. 
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Anexo 
 

Tabela 1 
Características dos estados 

 

UF 
GE(1) - Paramétrico 

 
GE(2) - Paramétrico 

UF 
GE(1) - Não paramétrico 

 
GE(2) - Não paramétrico 

2005 2011 
 

2005 2011 2005 2011 
 

2005 2011 

DF 0,3024 0,1690 
 

0,3050 0,1679 DF 0,3887 0,1643 
 

0,3913 0,1637 

RS 0,2473 0,1523 
 

0,2500 0,1512 RS 0,3032 0,1490 
 

0,3066 0,1479 

PR 0,1985 0,1476 
 

0,2026 0,1488 MG 0,2518 0,1484 
 

0,2572 0,1492 

MG 0,1981 0,1480  0,2020 0,1462 PR 0,2394 0,1448  0,2440 0,1434 

RJ 0,1924 0,1322 
 

0,1927 0,1297 SC 0,2364 0,1569 
 

0,2409 0,1555 

SC 0,1854 0,1594  0,1883 0,1584 RJ 0,2305 0,1292  0,2304 0,1263 

PA 0,1755 0,1843 
 

0,1769 0,1509 PA 0,2276 0,1827 
 

0,2302 0,1502 

MT 0,1749 0,1537 
 

0,1747 0,1796 MT 0,2273 0,1533 
 

0,2265 0,1776 

ES 0,1720 0,1550 
 

0,1738 0,1533 GO 0,2215 0,1462 
 

0,2238 0,1555 

GO 0,1713 0,1466 
 

0,1735 0,1454 ES 0,2212 0,1572 
 

0,2235 0,1450 

SP 0,1558 0,1163  0,1592 0,1978 AC 0,2106 0,2045  0,2159 0,2015 

MS 0,1555 0,1778 
 

0,1591 0,1157 SP 0,2049 0,1207 
 

0,2096 0,1201 

AC 0,1555 0,2004 
 

0,1583 0,1765 MS 0,2037 0,1750 
 

0,2068 0,1733 

AM 0,1502 0,1670 
 

0,1505 0,1623 AM 0,1945 0,1631 
 

0,1945 0,1581 

BA 0,1404 0,1783 
 

0,1411 0,1745 AL 0,1897 0,1800 
 

0,1908 0,1920 

RO 0,1369 0,1969  0,1384 0,1947 RO 0,1894 0,1946  0,1906 0,1728 

AL 0,1348 0,1669 
 

0,1358 0,1606 BA 0,1859 0,1818 
 

0,1859 0,1772 

RR 0,1278 0,1851  0,1280 0,1803 PB 0,1773 0,1815  0,1788 0,1771 

AP 0,1219 0,2306 
 

0,1233 0,2160 PE 0,1675 0,1619 
 

0,1690 0,1538 

RN 0,1214 0,1543 
 

0,1228 0,1639 SE 0,1647 0,2177 
 

0,1643 0,2129 

PB 0,1211 0,1677 
 

0,1220 0,1476 RN 0,1608 0,1610 
 

0,1614 0,1552 

PE 0,1208 0,1549 
 

0,1214 0,1490 TO 0,1560 0,1500 
 

0,1558 0,1469 

TO 0,1173 0,1545  0,1174 0,1517 RR 0,1498 0,1759  0,1505 0,1681 

SE 0,1167 0,2012 
 

0,1169 0,1972 MA 0,1497 0,1739 
 

0,1500 0,1712 

MA 0,1068 0,1696 
 

0,1075 0,1649 PI 0,1493 0,1722 
 

0,1500 0,1686 

PI 0,0971 0,1626 
 

0,0982 0,1596 AP 0,1477 0,2208 
 

0,1492 0,2067 

CE 0,0911 0,1474 
 

0,0922 0,1454 CE 0,1339 0,1564 
 

0,1346 0,1536 

BR 0,1486 0,1462  0,1503 0,1439 BR 0,1947 0,1503  0,1968 0,1476 

FONTE: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2011). 
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Tabela 2 

Distribuição das proficiências em Matemática, por estado e por ano 

UF 
2005  2011 

5th 95th 
 N 
 

5th 95th 
 N 

AC 120,80 267,60 184,60* 45,53  142,40 284,60 207,10*** 42,88 

AM 120,60 250,00 180,00*** 38,80 
 

141,70 281,20 205,40*** 42,84 

AP 118,60 256,60 181,40*** 41,60  135,00 283,60 200,10*** 45,27 

PA 111,70 254,90 180,20*** 43,74 
 

129,20 280,20 197,10*** 45,53 

RO 116,90 263,00 180,60*** 43,89 
 

133,30 257,90 188,10*** 38,10 

RR 111,70 235,50 165,70*** 38,45 
 

129,40 255,70 184,70*** 37,99 

TO 116,50 261,30 181,50*** 44,46 
 

141,20 294,50 209,20*** 46,99 

AL 115,60 265,10 181,70*** 46,00  125,20 254,90 181,00*** 39,39 

BA 115,50 269,10 185,60 47,35 
 

135,90 275,20 195,80*** 42,50 

CE 111,20 275,20 185,40 48,86 
 

136,70 287,40 203,80*** 46,03 

MA 111,00 264,20 180,50*** 47,84 
 

127,90 265,30 188,80*** 42,15 

PB 126,80 278,80 191,30** 45,74 
 

132,40 265,60 192,70*** 40,40 

PE 112,20 280,60 184,40* 51,40  128,30 263,20 188,60*** 41,48 

PI 116,10 263,00 183,30** 45,88 
 

122,20 254,00 178,80*** 40,55 

RN 121,50 270,40 188,20 45,58  131,70 256,70 187,70*** 38,02 

SE 119,40 273,10 189,20 46,48 
 

133,10 261,30 190,50*** 39,20 

ES 136,30 311,50 224,00*** 53,37 
 

155,30 315,30 233,90*** 48,08 

MG 128,30 282,20 203,70*** 47,36 
 

148,10 299,00 218,10** 45,89 

RJ 135,20 292,30 208,50*** 47,51 
 

149,30 297,40 218,80*** 45,05 

SP 126,30 291,30 205,30*** 50,78  147,10 307,80 224,40*** 48,57 

PR 137,70 293,50 215,00*** 47,58 
 

151,90 309,00 226,30*** 47,41 

RS 129,30 280,50 201,90*** 45,54 
 

155,30 307,80 229,20*** 46,12 

SC 127,00 275,90 200,60*** 45,04 
 

151,10 296,00 219,60*** 43,90 

DF 132,60 284,70 201,70*** 46,38 
 

151,50 300,30 220,80*** 45,02 

GO 122,20 258,20 184,50* 42,02  138,80 286,00 207,00*** 45,39 

MS 127,90 270,70 195,20*** 44,60 
 

148,80 294,10 216,00*** 44,13 

MT 141,50 294,50 217,50*** 46,33  161,00 299,80 228,00*** 42,37 

Brasil 117,47 269,26 187,45 48,57 
 

141,66 305,19 217,24 46,58 

FONTE: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2011). 
NOTA: Diferença entre o desempenho de cada estado e a média nacional: ***p<0,01; ** p<0,5; * p<0,1. 
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Tabela 3 

Distribuição das proficiências em Língua Portuguesa por estado e por ano  

UF 
2005  2011 

5th 95th Média Desvio  5th 95th Média Desvio 

AC 110,40 247,30 175,50 42,46  122,50 263,80 186,80 42,75 

AM 115,80 238,50 176,50 38,15  123,50 268,10 190,00 44,13 

AP 108,10 244,80 168,80 40,85  118,70 262,00 182,70 43,42 

PA 107,10 253,40 173,20 42,49  114,30 265,10 181,30 45,80 

RO 105,50 256,60 175,60 44,70  117,10 245,20 173,40 39,13 

RR 99,33 230,40 160,40 39,38  115,00 245,50 171,80 39,32 

TO 112,50 258,90 176,00 43,90  122,70 272,60 190,40 46,13 

AL 107,10 244,50 173,50 42,15  111,30 241,80 167,20 40,13 

BA 104,00 255,70 177,10 46,17  117,70 258,20 178,60 42,81 

CE 103,90 255,00 174,80 46,08  119,80 268,30 186,70 45,11 

MA 99,96 253,90 169,90 46,24  112,20 251,40 173,00 42,83 

PB 111,60 252,00 179,90 44,26  116,60 248,60 175,40 40,37 

PE 100,20 256,20 173,20 46,78  112,70 244,30 170,30 40,23 

PI 108,50 254,20 174,70 43,53  107,90 236,00 162,50 39,79 

RN 108,90 253,50 174,40 44,09  115,60 239,60 169,90 37,90 

SE 108,20 260,00 180,00 45,48  115,70 245,70 172,90 39,67 

ES 121,70 284,70 203,20 50,15  134,50 290,70 210,70 47,34 

MG 121,90 262,40 188,90 43,14  127,50 278,90 197,10 45,96 

RJ 122,10 266,90 193,60 44,16  127,40 275,40 196,40 45,11 

SP 110,20 269,20 191,30 49,51  127,20 283,30 201,90 47,21 

PR 126,70 271,10 199,00 44,67  130,90 279,80 200,80 44,97 

RS 117,70 255,20 186,40 42,27  134,90 284,30 207,40 45,08 

SC 117,30 265,60 191,40 44,63  130,80 275,60 199,30 43,84 

DF 117,40 264,60 189,00 45,95  131,10 278,70 200,30 44,90 

GO 106,70 235,50 169,20 39,17  122,50 267,50 189,30 44,02 

MS 118,60 261,40 186,10 43,43  129,80 276,00 197,80 44,17 

MT 131,60 271,40 203,30 44,80  139,50 281,90 207,50 42,67 

FONTE: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2011). 
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Tabela 4 

 Resultados das regressões — variável dependente: proficiência em Matemática e em Língua Portuguesa 

 Modelo paramétrico 
Matemática  Língua Portuguesa 

2005 2011  2005 2011 
Homem 0,854 2,426***  -10,95*** -13,28*** 

(1,541) (0,316)  (1,150) (0,302) 
Preto/pardo -5,012*** -3,471***  -4,643*** -3,154*** 

(0,633) (0,112)  (0,473) (0,0977) 
Educação da mãe 4,331*** 4,104***  -0,701** 3,929*** 

(0,322) (0,109)  (0,337) (0,112) 
Educação do pai 0,317 2,015***  0,155 2,279*** 

(0,245) (0,104)  (0,401) (0,100) 
Livros 2,536 10,72***  8,109*** 10,98*** 

(2,100) (0,384)  (1,737) (0,362) 
Computador 6,789** 15,25***  13,97*** 13,10*** 

(3,010) (0,409)  (2,921) (0,438) 
Computador com internet 3,496** 17,02***  22,52*** 14,60*** 

(1,604) (0,286)  (1,841) (0,293) 
Pública 4,073*** 8,079***  3,550*** 8,034*** 

(0,584) (0,334)  (0,477) (0,321) 
Urbana 18,04*** -13,51***  21,72*** -12,32*** 

(2,413) (0,641)  (1,739) (0,585) 
Região Metropolitana 3,740*** 2,243***  3,372*** -0,122 

(1,366) (0,415)  (1,100) (0,399) 
Dummies estaduais Sim Sim  Sim Sim 
Total de alunos 27.170 834.078  27.170 834.078 

 

 Modelo não paramétrico 
Matemática  Língua Portuguesa 

2005 2011  2005 2011 

Homem 0,738 2,797***  -10,78*** -12,91*** 
(1,521) (0,315)  (1,121) (0,301) 

Preto/pardo 
-20,31*** -49,73***  -23,36*** -17,25*** 
(2,251) (2,449)  (2,457) (0,564) 

Educação da mãe 
12,69*** 0,834***  7,134*** 0,816*** 
(1,902) (0,0307)  (2,493) (0,0309) 

Educação do pai 
0,237*** -0,0278***  0,123** 0,408*** 
(0,0599) (0,00325)  (0,0489) (0,0169) 

Livros 
3,134 10,46***  8,463*** 10,74*** 

(2,047) (0,381)  (1,673) (0,360) 

Computador 5,300* 13,98***  11,05*** 11,98*** 
(2,945) (0,410)  (2,636) (0,437) 

Computador com internet -3,423** 15,61***  16,29*** 13,30*** 
(1,578) (0,279)  (1,876) (0,290) 

Pública 0,372*** 0,408***  0,342*** 0,403*** 
(0,0285) (0,0138)  (0,0240) (0,0135) 

Urbana 
16,44*** -12,80***  19,83*** -11,57*** 
(2,385) (0,637)  (1,721) (0,580) 

Região Metropolitana 
3,410** 2,355***  2,828*** 0,128 
(1,347) (0,408)  (1,057) (0,393) 

Dummies estaduais Sim Sim  Sim Sim 
Total de alunos 27.170 834.078  27.170 834.078 

FONTE: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2011). 
NOTA: Estimativas corrigidas pelo peso amostral disponível junto aos microdados. 
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Tabela 5 

Distribuição das desigualdades de circunstâncias em Matemática, por estado e por ano 

UF 
GE(1) - Paramétrico  GE(2) - Paramétrico 

2005 2011  2005 2011 
DF 0,30130 0,16127  0,30265 0,15896 
RS 0,21220 0,14179  0,21270 0,14100 
MG 0,19170 0,13442  0,19225 0,13555 
PA 0,18824 0,17600  0,18305 0,17171 
MT 0,17558 0,13475  0,17441 0,14158 
RJ 0,17529 0,12559  0,17336 0,13167 
SC 0,17520 0,14216  0,17297 0,12311 
AC 0,17456 0,19116  0,17198 0,18848 
PR 0,16320 0,12715  0,16449 0,12591 
AM 0,15992 0,13960  0,15747 0,13158 
GO 0,15862 0,13317  0,15513 0,13516 
AP 0,15632 0,22764  0,15341 0,16346 
MS 0,15417 0,16490  0,15093 0,21232 
PB 0,14468 0,14930  0,14249 0,14397 
AL 0,14419 0,14899  0,14196 0,14636 
SE 0,13875 0,18614  0,13898 0,12773 
ES 0,13860 0,14525  0,13889 0,10085 
SP 0,13806 0,10127  0,13618 0,18439 
RO 0,13779 0,18779  0,13555 0,16792 
BA 0,13725 0,17115  0,13487 0,18645 
PI 0,12229 0,14541  0,12123 0,14195 
RR 0,11973 0,17273  0,11905 0,16854 
TO 0,11661 0,13414  0,11367 0,13214 
RN 0,11527 0,14274  0,11311 0,13815 
MA 0,11333 0,15304  0,11063 0,14852 
PE 0,10765 0,13810  0,10464 0,13182 
CE 0,10203 0,12390  0,10115 0,12235 
Brasil 0,14084 0,12941  0,13926 0,14434 

 

UF 
GE(1) – Não paramétrico  GE(2) – Não paramétrico 

2005 2011  2005 2011 
DF 0,42424 0,15491  0,42699 0,15318 
RS 0,26220 0,13582  0,26389 0,13450 
MG 0,25744 0,17500  0,25599 0,13555 
PA 0,25329 0,13442  0,25153 0,16976 
MT 0,23640 0,19907  0,23405 0,19585 
RJ 0,22278 0,12180  0,22159 0,16058 
SC 0,22235 0,16250  0,22085 0,11981 
AC 0,21008 0,13390  0,20939 0,12136 
PR 0,20766 0,13221  0,20927 0,13042 
AM 0,20709 0,13627  0,20787 0,13564 
GO 0,20640 0,12262  0,20728 0,13062 
AP 0,20496 0,16930  0,20035 0,16545 
MS 0,20428 0,13680  0,19962 0,13203 
PB 0,19903 0,16721  0,19681 0,16109 
AL 0,19597 0,17692  0,19346 0,10470 
SE 0,19097 0,10508  0,18922 0,20569 
ES 0,18971 0,13412  0,18852 0,14661 
SP 0,18754 0,20644  0,18818 0,13203 
RO 0,18640 0,14796  0,18430 0,20390 
BA 0,18142 0,15939  0,17908 0,15466 
PI 0,17759 0,18357  0,17533 0,18178 
RR 0,16052 0,15353  0,15755 0,14819 
TO 0,15525 0,13133  0,15267 0,12897 
RN 0,15462 0,14848  0,15103 0,14132 
MA 0,15143 0,16087  0,14875 0,15570 
PE 0,14928 0,13665  0,14784 0,13412 
CE 0,14082 0,16439  0,14116 0,16030 
Brasil 0,19540 0,22060  0,19336 0,17264 

FONTE: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2011). 
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Tabela 6  

Distribuição das desigualdades de circunstâncias em Língua Portuguesa, por estado e por ano 

UF 
GE(1) Paramétrico  GE(2) Paramétrico 

UF 
GE(1) Não paramétrico  GE(2) Não paramétrico 

2005 2011 
 

2005 2011 2005 2011 
 

2005 2011 

DF 0,3024 0,1690 
 

0,3050 0,1679 DF 0,3887 0,1643 
 

0,3913 0,1637 

RS 0,2473 0,1523 
 

0,2500 0,1512 RS 0,3032 0,1490 
 

0,3066 0,1479 

PR 0,1985 0,1476 
 

0,2026 0,1488 MG 0,2518 0,1484 
 

0,2572 0,1492 

MG 0,1981 0,1480 
 

0,2020 0,1462 PR 0,2394 0,1448 
 

0,2440 0,1434 

RJ 0,1924 0,1322  0,1927 0,1297 SC 0,2364 0,1569  0,2409 0,1555 

SC 0,1854 0,1594 
 

0,1883 0,1584 RJ 0,2305 0,1292 
 

0,2304 0,1263 

PA 0,1755 0,1843  0,1769 0,1509 PA 0,2276 0,1827  0,2302 0,1502 

MT 0,1749 0,1537 
 

0,1747 0,1796 MT 0,2273 0,1533 
 

0,2265 0,1776 

ES 0,1720 0,1550 
 

0,1738 0,1533 GO 0,2215 0,1462 
 

0,2238 0,1555 

GO 0,1713 0,1466 
 

0,1735 0,1454 ES 0,2212 0,1572 
 

0,2235 0,1450 

SP 0,1558 0,1163 
 

0,1592 0,1978 AC 0,2106 0,2045 
 

0,2159 0,2015 

MS 0,1555 0,1778  0,1591 0,1157 SP 0,2049 0,1207  0,2096 0,1201 

AC 0,1555 0,2004 
 

0,1583 0,1765 MS 0,2037 0,1750 
 

0,2068 0,1733 

AM 0,1502 0,1670 
 

0,1505 0,1623 AM 0,1945 0,1631 
 

0,1945 0,1581 

BA 0,1404 0,1783 
 

0,1411 0,1745 AL 0,1897 0,1800 
 

0,1908 0,1920 

RO 0,1369 0,1969 
 

0,1384 0,1947 RO 0,1894 0,1946 
 

0,1906 0,1728 

AL 0,1348 0,1669  0,1358 0,1606 BA 0,1859 0,1818  0,1859 0,1772 

RR 0,1278 0,1851 
 

0,1280 0,1803 PB 0,1773 0,1815 
 

0,1788 0,1771 

AP 0,1219 0,2306  0,1233 0,2160 PE 0,1675 0,1619  0,1690 0,1538 

RN 0,1214 0,1543 
 

0,1228 0,1639 SE 0,1647 0,2177 
 

0,1643 0,2129 

PB 0,1211 0,1677 
 

0,1220 0,1476 RN 0,1608 0,1610 
 

0,1614 0,1552 

PE 0,1208 0,1549 
 

0,1214 0,1490 TO 0,1560 0,1500 
 

0,1558 0,1469 

TO 0,1173 0,1545 
 

0,1174 0,1517 RR 0,1498 0,1759 
 

0,1505 0,1681 

SE 0,1167 0,2012  0,1169 0,1972 MA 0,1497 0,1739  0,1500 0,1712 

MA 0,1068 0,1696 
 

0,1075 0,1649 PI 0,1493 0,1722 
 

0,1500 0,1686 

PI 0,0971 0,1626 
 

0,0982 0,1596 AP 0,1477 0,2208 
 

0,1492 0,2067 

CE 0,0911 0,1474 
 

0,0922 0,1454 CE 0,1339 0,1564 
 

0,1346 0,1536 

BR 0,1486 0,1462 
 

0,1503 0,1439 BR 0,1947 0,1503 
 

0,1968 0,1476 

FONTE: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2011). 
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Resumo  
Este artigo testa a hipótese de convergência do consumo de energia elétrica 
residencial per capita brasileiro considerando o período de 1970 a 2008. 
Para isto, foram empregados −σβ e convergência, e os testes de 

Evans e Karras (1996) e de Beyaert e Camacho (2008). Os resultados suge-
rem que tanto a dispersão do consumo de energia elétrica per capita vem 
diminuindo ao longo do tempo, quanto que os Estados com menores níveis 
de consumo em 1970 apresentam maiores taxas de crescimento. Em rela-
ção aos resultados econométricos, verificou-se que a convergência é descri-
ta por um modelo não linear com convergência plena, uma vez que tanto no 
Regime I quanto no Regime II, assim como em ambos os regimes, existe 
convergência do consumo per capita. Além disso, verificou-se que existe 
convergência absoluta entre os Estados. 
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Abstract 
This article tests the hypothesis of convergence of residential electricity 
consumption per capita in Brazilian States considering the period from 1970 
to 2008. To this end, we employed the convergence tests of Evans and 
Karras (1996) and Beyaert and Camacho (2008). The results suggest that 
both the dispersion of per capita electricity consumption has decreased over 
time, as the states with lower levels of consumption in 1970 have higher 
growth rates. Regarding econometric results, it was found that the 
convergence is not described by a linear model with full convergence, since 
both in regime I and regime II, and in both regimes, there is evidence of 
convergence of per capita consumption. Furthermore, it was found that there 
is absolute convergence between states, that is, they converge to the same 
steady-state position.  

 

Keywords 
Convergence; electricity consumption; TAR model 

 
 

Classificação JEL: C23, Q41 
 
 

 
1 Introdução 

 
As análises de convergência, em sua maioria, utilizam-se da renda ou 

do Produto Interno Bruto (PIB) per capita como proxy para o crescimento 
econômico. Levando-se em conta a existência de uma relação positiva entre 
riqueza econômica e bem-estar, que é bastante obvia ao nível individual, e 
que também tende a ser verdadeira para economias, tornou-se usual valer- 
-se da renda per capita como critério de avaliação do bem-estar de uma 
dada sociedade. No entanto, segundo alguns autores como Campbell e 
Mankiw (1989), Slesnick (2001), Ranis (2004), Thorbecke (2007), Ferreira 
Neto (2015) e Penna et al. (2013), estas variáveis parecem ser imperfeitas 
para análise do processo de convergência de bem-estar. 
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Para o caso brasileiro, Penna et al. (2013) analisam o processo de 
convergência do índice de bem-estar social proposto por Sen (1974), ao 
invés da renda per capita. O motivo de se utilizar este índice é o de que a 
renda per capita estadual não levaria em consideração a maneira como a 
renda é distribuída em cada estado. Já Ferreira Neto (2015), por exemplo, 
sugere que cada região possui diferentes propensões marginais a consumir 
e a poupar e, assim, a renda e o PIB per capita, per si, não seriam capazes 
de captar estas questões. 

Posto isso, torna-se interessante utilizar outras variáveis, que não a 
renda ou o PIB per capita, para analisar a trajetória de longo prazo do bem-     
-estar ou do consumo entre regiões. Dentre uma série de variáveis que po-
deriam ser elencadas, o consumo de energia elétrica residencial parece ser 
uma boa proxy para análises com este propósito por três motivos. Primeiro, 
por ser um bom representante do padrão de consumo de uma sociedade; 
segundo, por manter uma forte correlação com a renda, e; terceiro, porque, 
devido à energia elétrica ser a principal fonte de energia das famílias brasi-
leiras, o aumento do nível de renda implica em aumento do consumo de 
energia elétrica residencial. Além disso, fazendo-se uso dessa variável na 
análise, descartam-se preocupações adicionais como as apontadas por 
Penna et al. (2013) e Ferreira Neto (2015). 

É importante notar que, havendo indícios de convergência do consumo 
de energia elétrica residencial per capita, então se pode concluir que a de-
manda por energia elétrica residencial tende a aumentar no médio/longo 
prazo. Assim sendo, a verificação dessa hipótese serve como instrumento 
de política de expansão da geração e distribuição de energia eletrica, a qual 
presecreve que se tomem medidas para evitar possíveis descompassos 
entre oferta e demanda de energia elétrica.  

Como a energia elétrica é um bem não estocável, esse planejamento 
deve ser feito com uma antecedência de pelo menos dois anos em relação 
ao crescimento da demanda, em função do tempo mínimo de maturação de 
uma usina termelétrica (SIQUEIRA; CORDEIRO JUNIOR; CASTELAR, 
2006). 

Com esteio nesta discussão, o presente trabalho utiliza o consumo de 
energia elétrica residencial per capita para inferir se existe convergência de 
bem-estar na sociedade brasileira. Para tanto, são utilizados além dos tes-
tes convencionais de σ  e β − convergência, os testes propostos por Evans 

e Karras (1996) e Beyaert e Camacho (2008). 
Os conceitos de σ  e β − convergência têm seus alicerces na teoria 

neoclássica de crescimento e sugerem que quando a dispersão da renda 
real per capita entre um grupo de economias se reduz ao longo do tempo, 
diz-se que ocorre −σ convergência e, quando a correlação parcial entre a 
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taxa de crescimento da renda real per capita e o nível de renda real inicial é 
negativo, diz-se que há β − convergência. Além disso, caso esta correlação 

negativa seja não condicionada as características estruturais comuns entre 
as economias, diz-se que a β − convergência ocorre em termos absolutos, 

já se a correlação for condicionada a tais características, tem-se β − con-

vergência condicional. 
Assim, caso haja convergência do consumo de energia elétrica pode-   

-se inferir que os Estados com menores níveis de consumo estão diminuin-
do a diferença em relação aos maiores consumidores, isto no caso de    

−σ convergência. Por outro lado, caso exista β − convergência, pode-se 

dizer que o consumo de energia per capita vem crescendo a taxas decres-
centes, ou seja, o Estado com maior nível de consumo tende a ser alcança-
do pelos Estados com menores níveis. 

O teste de Beyaert e Camacho (2008) é um aprimoramento da metodo-
logia de análise de séries temporais proposta em Evans e Karras (1996) e 
se aplica quando o processo de convergência não ocorre de maneira uni-
forme entre as unidades cross-section. Este teste leva em consideração 
tanto a questão da β − convergência, quanto da  −σ convergência, sendo 

baseado num modelo econométrico que combina três abordagens: (i) um 
modelo threshold autoregressivo, TAR; (ii) testes de raiz unitária para dados 
em painel; e, (iii) técnicas de bootstrap para cômputo de valores críticos 
capazes de acomodar possíveis correlações contemporâneas entre regiões. 

Esta metodologia possibilita testar tanto se há convergência absoluta 
ou condicional, quanto se ela é linear ou não linear. Além disso, esta técnica 
tem a vantagem de não requerer quaisquer variáveis explicativas (geralmen-
te eleitas subjetivamente) para o condicionamento das posições de        
steady-state individuais. 

Assim, a contribuição desta pesquisa está relacionada a testar uma 
nova medida de bem-estar (consumo de energia elétrica residencial per 
capita) entre os Estados brasileiros, bem como auxiliar os gestores no pla-
nejamento da oferta de energia elétrica. Vale destacar ainda, o emprego da 
metodologia econométrica para se testar a convergência do consumo de 
energia e a contribuição para a literatura especializada sobre este tema, 
tanto nacional quanto internacional, é escassa no que se refere a estudos 
sobre convergência do consumo de energia elétrica. 1 
                                                      

1 Na literatura nacional destacam-se Mattos et al. (2009) e Ferreira Neto (2015). Sendo que, 
os primeiros se atêm a discussão de distribuição e desigualdade espaciais do consumo re-
sidencial de eletricidade, enquanto Ferreira Neto (2015) análise a convergência do consu-
mo residencial de energia elétrica como medida de bem-estar da sociedade brasileira. Na 
literatura internacional, têm-se os trabalhos de Robinson (2007), Mulder e Groot (2007) e 
Jaunky (2007, 2008).  
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Após esta Introdução , o trabalho se divide em mais quatro seções. O 
modelo teórico e a proposta de Evans e Karras (1996) para se testar o pro-
cesso de convergência, bem como o aprimoramento da metodologia eco-
nométrica proposta por Beyaert e Camacho (2008) são os temas da segun-
da seção. A terceira se reserva a apresentação da base dados bem como 
uma análise exploratória. A análise e discussão dos resultados compõe a 
quarta seção. E, por fim, são tecidas as Considerações finais . 

 
2 Modelo teórico e metodologia 

econométrica 
 
Evans e Karras (1996) argumentam que a abordagem convencional de

−β convergência não utiliza a variação das séries de tempo de maneira 

adequada e, por conta disso, produz inferências inválidas, a não ser que as 
economias tenham estruturas dinâmicas autoregressivas de primeira ordem 
idênticas e que todo o diferencial permanente entre os produtos per capita 
das economias seja perfeitamente controlado. 

Estes autores propõem que, sendo tiY ,  a renda per capita real da eco-

nomia i  no ano t  e, definindo ttiti yyg −= ,, , onde )ln( ,, titi Yy =  e 

∑ =
= n

i tit yny
1 ,)/1( como a média cross-section dos logaritmos neperiano 

das rendas per capitas no tempo t . Todavia, neste caso, tiY ,  representa o 

consumo de energia elétrica residencial per capitados estados brasileiros e, 
para testar a hipótese de convergência, utiliza-se da seguinte regressão: 

ti

p

j
jtijitiiiti ggg ,

1
,,1,, εϕρδ +∆++=∆ ∑

=
−−     , ni ...,,1= , Tt ...,,1=          (1) 

A equação (1) é similar a regressão auxiliar do teste de raíz unitária 
proposto por Dickey e Fuller (1979) para séries temporais univariadas, em 
uma versão para dados em painel. Nessa equação, ∆ é operador de defa-
sagem tal que tig ,∆ = 1,, −− titi gg . Portanto, a variável em análise é o dife-

rencial entre o logaritmo neperiano do consumo de energia elétrica residen-
cial per capita corrente e a média dos logaritmos neperianos das taxas de 
crescimento dos n estados. Ainda sobre a equação (1), ρ  é o parâmetro 

atrelado ao consumo defasado (isto é, do período anterior), iδ é o intercep-

to da equação, o qual pode ser igual ou diferente para cada unidade eco-

nômica e ji ,ϕ são os parâmetros autorregressivos relacionados as defasa-
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gens da variável dependente, adicionadas para controlar possível autore-
gressividade nos resíduos. 

Baseados numa modificação do estudo de Levin e Lin (1993, 1993a), 
Evans e Karras (1996) acrescentam que, sob a especificação (1), sempre 
ocorre divergência quando ii ∀= 0ρ  e que ocorre convergência, caso 

ii ∀<−< ,10 ρ seja atendida. 

A modificação do procedimento de Levin e Lin (1993, 1993a) pode ser 
descrita nos seguintes passos: 

(i) Estima-se (1) por mínimos quadrados ordinários (MQO) obtendo-      
-se o erro padrão da estimativa, iσ̂ , e calcula-se a série normali-

zada ittiti yyz σ̂/)(ˆ ,, −=  para cada i ; 

(ii) Estima-se ti

p

j
jtijitiiiti zzz ,

1
,,1,, ˆˆˆˆˆ εϕρδ +∆++=∆ ∑

=
−− , onde 

iii σδδ ˆ/ˆ ≡  e ititi σεε ˆ/ˆ ,, ≡ , por MQO para dados em painel e se 

obtém a estimativa do parâmetro ρ̂  e sua respectiva estatística t, 

ρ̂t ; 

(iii) Se ρ̂t  exceder um valor crítico apropriadamente escolhido, por 

exemplo, ˆ 1, 65tρ > , rejeita-se iH i ∀= 0:0 ρ  em favor de 

iH i ∀< 0:1 ρ ; do contrário, 0H  pode ser mantida; 

(iv) Se 0H  for rejeitada, calcula-se a razão F: 

∑
=

−=Φ
n

i
i

tn
1

2
ˆ )()1/1()ˆ( δδ , onde 

i
tδ̂  é a estatística t do estimador 

iδ  obtido pela estimação de (1) por MQO para a economia i . Se 

)ˆ(δΦ  excede um valor crítico associado ao nível de significância 

pré-estabelecido na análise, infere-se que a convergência é condi-
cional, do contrário, a convergência é absoluta. 

Evans e Karras (1996) argumentam que as distribuições assintóticas de ρ̂t  

e )ˆ(δΦ  são não padrão, o que requer o uso de técnicas de bootstrap para 

se chegar a intervalos de confiança críveis. Eles utilizam MQO para estimar 
os parâmetros de dois modelos sob a hipótese nula: 
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ti

p

j
jtijiiti gg ,

1
,,, εϕδ +∆+=∆ ∑

=
−                                                    (1’) 

ti

p

j
jtijitiiti ggg ,

1
,,1,, εϕρ +∆+=∆ ∑

=
−−                                          (1’’) 

Os autores utilizaram um gerador de números aleatórios para criar 
10.000 conjuntos de dados para cada um dos modelos. Para cada um des-
tes conjuntos eles utilizam os procedimentos descritos anteriormente para 
estimar os modelos alternativos correspondentes e obter os testes estatísti-
cos desejados. Têm-se, então, duas amostras de 10.000 estatísticas de 
teste. Ordenam-se estas amostras de estatística t (e F) em ordem crescente 
(decrescente) e adiciona-se a uma zero-ésima observação de ∞−  ( ∞+ ) e 
uma 10.001-ésima observação cujo valor é zero. Estima-se o nível de signi-

ficância marginal para cada ρ̂t  (e )ˆ(δΦ ) de modo a se ter 000.10/s , 

onde s  é o inteiro tal que ρ̂t  (e )ˆ(δΦ ) repousa entre o s-ésimo e o            

(s+1)-ésimo menor (maior) teste estatístico simulado na amostra correspon-
dente. Obtém-se, assim, um p-valor de bootstrap para o teste. 

Com base no teste proposto por Evans e Karras (1996), Beyaert e Ca-
macho (2008) propuseram uma metodologia com dados em painel cujo 
objetivo é testar a hipótese de convergência levando-se em conta uma pos-
sível não linearidade no processo de crescimento. A ideia por trás da re-
gressão base proposta pelos autores é descrita por: 

{ } { } tiz

p

j
jti

II
jiti

II
i

II
iz

p

j
jti

I
jiti

I
i

I
iti dtidti

IggIggg ,
1

,,1,
1

,,1,, ,,
εϕρδϕρδ λλ +








∆+++








∆++=∆ >

=
−−≤

=
−− −− ∑∑  (2) 

Neste caso, ;,, ttiti yyg −= );ln( ,, titi Yy = ∑ =
= n

i tit yny
1 ,)/1( ; tiY , é o 

consumo residencial de energia elétrica per capita real doestado i  no ano t , 

e ty é a média cross-section do logaritmo neperiano do consumo per capita 

no tempo t ; }{ zI  é uma função indicadora que assume valor 1 caso z  seja 

verdadeiro e 0 caso contrário.  
Esta função indicadora age, portanto, como uma variável dummy que 

toma valor unitário caso λ≤−dtiz ,  seja atendido. Então, quando ocorre 

λ<−dtiz , , o modelo deve ser descrito por 

∑
=

−− ∆++=∆
p

j
jti

I
jiti

I
i

I
iti ggg

1
,,1,, ϕρδ  e a economia repousa sobre o “Re-
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gime I”. Caso contrário, a economia repousa sobre o “Regime II”, descrito 

por ∑
=

−− ∆++=∆
p

j
jti

II
jiti

II
i

II
iti ggg

1
,,1,, ϕρδ . 

O parâmetro λ  é o parâmetro threshold e a variável z  é uma variável 

de transição que enquadra no tempo t , as economias em um regime ou 

noutro, dependendo do valor passado da mesma, dtiz −, , e da relação que 

ela guardou com o parâmetro threshold. Como é usual neste tipo de mode-
lo, o valor do parâmetro threshold é desconhecido e deve ser estimado con-
juntamente com os demais coeficientes do modelo. Por sua vez, a variável 
threshold pode ser eleita de modo ad hoc, com base em alguma teoria, ou 
pode ser determinada endogenamente a partir de uma lista de possíveis 
variáveis como parte do processo de estimação.  

Sob a especificação (2), a divergência ocorre em ambos os regimes se 

iII
i

I
i ∀== 0ρρ e a convergência ocorre em ambos os regimes se 

,10 <−< k
iρ ,, IIIk = ....,,1 ni =∀ Já quando ocorre convergência em 

um regime, mas não em outro, diz-se que há convergência (ou divergência) 
parcial.  

Assume-se que ρ em (2) é grande o suficiente de modo que o termo de 

erro seja um processo de ruído branco para cada estado . Ao se utilizar 
esse pressuposto, a correlação serial não interfere nas estimativas, mas a 
correlação contemporânea cross-country ainda pode fazê-lo. Daí a sugestão 
de se gerar intervalos de confiança por meio de bootstrap. 

Beyaert e Camacho (2008) propõem que se estime (2) por meio de mí-
nimos quadrados, combinando mínimos quadrados generalizados factíveis 
(FGLS) com um procedimento de grid-search. O procedimento de teste atua 
da seguinte maneira: primeiro verifica-se se o modelo não linear é preferível 
ao linear, o qual deveria ter os mesmos coeficientes em ambos os regimes. 
Este teste é baseado no princípio da razão de máxima verossimilhança, pois 
a distribuição dos estimadores não segue uma distribuição padrão devido 
ao parâmetro threshold não ser identificado sob hipótese nula (HANSEN, 
2000).  

Para se contornar o problema da correlação contemporânea entre os-
cross-section os valores críticos devem ser obtidos por meio de simulações 
de bootstrap (BEYAERT, 2008). Além disso, como não se sabe ao certo 
quando as economias devem divergir / convergir, o teste é realizado sob 
ambas as hipóteses, obtendo-se, portanto, dois valores das estatísticas de 
teste e dois valores de bootstrap. 

i



Convergência do consumo de energia elétrica residencial “per capita” entre os estados do Brasil             365 

Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 38, n. 2, p. 357-380, set. 2017 

Se o modelo linear é rejeitado o próximo passo consiste em testar a 
convergência contra a divergência. Sendo o modelo linear aceito, a conver-
gência deve ser testada de modo análogo ao proposto por Evans e Karras 
(1996) tendo-se o cuidado de se perfazer as simulações de bootstrap suge-
ridas ao possível problema da correlação cross-section existente. 

Para testar a hipótese de convergência contra a hipótese de divergên-
cia, Beyaert e Camacho (2008) sugerem que se utilizem o teste  

kst kk

ρρ
ˆ

/ˆ= , onde k = I, II, kρ̂  é a estimativa por grid-FGLS de k
iρ  sob a 

restrição de que ikk
i ∀= ρρ .2 Altos valores para esta estatística devem 

ser interpretados como evidência a favor da convergência e, novamente, é 
necessário utilizar valores críticos de bootstrap. 

Finalmente, havendo convergência em um dos regimes, o último passo 
do procedimento econométrico proposto por Beyaert e Camacho (2008) 
consiste em se testar convergência absoluta versus convergência condicio-
nal nos regimes onde a convergência foi constatada. Ao se manter a hipóte-
se de que ik

i ∀< 0ρ  a convergência absoluta sobre o regime i  é equiva-

lente a ik
i ∀= ,0δ . 

Descrita a metodologia, na próxima seção são apresentados os dados 
utilizados na pesquisa empírica. 

 
3 Fonte e tratamento dos dados 

 
Para analisar a convergência do consumo de energia elétrica per     

capita, utiliza-se de informações anuais por Unidade da Federação do con-
sumo de energia elétrica residencial3, aferido em Mwh, para o período de 
1970 a 2008, disponibilizado pelo Ministério de Minas e Energia, por meio 

                                                      
2 A estimativa por FGLS ao se realizar o search grid se justifica devido às características da 

matriz de variância e covariância dos resíduos, que é não diagonal e que sofre influência 
do parâmetro threshold (não identificado sob H0). 

3 Analisar o comportamento do consumo residencial por eletricidade é importante tanto para 
entender os padrões de vida da sociedade quanto para auxiliar os gestores no planejamen-
to do setor elétrico, uma vez que o setor residencial é(quase sempre) a segunda classe de 
maior demanda de energia (superada apenas pela classe industrial). Além disso, como a 
classe residencial não apresenta uma fonte de energia substituta de energia elétrica, aferir 
se existe convergência no consumo de energia elétrica residencial per capita se torna fun-
damental para planejar tanto o segmento de geração quanto transmissão de distribuição de 
energia. 
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do Balanço Energético Nacional (EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 
2008).4 

Na referida base de dados não há dados disponíveis para os Estados 
de Mato Grosso do Sul e Tocantins, no período inicial da série. Sendo as-
sim, para contornar este problema, optou-se por considerar o consumo de 
energia dos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, de maneira 
conjunta, isto é, MS+MT. Seguindo a mesma lógica, adicionou o consumo 
do Tocantins ao de Goiás, GO+TO. 

Além dessas junções, consideram a soma dos Estados de Amapá e 
Pará, AP+PA, bem como a soma dos Estados Acre, Roraima, Rondônia e 
Amazonas, AC+RO+RR+AM. Este procedimento é recorrente em análises 
de convergência com base em séries de tempo e pode ser visto, por exem-
plo, em Azzoni (1997) e em Penna e Linhares (2009, 2013).5 Não obstante, 
optou-se por desconsiderar o Distrito Federal para uma comparação direta 
com os estudos que tratam de séries de tempo.6 Deste modo, o conjunto de 
dados utilizados contempla 39 informações temporais, 1970 a 2008, e 20 
unidades cross-section (Estados).  

 
4 Análise e discussão dos resultados 
 
4.1 Análise descritiva 

 
A evolução temporal do consumo de energia elétrica residencial per 

capita ao longo do período estudado, 1970 a 2008, é reportado pelo Gráfico 
1. Note que, os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, tanto em 1970 
quanto em 2008, apresentam os maiores consumos per capita de energia 

                                                      
4 Durante o período de 1961 a 1975 as informações foram disponibilizadas pelo Departa-

mento de Águas e Energia Elétrica (apud ANUÁRIO..., 1970, 1971, 1972, 1973, 1974, 
1975, 1976).  Além disso, é bom ressaltar que a soma dos estados não necessariamente 
coincidem com o total Brasil, devido aos dados do Brasil incluir estimativas de empresas 
que não tiveram informações por estados. Vale ressaltar que as séries de consumo de 
energia elétrica residencial por Unidade da Federação estão disponíveis no IPEADATA 
(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2014), em Regional, Temas: Con-
sumo e Venda, Consumo de Energia Elétrica Residencial. 

5 Os Estados do Acre, Amapá, Mato Grosso do Sul, Roraima e Rondônia foram fundados na 
primeira metade dos anos 80 e o Estado do Tocantins, apenas em 1988.  

6 As análises de convergência de renda per capita com base em séries de tempo costumam 
tratar o DF como outlier. Para o caso do consumo de energia elétrica residencial per capita, 
o DF não deve ser visto como tal. Os resultados apresentados a seguir desconsideram o 
DF para que haja uma comparação entre trabalhos que se utilizam de séries de tempo, en-
tretanto, os resultados do teste não se alteram significativamente ao incluir esta unidade na 
amostra. 
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residencial, no entanto, Santa Catarina se aproximou de maneira significati-
va do consumo do Rio de Janeiro em 2008. 

Por outro lado, os Estados do Maranhão e Piauí apresentaram tanto 
em 1970 quanto em 2008, os menores níveis de consumo per capita. Embo-
ra seja possível perceber que todos os Estados, sem exceção, apresenta-
ram crescimento do consumo per capita, durante o referido período.  

 
Gráfico 1 
 

Comportamento temporal do consumo de energia elétrica residencial per capita em 
MWh, por unidade da Federação — 1970-2008 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE (ANUÁRIO..., 1970, 1971, 1972, 1973, 1974, 1975, 1976).  
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2009). 
 

Além disso, observa-se que em 2001 e 2002 o consumo de energia 
elétrica residencial apresentou decrescimento, o qual pode ser atribuído ao 
racionamento do consumo imposto pelo Governo.7 O racionamento abran-
gia as regiões Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, bem como os 
Estados de Tocantins e Pará. O governo impôs um sistema de quotas, so-
bre tarifas e bônus para os consumidores que ultrapassassem ou cumpris-
sem determinadas metas de consumo energético (IRFFI et al., 2009).8 

Segundo Bardelin (2004) a causa do déficit, que gerou o racionamento, 
foi que o crescimento do parque gerador brasileiro não acompanhou o cres-
cimento do consumo da forma adequada. Assim sendo, pode-se dizer que 
racionamento de energia acontece em decorrência da falta de planejamento 
do setor em seus três mercados (geração, transmissão e distribuição). Ain-
da segundo esse autor, o racionamento produziu um impacto no consumo 
                                                      

7 Ver Bardelin (2004), Siqueira, Cordeiro Junior e Castelar (2006) e Irffi et al. (2009) para 
maiores informações sobre o racionamento do consumo de energia elétrica. 

8 Para maiores detalhes sobre o racionamento de energia elétrica, ver a resolução n. 4, de 
22 de maio de 2004. 
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de energia elétrica singular e duradouro, provocando uma redução no con-
sumo brasileiro em torno de 24% e influenciando até mesmo setores onde 
não houve racionamento. No entanto, de uma maneira geral, percebe-se 
que todos os Estados, sem exceção, apresentaram crescimento do consu-
mo per capita, durante as quatro últimas décadas. 

A Tabela 1 contempla uma análise descritiva dos dados, bem como um 
ranking estadual considerando os anos de 1970 e 2008. A partir destas 
informações pode-se comparar o consumo de energia elétrica residencial 
per capita entre os Estados brasileiros durante o período em voga.  

Observe que os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo são os maio-
res consumidores de energia elétrica residencial, uma vez que possuem as 
maiores médias e, ainda, em 1970, o RJ tinha o maior consumo per capita 
seguido por SP. No entanto, a ordem entre os maiores consumidores se 
inverte. Por outro lado, os estados do Maranhão e Piauí apresentaram as 
menores médias de consumo per capita, bem como os menores níveis tanto 
em 1970 quanto em 2008. 

Além disso, a Tabela 1 ainda reporta as taxas de crescimento do con-
sumo de energia elétrica por Estados, considerando os períodos de      
1980-1970, 1990-1980, 2000-1990 e 2008-2000. Note que, as maiores ta-
xas são obtidas durante a década de 1970, seguidas pelos anos das déca-
das de 1980 e 1990. Enquanto que na primeira década do século XXI, as 
taxas de crescimento são bem inferiores às décadas anteriores e, ainda, em 
alguns Estados como Minas Gerais, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e 
Rio de Janeiro houve decrescimento no consumo de energia de energia 
elétrica residencial, o que pode ser explicado pelo racionamento do consu-
mo de energia ao longo dos anos de 2001 e 2002.  

A partir da análise descritiva, dos rankings e das taxas crescimento, 
optou-se por fazer uma análise gráfica com base nas hipóteses de σ  e 

−β convergência, Gráficos 2 e 3. Para testar a hipótese da −σ conver-

gência a partir dos dados é preciso analisar o comportamento de uma medi-
da da variabilidade do conjunto de dados invariável a média. Uma boa mé-
trica neste sentido é aferida a partir da razão entre o desvio padrão e a mé-
dia aritmética, ou seja, o coeficiente de variação, �� = �/�̅. 

Ao observar o CV do consumo de energia elétrica residencial, no Gráfi-
co 2, constata-se que a partir de 1971 a dispersão do consumo de energia 
elétrica vem diminuído ao longo do tempo. Isto já havia sido reportado por 
Ferreira Neto (2015) e tal fato corrobora com a hipótese de σ − convergên-
cia. 
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Tabela1 

Estatísticas descritivas dos dados 

ESTADOS MÉDIA DESVIO-PADRÃO MÍNIMO MÁXIMO 

AC+RR+RO+AM 0.2196 0.1143 0.0428 0.3755 
AL 0.1436 0.0769 0.0265 0.2587 
AP + PA 0.1603 0.0831 0.0400 0.3029 
BA 0.1496 0.0805 0.0328 0.3289 
CE 0.1477 0.0896 0.0255 0.3087 
ES 0.2765 0.1536 0.0437 0.4993 
GO+TO 0.2391 0.1450 0.0147 0.4501 
MA 0.0998 0.0688 0.0065 0.2325 
MG 0.2571 0.1300 0.0648 0.4508 
MS+MT 0.2706 0.1658 0.0278 0.4885 
PB 0.1383 0.0868 0.0237 0.2859 
PE 0.1993 0.1024 0.0548 0.3671 
PI 0.1180 0.0787 0.0098 0.2437 
PR 0.2806 0.1612 0.0476 0.5160 
RJ 0.5128 0.1693 0.2119 0.7867 
RN 0.1703 0.1136 0.0231 0.3856 
RS 0.3297 0.1700 0.0752 0.5650 
SC 0.3286 0.2029 0.0540 0.6417 
SE 0.1757 0.0969 0.0315 0.3257 
SP 0.4958 0.1813 0.1943 0.7633 
 

ESTADOS 
RANKING  TAXAS DE CRESCIMENTO 

1970 2008 
 1980 

1970 
1990 
1980 

2000 
1990 

2008 
2000 

AC+RR+RO+AM 10 11  1,78 1,24 0,32 0,07 
AL 14 18  1,77 1,50 0,29 0,10 
AP + PA 11 16  1,22 1,00 0,54 0,11 
BA 12 13  1,55 0,92 0,60 0,29 
CE 15 15  1,83 1,05 0,81 0,16 
ES 9 6  2,45 1,05 0,54 0,02 
GO+TO 18 8  6,71 1,31 0,63 0,05 
MA 20 20  4,85 1,95 0,49 0,39 
MG 5 9  1,25 0,93 0,60 -0,14 
MS+MT 4 7  0,78 1,68 0,57 -0,03 
PB 16 17  1,67 1,16 0,79 0,14 
PE 6 12  1,08 0,81 0,61 0,11 
PI 19 19  4,09 1,52 0,78 0,09 
PR 8 5  1,88 1,20 0,59 0,07 
RJ 1 2  0,89 0,43 0,34 -0,12 
RN 17 10  2,28 1,18 0,90 0,22 
RS 3 4  1,40 1,03 0,47 0,05 
SC 7 3  1,67 1,37 0,63 0,14 
SE 13 14  1,93 1,14 0,47 0,12 
SP 2 1  0,86 0,48 0,39 0,03 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Ministério de Minas. 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Energia (BRASIL, 2009). 

 
Para se investigar se o hiato entre o consumo de energia residencial 

per capita está aumentando ou diminuindo, pode-se fazer uso do conceito 
de β − convergência. O Gráfico 3 reporta a relação entre as taxas de cres-
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cimento e o consumo dos estados em 1970. Observa-se que os Estados 
com os menores níveis iniciais de consumo de energia elétrica foram os que 
apresentaram as maiores taxas de crescimento durante o período de 1970 a 
2008. Sendo assim, pode-se inferir que o consumo de energia elétrica resi-
dencial per capita apresenta β − convergência. 

 
Gráfico 2 

 

Coeficiente de variação do consumo de energia elétrica residencial  
per capita — 1970-2008 

 
 NOTA: Elaborado pelos autores. 

 
Gráfico 3 

Beta-convergência e taxa de crescimento de 2008 em relação a 1970 vis-à-vis  
consumo inicial de energia elétrica residencial —1970 

 
NOTA: Elaborado pelos autores.  

 
Diante destes resultados, pode-se dizer que o consumo de energia per 

capita dos estados ao longo do tempo vem aumentando a taxas cada vez 
menores, −β convergência, e que a dispersão cross-section deste consu-
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mo vem dimininuindo ao longo do tempo, ou seja, vem apresentando pa-
drão de σ − convergência.  

Ambos os casos dão suporte para a hipótese de que a maioria dos es-
tados com baixo nível de consumo tende a alcançar os estados com maior 
nível de consumo. Sendo assim, estes resultados fornecem evidências de 
aumento na demanda por energia elétrica residencial e, por conseguinte, 
requer maior planejamento do setor em termos de geração e transmissão a 
fim evitar um excesso de demanda. Em outras palavras, é preciso dirimir a 
chance de um novo racionamento e, para isto, é preciso aumentar a oferta 
de energia elétrica. 

Entretanto, a análise gráfica é subjetiva e serve apenas como um indi-
cativo da questão analisada. Além disso, como salientado anteriormente, 
esta convergência pode ser não linear, ou seja, em regimes distintos pode 
haver espaço para a convergência ser absoluta e/ou condicional. A metodo-
logia não linear, proposta por Beyeart e Camacho (2008), propícia uma aná-
lise destes dois tipos de convergência, tendo a vantagem de não requerer 
variáveis explicativas para o condicionamento das posições de steady-state 
individuais. 

 
4.2 Análise econométrica  

 
Para testar a hipótese de convergência considerando a possibilidade 

de não linearidades nesse processo, o primeiro passo nesse trabalho con-
sistiu em testar a hipótese do uso do modelo linear nos moldes de Evans e 
Karras (1996) contra a hipótese de um modelo com um efeito limiar para 
dois regimes,9 que é o modelo proposto por Beyeart e Camacho (2008). Os 
resultados são reportados nas Tabelas 2 a 4. 

Inicialmente, analisam-se os resultados do modelo linear de Evans e 
Karras (1996), expostos na Tabela 2, o qual sugere convergência absoluta 
do consumo de energia elétrica residencial per capita, uma vez que não se 
rejeita a hipótese nula ( )iH i ∀= ,0:0 δ  ao nível de 5% de significância. 

Contudo, é necessário indagar se a especificação linear de Evans e Karras 
(1996) é a que melhor se acomoda aos dados. 

 
  

                                                      
9 Seria interessante do ponto de vista econométrico poder testar a possibilidade de mais re-

gimes, ou seja, de testar se existe mais de um efeito limiar. Entretanto, essa não é uma ta-
refa não usual. Note que o teste em análise assemelha-se ao teste de raiz unitária para da-
dos em painel e que os trabalhos publicados nesta linha se concentram na existência de 
um valor limiar. Em termos econômicos a representação com dois regimes também é usual 
como, por exemplo, a existência de dois ciclos econômicos, recessão e expansão.    
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Tabela 2 

Resultados do modelo Linear 

Divergência versus Convergência Convergência Absoluta versus Condicional 

0,0000 
(Convergência) 

0,8300 
(Convergência Absoluta) 

NOTA: Elaborado pelos autores com base nos resultados da pesquisa. 

 
Conforme discutido, Beyeart e Camacho (2008) introduziram a possibi-

lidade de um efeito threshold no modelo e, se tal efeito for crível, então pas-
sam a existir diferentes posições de estado estacionário, cada qual associa-
da a um regime. Aqui, seguiu-se o trabalho original e definiu-se com variável 

threshold dtmtmti ggz −−= ,,, , onde Nm∈  e pd ≤<0  são determinados 
endogenamente; ou seja, os regimes são definidos de acordo com o dife-
rencial entre a taxa de crescimento do consumo de energia elétrica residen-
cial per capita de um determinado estado m e a taxa de crescimento média 

dessa variável das demais economias entre t  e dt − . Também se fixou 
3=p , conforme sugestão de Beyaert e Camacho (2008), e estimou o mo-

delo levando em consideração uma porcentagem mínima, 20% das unida-
des cross-section em cada regime. 

Em relação aos testes de especificação, observa-se que tanto os        
p-valores gerados a partir do modelo irrestrito quanto os do restrito sugerem 
a rejeição da hipótese nula, isto é, rejeita-se a hipótese de que o modelo 
linear explica melhor a dinâmica dos dados.10 Deste modo, torna-se sensato 
concentrar a análise no modelo não linear, isto é, com dois regimes. 

Os resultados do Modelo TAR, reportados na Tabela 3, sugerem o Es-
tado de Alagoas como o estado de transição e que se tem uma ordem de 
defasagem igual a três, ou seja, a variável threshold que se ajusta melhor 

aos dados é 3,,, −−= tALtALti ggz
. O parâmetro threshold foi estimado em 

=λ̂ 0,04, enquanto que 73,53% das informações da amostra repousam 

sobre o primeiro regime (ou seja, 
λ̂, <tiz

). 
 

  

                                                      
10 Conforme discutido na seção 2 o teste de linearidade a partir do modelo irrestrito parte da 

hipótese de que não há uma raiz unitária presente no processo gerador de dados (PGD), 

isto é, 0≠iρ , enquanto que o teste a partir do modelo restrito parte da hipótese de 

que há uma raiz unitária no PGD. 
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Tabela 3 

Resultados do modelo TAR 

Testes de Lineari-
dade 

Estado de 
transição D λ  

% de observações no 
Regime I 

Irrestrito Restrito 
0,0080 0,0120 Alagoas 3,0 0,04 73,53 

NOTA: Elaborado pelos autores com base nos resultados da pesquisa. 

 
Em relação aos testes de convergência, pode-se inferir que tanto no 

Regime I quanto no Regime II existe convergência do consumo de energia 
elétrica residencial per capita, pois o p-valor gerado por bootstrap sugere a 
rejeição da hipótese nula de divergência para ambos os casos. Beyeart e 
Camacho (2008) argumentam que, quando isto ocorre, tem-se uma espécie 
de convergência  plena. 

Resta saber qual o tipo de convergência é procedente em cada um dos 
regimes. Como os p-valores dos testes indicam que a hipótese nula de con-
vergência absoluta não deve ser rejeitada (nem individualmente nem con-
juntamente para os regimes), então, conclui-se que o processo de conver-
gência identificado não é condicional, ou seja, todos os estados pertencen-
tes ao grupo parecem convergir para uma mesma posição de estado estaci-
onário. 

 
Tabela 4 

Resultados dos testes de convergência 

Divergência versus Convergência Convergência Absoluta versus Condicional 

Regime I Regime II Ambos Regime I Regime II Ambos 

0,0000 0,0000 0,0000 0,2470 0,5950 0,3330 
Convergência  Convergência Absoluta 

NOTA: Elaborado pelos autores com base nos resultados da pesquisa. 

 
Em síntese, pode-se dizer que o consumo de energia elétrica residen-

cial per capitados Estados brasileiros está convergindo de forma absoluta, e 
este resultado foi obtido tanto no modelo linear como também pelo modelo 
não linear. Isso significa que no longo prazo os estados que apresentaram 
menor consumo de energia elétrica per capita tendem a alcançar o nível de 
consumo dos estados que apresentaram maiores níveis iniciais dessa variá-
vel. 

E, mais do que isso, pode-se dizer que há evidências de um possível 
processo de convergência no bem-estar das famílias entre os Estados brasi-
leiros. Vários estudos utilizam essa variável como uma medida de bem es-
tar, uma vez que ela reflete a disponibilidade e o uso de eletrodomésticos e 
o acesso de outras facilidades e serviços pelas mesmas. 
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Por outro lado, os resultados empíricos aqui reportados destoam dos 
apresentados pela literatura que analisa a renda per capita como Azzoni 
(1997), Andrade et al. (2004), Gondim, Barreto e Carvalho (2007), Coelho e 
Figueiredo (2007), Penna e Linhares (2009), Penna et al. (2013), dentre 
outros. Esses estudam revelam um consenso de que há a formação de 
clubes de convergência para os PIBs (rendas per capitas) estaduais. No 
primeiro clube de convergência de renda, os estados participantes detêm 
níveis de renda mais elevados, sendo formado, principalmente, pelos esta-
dos do Centro-Oeste, Sul e Sudeste; enquanto, o segundo clube é formado 
por estados que apresentam níveis de renda mais baixa, representado basi-
camente pelos estados das regiões Norte e Nordeste. 

Neste sentido, Gondim, Barreto e Carvalho (2007), Penna e Linhares 
(2009) e Penna et al. (2013) constatam que existem uma segregação regio-
nal entre estados do Sul e Centro-Oeste e estados do Norte e Nordeste. 
Aqui, ao se utilizar o consumo de energia elétrica como proxy de bem-estar, 
esse resultado não se mantém.11 

O estudo aqui conduzido revela que, de uma maneira geral, o consumo 
de energia elétrica residencial dos Estados brasileiros está convergindo de 
forma absoluta, e que o modelo não linear não é capaz de explicar a dinâ-
mica dos dados tão bem quanto o modelo TAR. 

Em decorrência dessa convergência, deve-se atentar para a necessi-
dade de expansão do parque energético brasileiro, pois segundo Perobelli, 
Mattos e Faria (2007) a escassez de energia elétrica pode afetar o investi-
mento agregado real da economia, uma vez que diante das incertezas so-
bre a oferta de energia, diversas decisões de investimento tendem a ser 
suspensas ou adiadas, comprometendo o crescimento econômico.  

Irffi et al. (2009) seguem esta linha argumentativa ao evidenciar que 
um dos problemas mais evidentes no setor elétrico, a partir do cenário pós-       
-racionamento, é o descompasso entre a expansão da oferta e as previsões 
de demanda de médio e longo prazo. Sendo assim, é preciso ajustar a ofer-
ta à necessidade do mercado, a fim de quantificar melhor a trajetória de 
expansão da demanda. Com efeito, a evidência empírica de convergência 
do consumo de energia elétrica residencial per capita permite argumentar 
que a médio/longo prazo a atividade econômica pode vir a ser comprometi-
da, haja vista que energia elétrica é um insumo básico em todos os segmen-
tos da economia.  

Por fim, o resultado aqui apresentado serve como fonte de informação 
para que os gestores tenham subsídios para fazerem o planejamento do 

                                                      
11 Na tentativa de verificar a formação de clubes de convergência aplicou-se a metodologia 

desenvolvida por Phillips e Sul (2007). No entanto, os resultados evidenciam a formação de 
um único clube de convergência.  
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setor elétrico. Ressaltando que é preciso expandir tanto a rede física (linhas 
de transmissão e distribuição) quanto à geração de energia elétrica, sejam 
por meio de centrais hidrelétricas, parques eólicos ou solares.12 Uma vez 
que a demanda aumenta de forma mais rápida do que a oferta, o resultado 
ora apresentado reforça a necessidade de um planejamento energético para 
o país, planejamento este que encerre a possibilidade de um novo raciona-
mento de energia como o que ocorreu em 2001/2002. 

 
5 Considerações finais 

 
O presente estudo encontra evidências empíricas em favor de um pro-

cesso de convergência absoluta no consumo de energia elétrica residencial 
dos Estados brasileiros. Este resultado indica que o diferencial entre o con-
sumo de energia elétrica per capita entre essas unidades federativas ten-
dem a reduzir. Nesse processo, o consumo de energia elétrica nos Estados 
com menor demanda tende a crescer alcançado os níveis dos Estados com 
maior consumo. 

Portanto, a convergência absoluta do consumo de energia elétrica re-
sidencial per capita entre os estados brasileiros, sugere que é necessário 
expandir a oferta de energia por meio da geração entre centrais hidrelétri-
cas, parques eólicos e/ou solares, bem como das linhas de transmissão 
(para interligar todo o mercado brasileiro) e na distribuição. Isto pode evitar 
um descompasso entre oferta e demanda por energia elétrica, haja vista a 
demanda aumenta de forma mais rápida do que a oferta. 

Uma questão adicional surge com a possibilidade de que aumentos no 
consumo elétrico per capita das famílias estejam correlacionados com au-
mentos na renda per capita, a qual tende a elevar a demanda por eletrodo-
mésticos e bens eletrônicos, intensivos no consumo de energia elétrica. 
Dessa forma, a convergência de consumo de energia elétrica residencial per 
capita pode representar uma convergência de bem-estar da família brasilei-
ra. 

Entretanto, vários estudos sobre o processo de crescimento do PIB per 
capita no Brasil apontam para uma possível formação de clubes de conver-
gência. Quais fatores podem explicar essa divergência de resultados? Estu-
dos futuros podem contribuir para essa questão por meio de uma análise 
empírica que explique a relação consumo de energia elétrica e crescimento 
da atividade econômica. Os quais podem verificar, entre outros aspectos, se 

                                                      
12 Não se recomenda a construção de termoelétricas em função do potencial brasileiro de 

geração hidrelétrica, eólica e solar. Além disso, é bom ressaltar que estas fontes são me-
nos intensivas em emissão de poluentes como aquela. 
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existe uma relação entre maior nível de renda e a capacidade de adotar 
tecnologias que reduzam marginalmente o consumo de energia residencial 
a partir da aquisição de bens com maior eficiência energética e, ainda, a 
instalação de fontes próprias de energias renováveis como painéis (e aque-
cedores) solares. 
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Resumo 
Desde a crise do regime de acumulação fordista, o trabalho imaterial tem 
funcionado como uma categoria fundamental para se compreender as trans-
formações recentes no capitalismo. O trabalho cognitivo resolutivo coaduna 
com o que Karl Marx chamou nos Grundrisse (1857) de general intelect. 
Este seria posto no trabalho como fator produtivo para além da criação de 
riqueza medida pelo tempo de trabalho, ou seja, valor e riqueza se disso-
ciam. Fenômenos da pós-grande indústria revelam uma interversão entre 
tempo de trabalho e tempo de não trabalho, assim como de espaço, incitan-
do o capital a apropriar-se de novas dinâmicas de lucro — baseadas no 
ganho financeiro e rentista. O presente trabalho busca retomar o método 
marxista e algumas passagens dos Grundrisse em revista das interpreta-
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Abstract 
Since the the crisis of the Fordist regime of accumulation, immaterial labor 
has worked as a fundamental category for understanding the recent trans-
formation of the capitalist mode of production. The resolving cognitive labor 
is in line with what Karl Marx named as general intelect in Grundrisse (1857). 
This would be employed as a productive factor that is beyond the creation of 
wealth as measured by labor time — ie value and wealth dissociate. Phe-
nomena of post-big industry show umschlagen between work time and non-
working time as well as space, spurring capital appropriating new dynamic 
profit - based on financial gain. This paper seeks to resume the Marxist 
method and some passages in the Grundrisse reviewing contemporary in-
terpretations which focus immaterial labor in the post-big industry. 
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1 Introdução 

 
Categoria central para uma compreensão profunda das relações eco-

nômicas de produção, o trabalho há muito tem sido analisado por uma am-
pla gama de pensadores desde os fisiocratas, fundadores da ciência eco-
nômica, passando por Smith e Ricardo, para finalmente receber com Marx 
seu conceito moderno, hoje difundido, de trabalho abstrato — pilar de refe-
rência na acumulação do tipo capitalista. Tomando a categoria do trabalho 
como um problema ampliado, olhamos inicialmente para a essência deste, 
ou seja, para o trabalho enquanto “[...] condição de existência do homem, 
independente de todas as formas de sociedade [...]” (MARX, 1983, p. 50). 
Após, observamos sua inserção no modo de produção capitalista, caracteri-
zado pela separação entre trabalhadores e meios de produção e pela gene-
ralização das trocas via mercado, ressaltando, porém, a heterogeneidade 
das formas de inserção do trabalho na produção capitalista diante dos seus 
desenvolvimentos históricos.  
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No que diz respeito a essas diferentes formas de inserção do trabalho 
no capitalismo, focamos nossa análise na reestruturação produtiva decor-
rente da crise do modelo fordista, que provoca profundas mudanças no 
mundo do trabalho, entendendo que um dos fatores para a mudança do 
regime de acumulação fordista se deu justamente em função de uma mu-
dança silenciosa da forma de inserção do trabalho na produção. Isso se 
deve principalmente ao crescimento da importância do processo inovativo 
na acumulação de capital, que acarreta no uso de um trabalho cognitivo 
resolutivo, vinculado à ciência e à arte. A esta forma de trabalho não direta-
mente ligada à contabilização física dos seus produtos por determinado 
tempo de trabalho damos o nome de trabalho imaterial, buscando uma 
aproximação com a literatura já estabelecida (ainda que se careça de um 
consenso para defini-lo). Partindo da tentativa de dar uma compreensão 
para o termo, seguindo as bases marxistas, perguntamo-nos nesse artigo se 
esse trabalho seria um fator produtivo que estaria para além da criação de 
riqueza medida pelo tempo de trabalho, de modo que, valor e riqueza mate-
rial, não poderiam se associar de forma direta no pós-fordismo. 

A complexa categorização do trabalho imaterial torna premente uma 
análise crítica do debate em torno deste fenômeno, compreendendo como 
se deram as transformações no mundo do trabalho em meio à crise do for-
dismo. Buscamos assim compreender como essas transformações se refle-
tem em mudanças na subordinação do trabalho ao capital e na apropriação 
da mais-   -valia. Deve-se considerar com cautela a relação entre a desme-
dida do valor e a produção de mais-valia extraordinária. Quanto à apropria-
ção de riqueza no capitalismo contemporâneo, vemos a proliferação de 
mecanismos de apro-priação do conhecimento social (general intelect) para 
benefício dos detentores dos meios de produção. 

O artigo conta, para além desta Introdução , com mais três seções. A 
seção dois qualificará e diferenciará as categorias do trabalho e do trabalho 
imaterial, partindo das elaborações de Marx. Já a seção três pretenderá 
localizar historicamente a produção fordista e sua crise. Por sua vez, a quar-
ta seção trará à tona as principais diretrizes dos debates acerca de algumas 
visões sobre a pós-grande indústria, onde tentamos localizar o papel do 
trabalho imaterial na produção de valor. Finalmente, nas Considerações 
finais  apresentamos uma sintética conclusão das ideias apresentadas. 
Nossos propósitos com este trabalho é introduzir o leitor na discussão do 
trabalho imaterial através de um foco que consideramos adequado e que 
indica a grande variedade de consequências que reside essa discussão, 
revelando a pertinência da abordagem marxista para se pensar este fenô-
meno. 
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2 Trabalho, trabalho abstrato e trabalho 
imaterial 

 
O trabalho — categoria fundante do ser social — exerce papel central 

para o devir-humano dos homens, guardando funções específicas conforme 
o estágio histórico de desenvolvimento das forças produtivas. Por esta con-
cepção1, o trabalho seria antes de tudo uma “causalidade posta”. Marx, n’O 
Capital, apresenta como a ação deve primeiramente ser idealizada, trazida 
à consciência (fase de subjetivação/internalização), para só então poder ser 
efetivada na transformação e adaptação da natureza (fase de objetiva-
ção/exteriorização), o que configura a própria transformação da totalidade 
das novas relações pelo particular que perpassa esses dois momentos de 
generalização com relativo ultrapassamento do dado pelo novo — ocorre a 
superação do universal posto. Em suma, o trabalho enquanto categoria que 
diferencia o homem dos demais seres vivos constitui a ponte na evolução 
para a negação da natureza e desvencilhamento da imposição das esferas 
ontológicas do biológico e do inorgânico.  

Lukács define o ato de trabalho como ação teleológica primária a fim 
de diferenciar as ações teleológicas de nível secundário. A terminologia nos 
remete aos Manuscritos Econômico-Filosóficos, onde Marx postula que na 
base do desenvolvimento humano estaria o atendimento das carências ou 
antes das necessidades primárias tal como a fome – que aparece antes 
mesmo de aparecer para a consciência como resultado da experiência. 
Contudo, é suficiente por enquanto elucidar que um ato teleológico primário 
diz respeito unicamente a esse atendimento da carência vazia — indetermi-
nidade da falta — atendida pela função mais pura do trabalho, que é inter-
câmbio orgânico com a natureza. É nesse trabalho que devemos empregar 
o foco quando falamos do seu conceito stricto sensu, ainda que esse mo-
mento constitua uma abstração, pois aí o trabalho não apareceu ainda en-
quanto efetivamente socializado. 

Será o mercado, enquanto instituição mediadora, que socializará os vá-
rios intercâmbios orgânicos com a natureza, os vários valores de uso, em 
certa medida de quantidade de trabalho. Já com a introdução do capitalis-
mo, onde a própria força de trabalho se tornaria mercadoria, toda relação de 
trabalho passaria a ser alvo imediato da produção de valor, independente 
do tipo de trabalho – contanto que seja funcional para a obtenção de mais-

                                                      
1 Adotamos fundamentalmente a concepção sobre o trabalho de Gyorgy Lukács por esta ser 

amplamente discutida e por ter como referência os escritos de Marx. Para uma compreen-
são mais aprofundada do conceito ver Lukács (2013, cap. 1), ou ainda Lessa (2012, cap. 
2). 
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valia. Ou seja, se outrora os modos de produção se baseavam predominan-
temente no intercâmbio orgânico com a natureza, sendo as demais relações 
de assalariamento apenas representantes dos trabalhadores autônomos, 
em última instância, mantenedores da estrutura de classes2, “[...] o que tor-
na o capitalismo único é que apenas ele [...] é capaz de reproduzir a forma 
social da riqueza que o caracteriza não apenas nas posições teleológicas 
primárias (o trabalho) mas, também, nas posições teleológicas secundárias” 
(LESSA, 2012, p. 166). Com isso quer se dizer que a finalidade última da 
produção deixa de ser os valores de uso para passar a ser os valores de 
troca. 

O valor de troca, por sua vez, não faz distinção qualitativa entre o fruto 
do trabalho material e o fruto do trabalho imaterial, produtivo ou improduti-
vo3, sendo agora possível a venda sistemática de serviços com o objetivo 
único de lucro. O exemplo clássico de Marx, quando da discussão sobre 
trabalho produtivo, é o do mestre-escola, pois este, no capitalismo, 

[...] é um trabalhador produtivo se ele não apenas trabalha a 
cabeça das crianças, mas extenua a si mesmo para enriquecer 
o empresário. O fato de que este último tenha investido seu 
capital numa fábrica de ensinar, em vez de numa fábrica de 
salsichas não altera nada na relação. (MARX, 1985, p. 106). 

Ou seja, as relações de valor-trabalho que aparecem quando a produ-
ção passa a ser destinada à troca via mercado, que se consolida com a 
despossessão dos meios de produção dos trabalhadores e pela consequen-
te transformação da mão de obra em mercadoria — força de trabalho —, 
apresentam--se no capitalismo na forma de trabalho abstrato, “[...] dispêndio 
de cérebro, nervos, músculos [...]”4, indiferente quanto às qualidade concre-
                                                      

2 Para essa questão Lessa (2011, p. 164) aponta que “Nas sociedades de classes anterio-
res, toda a riqueza era produzida pelos trabalhadores ao converterem a natureza nos mei-
os de produção e de subsistência. Nas sociedades escravistas e feudais, toda a riqueza 
advinha direta e imediatamente dos escravos e dos servos. E todos os auxiliares da classe 
dominante (exército, Igrejas, capatazes, feitores etc.) compareciam como custos de produ-
ção. Mesmo quando assalariados (os soldados em Roma, por exemplo), a reprodução so-
cial se dava de tal modo que não velava o fato de que seus salários saíam da riqueza dos 
membros da classe dominante, os quais a obtinham da exploração dos servos e dos escra-
vos. A medida de riqueza nestas formações anteriores ao capitalismo se relacionava à 
quantidade de escravos, terras, servos etc.”. 

3 Empregamos o termo “produtivo” e “improdutivo” na relação com as produções pré-
capitalistas.  

4 Não devemos nos deixar enganar pelo vocábulo fisiológico dessa passagem na obra de 
Marx, pois valor é uma substância social, não contendo qualquer relação direta com des-
gaste calórico ou energético. Se o contrário fosse verdade um tear com fusos de ouro 
agregaria maior valor ao fio. Isto, no entanto não ocorre, pois “[...] ainda que o capitalista ti-
vesse a fantasia de empregar fusos de ouro em vez de fusos de ferro, no valor do fio só 
conta, todavia, o trabalho socialmente necessário [...] para a produção de fusos de ferro.” 
(MARX, 1983, p. 156). 
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tas do trabalho. Nesse sentido o trabalho abstrato é uma forma do trabalho 
universal, sendo não apenas um fenômeno social por excelência, mas tam-
bém um instrumento da valorização do capital. 

Podemos perceber através dessas observações que Marx não faz uma 
diferenciação arbitrária entre o que se poderia chamar de trabalho material e 
trabalho imaterial, pois essa diferenciação seria secundária para a finalidade 
do capital, qual seja, a valorização pela expropriação da mais-valia. Seja 
trabalho material ou imaterial o que interessa para o capital é a forma na 
qual ele se insere na produção. É, pois, nesse sentido que devemos enten-
der o que Marx quer dizer quando afirma que o trabalho intelectual, em de-
terminado momento, separa-se do trabalho manual “[...] até se oporem co-
mo inimigos” (MARX, 1984, p. 105). Nesses termos não é o trabalho intelec-
tual que se separa da produção manual, uma vez que esta sempre apresen-
ta algum grau de trabalho cognitivo que requer atenção, mas antes a função 
de controle que é imposta aos trabalhadores — tipicamente uma função 
improdutiva do capitalista. Desse tipo de trabalhador é exigido o conheci-
mento da produção para melhor vigiar e, assim, assegurar o desempenho 
da produção. Portanto, antes de uma análise apressada sobre o tipo de 
trabalho preponderante nas sociedades modernas — se manual/material ou 
intelectual/imaterial5 — é importante compreender a função que ele cumpre 
e como se insere na produção atualmente. 

A fim de elucidar as diferentes relações que podem envolver o trabalho 
imaterial, Marx emprega o exemplo do trabalho da cantora de ópera. Este 
poderia ser tanto produtivo como improdutivo a depender da situação: 

[...] uma cantora que canta como um pássaro é um trabalhador 
improdutivo. Se ela vende seu canto é nessa medida trabalha-
dora assalariada ou vendedora de mercadorias. Mas a mesma 
cantora, contratada por um empresário que a faz cantar para 
ganhar dinheiro é um trabalhador produtivo, por que produz di-
retamente capital (MARX, 2004, p. 115). 

Sabe-se que o valor-trabalho abstrato é pura quantificação de valor, 
possível apenas onde o mercado socializa os trabalhos ao racionalizar via 
concorrência os múltiplos de trabalho simples empregados na produção 
(trabalho qualificado). Nesse caso, seja o trabalho imaterial um tipo de tra-
balho assalariado inserido na produção capitalista, nada impede — além da 
irregularidade e heterogeneidade do mercado — que seu produto imaterial 
contenha um quantum de valor socialmente necessário a sua produção, 
sendo redutível a um trabalho simples. Dessa forma, pode ser quantificado 

                                                      
5 Convém observar que trabalho imaterial não corresponde unicamente a trabalho intelectual 

e que há diferenciação entre o produto que é imaterial e o trabalho imaterial, que buscare-
mos precisar na seção 3. 
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pelo mercado. Isso, contudo, não é o que acontece com o trabalho que ino-
va, embora os dois tipos (imaterial e inovador) sejam muitas vezes confun-
didos pelo fato de o primeiro incorporar muitas vezes o segundo. Com isso 
pretendemos inverter e diferenciar o que André Gorz (2005) compreende, 
por exemplo, por conhecimento e saber6. Para nós o “saber” por si só não 
pode adentrar a produção via trabalhos imateriais e com isso refutar a pro-
dução baseada no valor, tendo em vista que o “saber” disponível deve sem-
pre ser incorporado à média social de trabalho efetivado. Ao contrário, o 
trabalho técnico-científico, que incorpora uma parcela significativa de subje-
tividade ativa, é incapaz de ser contratado sobre os termos de produtividade 
padrão uma vez que não tem medida.  

É insuficiente refutar as categorias de Marx argumentando que este au-
tor teria uma teoria restrita à análise do trabalho na indústria stricto sensu, 
não incorporando o setor de serviços na análise7. O valor-trabalho por ser 
unicamente uma substância social, uma medida quantificável, só poderia 
ser negado pelo domínio da desmedida como forma de produção. Pelo em-
prego do “novo” enquanto meta. Uma vez que a complexidade do trabalho 
não mais corresponde a um múltiplo de trabalho simples, a medida é perdi-
da. O trabalho torna-se exclusivo e inconstante na sua “criação de valor”, 
logo incalculável e imprevisível até mesmo para a racionalização via merca-
do. Isto não somente torna obscura a criação do valor como também a nega 
por ser ela um fenômeno social que se perde de sua relação fundante. 
Questiona-se a suficiência da base de valoração do tempo de trabalho à 
medida em que o trabalho intelectual se coloca na produção como um pilar 
central. À exemplo do que diz Prado (2005, p. 84), 

[...] não se pode medir a produtividade de uma equipe de en-
genheiros de informática contando o número de programas de 
computador que ela faz e põe em operação num período, por 
exemplo, de um ano. A produtividade dessa equipe mostra-se 
como capacidade de produzir bons programas e não como ca-
pacidade de gerar muitos programas num certo período de 
tempo. [...] sua eficácia como produto depende da competência 
científica e tecnológica da equipe de engenheiros, assim como 
do desenvolvimento da ciência da computação. 

                                                      
6 Para Gorz “[...] conhecimento pode se referir àquilo que é formalizado, como é o caso do 

conhecimento técnico-científico, que historicamente foi aspecto fundamental de valorização 
do capital. Diferente dele é o saber, que corresponde aos aprendizados cotidianos, às ex-
pectativas externas ao tempo e ao espaço de trabalho, sendo este saber o que vem a 
constituir o valor-conhecimento, nova base de produção da riqueza capitalista.” (CAMAR-
GO, 2011, p. 43). 

7 Por “industrial” Marx se referia a qualquer setor produtivo explorado de modo capitalista 
(SANTOS, 2012). 
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Essa noção aparece nas discussões de diversos autores críticos e atu-
alizadores da teoria marxista como uma nova fase do capitalismo onde o 
trabalho imaterial e o general intelect (conhecimento geral) produzido soci-
almente (de ordem qualitativa) substituem a produção de mais-valia (ordem 
quantitativa) como conceito de trabalho produtivo. Ou seja, não mais estarí-
amos na fase do reino do trabalho abstrato indiferenciado, mas na fase do 
trabalho que quer ultrapassar os limites da taxa de lucro declinante pela 
constante revolução dos limites da mais-valia — o que, aliás, já era defendi-
do por Schumpeter (FOUCAULT, 2008). 

Amorim (2010, p. 199) está correto quando coloca que “A rigor não há 
diferença conceitual entre a produção material ou imaterial”, e que este seria 
um “[...] falso problema” (AMORIM, 2010, p. 198) para se pensar a reprodu-
ção do capital. O essencial não está na identificação do trabalho cognitivo, 
intelectual, mas no modo como esse trabalho se insere na produção, como 
trabalho único, inovador, qualitativamente diverso daquele baseado na pro-
dução de mercadorias padronizadas. Em suma, dentre os trabalho imateri-
ais, o que adquire maior importância para se pensar a sociedade pós-
fordista é o que envolve o dinamismo da construção científica8. 

Temos passado por grandes fases que puderam mesmo ser diagnosti-
cadas e previstas por Marx. Primeiramente o que reinava no capitalismo, ou 
o que encantava a burguesia e seus teóricos, era a jornada de trabalho. O 
prolongamento da jornada consistia no supremo bem para os bolsos dos 
capitalistas; não é a toa que nesse período — da revolução industrial até as 
leis do trabalho — a jornada de trabalho normal era de 12 horas. Seguiu-se 
deste modelo a apropriação por incorporação de máquinas e extração de 
mais-valia relativa — das leis do trabalho até meados do século XX, quando 
houve o esgotamento do fordismo. É na crise do fordismo, todavia, e na 
reestruturação produtiva dela decorrente que encontramos elementos rele-
vantes para a compreensão da realidade atual do mundo do trabalho, que 
incorpora o trabalho imaterial. 

 
  

                                                      
8 Ciência não é trabalho porque não possui um fim premeditado como objetivo. Ela é a pró-

pria mediação dentro do processo de trabalho. Ver Lessa (2012). 
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3 A crise do fordismo e as transformações 
no mundo do trabalho 

 

O fordismo, que consistiu numa regulação9 monopolista, apresentara 
um desempenho notável no sentido de provocar uma progressão contínua 
dos salários reais, concomitante a baixas taxas de desemprego e cresci-
mento da produtividade. Ele caracteriza-se como um regime de acumulação 
com dominante intensiva, isto é, baseado na transformação significativa da 
organização da produção e do trabalho, contando principalmente com ren-
dimentos de escala (BOYER, 2009). Podemos dizer que o fordismo desen-
volveu ao máximo a grande indústria a qual Marx analisara. Foram aperfei-
çoados os sistemas baseados na maquinaria industrial, e combinados com 
a constituição de gigantescas fábricas, tendo como resultado a produção de 
enormes quantidades de mercadorias. Consolidaram-se grandes empresas, 
com níveis hierárquicos bem definidos e organização complexa. Intensifi-
cou-se o controle do capital sobre a produção e o trabalhador tornou-se 
ainda mais um trabalhador parcial e apêndice da máquina. A subsunção 
real se desenvolveu ainda mais na fábrica (em relação à fase concorrencial 
do capitalismo) e foi estendida aos escritórios (PRADO, 2005). Entretanto, 
apesar de seu sucesso, o fordismo entra em crise nos anos 1970, uma crise 
que encerraria este regime de acumulação e daria início a uma reestrutura-
ção produtiva. 

A repetição dos ciclos de acumulação pode causar graduais mudanças 
nos alicerces do regime de acumulação vigente, desarticulando os meca-
nismos de resolução dos desequilíbrios. No limite, nem o arrefecimento ou 
suspensão da acumulação conduziriam a uma retomada (mesmo com a 
atuação do conjunto de instituições vigentes, responsáveis por mediar o 
regime de acumulação e garantir uma taxa de lucro adequada à continuida-
de da acumulação). Segundo Boyer (2009), foram transformações marginais 
que enfraqueceram o fordismo, deixando-o frágil frente aos choques exter-
nos (a elevação abrupta do preço do petróleo), resultando numa crise estru-
tural do regime de acumulação. 

  Entre os fatores citados pelo autor que explicam a crise do fordismo, 
encontra-se a dificuldade tecnológica deste modelo em operar com diferen-
ciação e aumento de produtividade simultaneamente. Conforme crescia a 
renda, aumentava a procura por mercadorias diferenciadas, que não mais 
poderia ser atendida pela produção padronizada em massa. Ao mesmo 

                                                      
9 A análise feita nesta seção baseia-se na Teoria da Regulação, escola francesa de econo-

mia, cujos principais representantes são Michel Aglietta, André Orléan, Robert Boyer, Alain 
Lipietz dentre outros. A Teoria tem como referência o pensamento marxiano e keynesiano. 
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tempo a internacionalização e a concorrência internacional, inicialmente 
uma forma de prolongar o desenvolvimento do regime de acumulação, tor-
naram-se um fator determinante da desestabilização. A partir de certo grau 
de abertura, os aumentos salariais passaram a ter um impacto negativo 
sobre a procura, ao contrário do que ocorria anteriormente. Desde os anos 
1960, a concorrência e a desregulamentação vinham se aprofundando. Os 
Estados-nacionais concorrem agora entre si devido ao aumento da mobili-
dade do capital. Neste contexto ocorre uma transformação das relações 
Estado-economia (BOYER, 2009), emergindo então o neoliberalismo como 
resposta à concorrência globalizada. 

Enquanto o pleno emprego estava consolidado, mantinha-se fortaleci-
do o poder de negociação dos trabalhadores, mesmo com a desaceleração 
dos ganhos de produtividade. Segundo Boyer (2009), negociações salariais 
prenunciavam a busca por ganhos de produtividade conseguidos no passa-
do, enquanto diversos mecanismos tendiam a frear a progressão. A melho-
ria das condições dos trabalhadores fica dependente da concorrência global 
acirrada e assim os altos lucros passam a ser venerados pela política (lem-
bremos de Ronald Reagan e de Margaret Thatcher e do conjunto de medi-
das liberalizantes sintetizadas pelo Consenso de Washington). Uma eventu-
al deterioração dos lucros inibiria os investimentos (BOYER, 2009). Produ-
ção e produtividade estagnam, e cessa o crescimento. Além disso, o conflito 
distributivo também gera taxas de inflação mais altas, aumentando a tensão. 

Não há consenso generalizado entre os teóricos a respeito do regime 
sucessor do fordismo, mas há concordância sobre muitas tendências obser-
vadas. Estas, de certa forma, resolvem (do ponto de vista do capital) os 
problemas colocados pela grande crise. Boyer (2009) aponta que o regime 
sucessor ao fordismo apresenta desempenho inferior, sendo caracterizado 
por um maior desemprego, pelo aprofundamento das desigualdades sociais 
e pela “flexibilização” das relações de trabalho. Outras características rele-
vantes são a maior concorrência internacional, mais inovações e diferencia-
ção de produtos — em parte sustentando a demanda, em um contexto de 
desigualdade crescente — maior participação do setor de serviços e a pre-
eminência das finanças. Com isso, o mundo do trabalho foi fortemente im-
pactado. Por outro lado, observava-se o salto tecnológico da automação, da 
robótica, da microeletrônica e da informática — avanços que terão influência 
também sobre o modo de inserção do trabalho na geração de riqueza. 

Nessa linha, Antunes (2000) — cujos estudos se referenciam na déca-
da de 1990, auge das transformações — analisa diferentes processos de 
trabalho que se desenvolveram após a crise do fordismo. Algumas experi-
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ências10 apontam um quadro geral das transformações, apresentando, entre 
outros elementos, uma tendência global de flexibilização do trabalho. A in-
capacidade de adequação da produção em massa à necessidade de produ-
zir conforme a demanda e o fortalecimento da estratégia de concorrência 
por meio de diferenciação de produtos conduziram a uma reorganização da 
produção em moldes flexíveis, que incluiu experiências de segmentação de 
etapas da produção entre diferentes empresas, fragmentação da produção 
em distintos territórios, deslocamento geográfico de plantas e terceiriza-
ção11. Destacadamente no caso do toyotismo, embora o fenômeno ocorra 
em outras experiências, é possível identificar uma desespecialização dos 
operários dada a necessidade de maior polivalência frente às mudanças na 
produção e à demanda diversificada.  

Estas transformações aliadas ao menor poder de negociação dos tra-
balhadores (em um contexto de desemprego estrutural e de desconstrução 
da socialdemocracia) conduzem a uma intensificação da exploração do 
trabalho, mesmo nos países centrais onde cresce a extração de mais-valia 
absoluta (ANTUNES, 2000). A dinâmica de crescimento dos salários não é 
mais a mesma; os trabalhadores suportam reajustes menores em troca da 
garantia do emprego. Direitos trabalhistas e outras conquistas históricas dos 
trabalhadores são reduzidos ou eliminados. Observa-se também o cresci-
mento da terceirização e o aumento da informalidade exprimidos no trabalho 
parcial, precário, subcontratado, de exploração mais intensa; em síntese, 
um processo de subproletarização. 

Como participante e pensador do processo de trabalho, o trabalhador é 
convocado a uma “[...] participação dentro da ordem e do universo da em-
presa” (ANTUNES, 2000, p. 24), o que caracteriza estas novas formas de 
produção por uma cooptação manipulatória, diferentemente do “despotismo 
hierárquico” fordista.  Esse tipo de envolvimento ocorre em especial com os 
trabalhadores mais qualificados. Ainda segundo Antunes (2000, p. 42): 

O estranhamento próprio do toyotismo é aquele dado pelo ‘en-
volvimento cooptado’, que possibilita ao capital apropriar-se do 
saber e do fazer trabalho. Este, na lógica da integração toyotis-
ta, deve pensar e agir para o capital, para a produtividade, sob 
a aparência da eliminação efetiva do fosso existente entre ela-
boração e execução no processo de trabalho. [...] [Contudo,] a 
decisão de que e como produzir não pertence aos trabalhado-
res. 

                                                      
10 Ocorridas na Suécia, no Vale do Silício e também na experiência japonesa do toyotismo. 

Ver Antunes (2000). 
11 Tais resultados foram possíveis por Antunes (2000) através de um trabalho empírico onde 

é exposta a ocorrência deste processo na Itália, no Japão, na Grã-Bretanha e em regiões 
dos Estados Unidos. 
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Assim, apesar de participarem da elaboração da produção, os traba-
lhadores continuam inseridos de forma subordinada na produção. Por isso 
mesmo que seu envolvimento é orientado apenas a melhorias na produção 
e na produtividade, isto é, à maior valorização do capital. Neste contexto 
verifica-se inclusive o enfraquecimento e a dificuldade de adaptação dos 
sindicatos às novas condições, um agravante para a condição dos trabalha-
dores. 

Grande parcela do trabalho manual acaba substituída pela tecnologia, 
resultando em um desemprego estrutural de proporções inéditas (ANTU-
NES, 2000). Ao mesmo tempo, “[...] o capital industrial estendeu-se passan-
do a incorporar dentro da sua esfera imediata de valorização atividades 
antes consideradas improdutivas” (MELO NETO, 2006, p. 4). Esta expansão 
das atividades comandadas pelo capital é refletida no crescimento explosivo 
do setor de serviços e tem como consequência a expansão da massa de 
mais-valia produzida. Assim, a contração do proletariado industrial ocorre   
ao lado do forte crescimento da massa de trabalhadores do setor de servi-
ços — processo que é mais intenso nos países avançados que possuem 
maior nível de automação e de aplicação da robótica.  

A crescente substituição do trabalho vivo pelo trabalho morto no pro-
cesso de produção possibilita que o trabalhador torne-se uma espécie de 
supervisor da produção. No lugar de uma eliminação do trabalho ocorre 
uma intelectualização dos operários, os quais agora devem colaborar na 
coordenação e gestão da produção, “solucionar problemas”, programar e 
atuar na manutenção das máquinas, utilizar-se de maior conhecimento téc-
nico (ANTUNES, 2000). Prado (2005, p. 87) coloca a questão de forma con-
vergente: “[a] mobilização do conhecimento científico na produção [...] re-
quer o empenho da subjetividade, a participação ativa e a motivação de 
cada trabalhador”. O assalariado deve estar disposto a qualificar e desen-
volver sua própria força de trabalho, sendo responsável pela manutenção 
desta mercadoria em boas condições, fatores essenciais para seu emprego 
na produção. 

Cabe acrescentar ainda que a mais-valia extraordinária ganha maior 
relevância para a acumulação. Esta deriva dos ganhos de monopólio gera-
dos pelas inovações e pelos desenvolvimentos científicos e tecnológicos. 
Esses ganhos estão vinculados também com o crescimento da indústria 
cultural, elemento do mesmo contexto. No mesmo sentido, os direitos de 
propriedade intelectual exercem um papel importantíssimo nesta dinâmica, 
e a apropriação de renda tecnológica ganha maior relevância. Silva e Ferrei-
ra (2009) acrescentam ainda a disseminação das tecnologias da informação 
e comunicação, associadas a novos instrumentos de gestão e de controle, 
assim como a emergência de novos mecanismos financeiros. 
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Enquanto no período da grande indústria o capital tomava forma de ati-
vos tangíveis — especialmente a maquinaria —, na pós-grande indústria12, 
destacam-se os ativos intangíveis como principal forma de capital (PRADO, 
2005). Já não basta ao capital apropriar-se do trabalho vivo, sendo neces-
sário incorporar também a inteligência coletiva, criativa, ou seja, o espírito 
do próprio capital fixo. Dessa forma, ganha importância o general intelect 
(“inteligência social”, “cérebro social”), que “devém força produtiva imediata”, 
citado por Marx nos Grundrisse, na seguinte passagem: 

A natureza não constrói máquinas nem locomotivas, ferrovias, 
telégrafos elétricos, máquinas de fiar automáticas etc. Elas são 
produtos da indústria humana; material natural transformado 
em órgãos da vontade humana sobre a natureza ou de sua ati-
vidade na natureza. Elas são órgãos do cérebro humano cria-
dos pela mão humana; força do saber objetivada. O desenvol-
vimento do capital fixo indica até que ponto o saber social ge-
ral, conhecimento, deveio força produtiva imediata e, em con-
sequência, até que ponto as próprias condições do processo vi-
tal da sociedade ficaram sob o controle do general intelect e fo-
ram reorganizadas em conformidade com ele. Até que ponto as 
forças produtivas da sociedade são produzidas, não só na for-
ma do saber, mas como órgãos imediatos da práxis social; do 
processo real da vida. (MARX, 2011a, p. 589, grifos do autor). 

Por isso a redução do tempo de trabalho socialmente necessário deixa 
de ser prioridade na produção, e ganham importância determinações quali-
tativas do trabalho, oriundas dos avanços científicos e tecnológicos, e que 
potencializam sua força produtiva. Conforme já afirmamos, os resultados do 
trabalho passam a ser avaliados pela qualidade, e cada vez menos pela 
quantidade produzida (PRADO, 2005), perdendo-se também a referência do 
tempo de trabalho como quantum de valor. No entanto, a plena efetivação 
da tendência de superação do trabalho no processo produtivo é impossibili-
tada pela manutenção das relações de produção capitalistas. 

 
4 O conceito de trabalho imaterial e o valor 

desmedido 
 
A profundidade das transformações posteriores à crise do fordismo 

possui relações estreitas com a morfologia da categoria valor, que preten-
demos analisar. Esta, por ser chave para a compreensão do capital, é posta 
                                                      

12 A periodização de Prado (2005) denomina o período vigente de pós-grande indústria, con-
siderando o momento atual uma superação parcial da grande indústria. O período de gran-
de indústria é dividido em dois: grande indústria concorrencial e grande indústria monopo-
lista (ou seja, o regime de acumulação fordista).  
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como suporte (sendo evidente ou referente) para a reprodução de riqueza 
nos moldes capitalistas. Logo, é pela essência da mercadoria, categoria 
mais simples, que devemos questionar as supostas transforma-
ções/transversões que ocorrem no período da pós-grande indústria. Se-
guindo o presente raciocínio é possível identificar o trabalho imaterial como 
uma das categorias mais relevantes para se compreender o que se passa 
nos dias de hoje. Antes, contudo, é necessário compreender adequadamen-
te o significado do conceito de imaterialidade do trabalho. 

Frisávamos anteriormente a importância de priorizar a “forma de inser-
ção” do trabalho imaterial na estrutura produtiva. Desse modo, identificáva-
mos ainda um problema na racionalização capitalista de certo trabalho sub-
jetivo ativo. Esse tipo de trabalho carregaria uma racionalidade outra que 
aquela identificada por Marx e que até o fordismo correspondia ao modo 
predominante de ofertar bens através da produção padronizada. Tendo isso 
em vista, buscamos responder três questões fundamentais: (1) quais são as 
características apropriadas para se conceituar o trabalho imaterial?; (2) de 
que modo esse trabalho implica a desmedida do valor?; e (3) como isso 
afeta a fase atual do capitalismo — como afeta o trabalhador? 

Para responder a primeira questão é preciso primeiramente refutar o 
que Hardt e Negri, em sua obra Império (2001), entendem por trabalho ima-
terial: os serviços de maneira especial, e trabalhos correlatos13. Tal visão 
comete o equívoco de buscar a imaterialidade do trabalho no objeto, na 
mercadoria — logo, trabalho imaterial se resumiria a bem imaterial. Porém, 
a imaterialidade do trabalho não deve ser compreendida pela variável de-
terminante tempo de duração do valor de uso do bem. O fato de que servi-
ços sejam vendidos como mercadoria desde os primórdios do capitalismo 
desmente o potencial diferenciador desta mercadoria atividade (evanescen-
te) com a mercadoria material (subsistente). O serviço, grosso modo, só se 
distingue de outros bens por seu valor de uso ser consumido no próprio ato 
de produção, isto é, durante a atividade ofertante. Afinal, um serviço tam-
bém é conteúdo de trabalho abstrato pois “[...] não é, em geral, senão uma 
expressão para o valor de uso particular [gerado] do trabalho, na medida em 
que este [valor de uso] não é útil como coisa, mas como atividade” (MARX, 
2004, p. 118). 

O conceito de trabalho imaterial tampouco poderia provir essencial-
mente da variável determinante tangibilidade, como Prado (2005) parece 
por vezes afirmar quando compara um serviço como corte de cabelo (como 

                                                      
13 “Como a produção de serviços não resulta em bem material e durável, definimos o trabalho 

envolvido nessa produção como trabalho imaterial — ou seja, trabalho que produz um bem 
imaterial, como serviço, produto cultural, conhecimento ou comunicação.” (HARDT; NEGRI, 
2001, p. 311). 
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sendo material) com um serviço ou bem como a música e os programas de 
computador (como sendo imateriais). Possivelmente seria interessante fazer 
uma análise distinta para programas virtuais uma vez que possuem custo 
marginal de produção igual a zero. Contudo, esse mesmo exemplo nos dá 
pistas que transcendem esta característica.  

Um programa de computador é comercializado de forma diferenciada 
das mercadorias com valor trabalho potenciado (medido). Sua lógica de 
comércio corresponde mais à lógica da renda da terra ou do poder de mo-
nopólio do que à lógica da mais-valia, pois se baseia preponderantemente 
no título de posse do conhecimento e não no trabalho efetivamente realiza-
do. Assim, é impossível determinar efetivamente o quantum de trabalho 
abstrato de um bem, uma vez que o número de programas com possibilida-
de de se reproduzir ao custo zero tende ao infinito. Ademais, quando é pro-
duzida uma inovação, a desmedida jaz intrínseca um problema para a teoria 
do valor, pois o próprio trabalho do agente inovador é desmedido assim 
como sua remuneração, como afirma Haddad (1997)14. Logo, não devemos 
pensar que são propriedades do produto que determinam tal lógica. Antes é 
o trabalho cognitivo que se diferencia do trabalho material. Porém todo tra-
balho material é também em algum grau cognitivo, dependendo ainda do 
padrão cultural e tecnológico vigente. Por conseguinte, não é o trabalho 
cognitivo simplesmente que conta para o conceito de trabalho imaterial, 
tampouco a materialidade do bem, mas sim o trabalho inovador: aquele que 
é cognitivo na margem, que apresenta algum grau de subjetividade ativa no 
seu empreender científico ou artístico — ou seja, tampouco é restrito à ciên-
cia. Em síntese, poderíamos definir este trabalho assim como faz Camargo 
(2012): são aquelas atividades que possuem como conteúdo principal a 
comunicação, a cooperação, o conhecimento e o saber. A produção de um 
bem, por exemplo, um par de tênis, envolve não só trabalho (abstrato) in-
corporado mas antes são desenvolvidos pelo saber15; o valor se relaciona 
qualitativamente com as atividades de criação, design, publicidade, marke-
ting e outros atributos simbólicos, que revelam a participação de uma subje-
tividade, de trabalho imaterial, que se torna elemento central de valorização 
(CAMARGO, 2012). 
                                                      

14 “Quando um certo quantum de conhecimento relativamente exclusível incorpora-se numa 
nova mercadoria, ela goza do mesmo grau de irreprodutibilidade daquele fator de produção 
que a concebeu. Até que esse conhecimento relativamente exclusível deixe de sê-lo, os 
preços das novas mercadorias sofrem uma distorção na exata medida da excludibilidade 
do saber que elas comportam. Dessa ‘distorção’ [...] apropriam-se os capitalistas proprietá-
rios dos ‘meios de produção da ciência’ e os agentes inovadores que os põem em marcha. 
E a forma da divisão entre eles atende mais a critérios extra-econômicos que econômicos 
[...] ‘renda do saber’ não é salário.” (HADDAD, 1997, p. 112). 

15 Saberes esses que incluem a criatividade, a imaginação, a espontaneidade (possuem em 
algum grau a participação subjetiva no processo de criação). 



396                                                                                Lucas Schönhofen Longoni; Guilherme Spinato Morlin 

Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 38, n. 2, p. 381-408, set. 2017 

Haddad (1997) traz uma visão bastante rígida para esse novo tipo de 
trabalho, que se refletiria em uma classe específica, a “[...] classe dos agen-
tes sociais inovadores” (HADDAD, 1997, p. 120). Segundo o autor a pós-
grande indústria (chamada pelo autor de “superindústria”) traz a peculiarida-
de de pôr a frente da produção um fator anteriormente subsumido às estru-
turas não produtivas, a ciência. Esse seria um trabalho inovador diferencia-
do daqueles trabalhos ditos com qualificação tendo em vista que  

i) A atividade inovadora não tem relação com o tempo de trabalho, 
embora exercida durante o tempo de trabalho (o agente inovador 
não tem jornada de trabalho, ele vende sua força anímica). 

ii) O padrão de reprodutividade da força produtiva guarda mais rela-
ção com o antigo virtuose medieval do que com o trabalhador mo-
derno. O processo de reprodução já não é tão autônomo (depende 
da passagem de conhecimento, orientação). 

iii) O rendimento de um agente inovador, apesar da forma que assu-
me, não é, a rigor, salário. Esse rendimento guarda algumas rela-
ções com a renda fundiária. Conhecimento é bem relativamente 
exclusível. 

iv) A atividade inovadora, ao contrário do trabalho qualificado, não 
produz valor. Ela não produz mercadorias, embora funcione como 
promotora do aperfeiçoamento do processo de produção de mer-
cadorias. 

A rigor, Haddad (1997) entende que na pós-grande indústria o “traba-
lho” portador de conhecimento científico não é sequer trabalho. É, preferen-
cialmente, atividade. 

Tal ponto de vista é uma leitura dos escritos dos Grundrisse de Marx —
que vem possibilitando, diversas interpretações. Assim, faz-se necessário 
que também resgatemos rapidamente esse polêmico trecho para não cair-
mos em falsas interpretações, o que nos dá a deixa para responder a se-
gunda questão que havíamos colocado. 

A troca de trabalho vivo por trabalho objetivado, i.e., o pôr do 
trabalho social na forma de oposição entre capital e trabalho 
assalariado, é o último desenvolvimento da relação de valor e 
da produção baseada no valor. [...] à medida que a grande in-
dústria se desenvolve, a criação da riqueza efetiva passa a de-
pender menos do tempo de trabalho e do quantum de trabalho 
empregado que do poder dos agentes postos em movimento 
durante o tempo de trabalho, poder que — sua poderosa efeti-
vidade —, por sua vez, não tem nenhuma relação com o tempo 
de trabalho imediato que custa sua produção, mas que depen-
de, ao contrário, do nível geral da ciência e do progresso da 
tecnologia, ou da aplicação dessa ciência à produção. [...] A ri-
queza efetiva se manifesta antes — e isso o revela a grande 
indústria — na tremenda desproporção entre o tempo de traba-
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lho empregado e seu produto, bem como na desproporção 
qualitativa entre o trabalho reduzido à pura abstração e o poder 
do processo de produção que ele supervisiona. O trabalho não 
aparece mais tão envolvido no processo de produção quando o 
ser humano se relaciona ao processo de produção muito mais 
como supervisor e regulador. [...] Ele se coloca ao lado do pro-
cesso de produção, em lugar de ser o seu agente principal. 
Nessa transformação, o que aparece como a grande coluna de 
sustentação da produção e da riqueza não é nem o trabalho 
imediato que o próprio ser humano executa nem o tempo que 
ele trabalha, mas a apropriação de sua própria força produtiva 
geral, sua compreensão e seu domínio da natureza por sua 
existência como corpo social — em suma, o desenvolvimento 
do indivíduo social. O roubo de tempo de trabalho alheio, sobre 
o qual a riqueza atual se baseia, aparece como fundamento 
miserável em comparação com esse novo fundamento desen-
volvido, criado por meio da própria grande indústria. Tão logo o 
trabalho na sua forma imediata deixa de ser a grande fonte de 
riqueza, o tempo de trabalho deixa, e tem de deixar, de ser a 
sua medida e, em consequência, o valor de troca deixa de ser 
[a medida] do valor de uso. [...] O próprio capital é a contradi-
ção em processo, [...] [p]or um lado [...] ele traz à vida todas as 
forças da ciência e da natureza, bem como da combinação so-
cial e do intercâmbio social, para tornar a criação da riqueza 
(relativamente) independente do tempo de trabalho nela em-
pregado. Por outro lado, ele quer medir essas gigantescas for-
ças sociais assim criadas pelo tempo de trabalho e encerrá-las 
nos limites requeridos para conservar o valor já criado como 
valor. (MARX, 2011a, p. 587-589) 

Em suma, aparecem sintomas de uma tríade de negações do trabalho 
que se forma a partir de meados do séc. XVI, quando do nascimento do 
capitalismo: trabalho (manufatura)16 — maquinaria (grande indústria) — 
intelecto geral/ciência (pós-grande indústria). A ciência adentra a produção 
de mercadorias como um fator preponderante sobre o trabalho imediato, 
pois é ela indispensável para o avanço contínuo da produtividade, ou seja, 
para a expropriação de mais-valia relativa ou extraordinária dada a concor-
rência global e o horizonte restrito de expansão do capital. Esse fenômeno 
faz dos trabalhadores meros operadores da ciência, executando tarefas que 
não consistem em dispêndio equalizável de trabalho homogêneo. Agora o 
trabalhador de fábrica não efetiva realmente seu trabalho, visto que é mero 
supervisor e regulador. Seu tempo de trabalho posto na produção não é 
mais determinante; o mais determinante toma a forma do trabalho do saber, 
processo criativo de subjetividade ativa. Esse tenderia a ser o trabalho do-
minante nessa nova produção. Antes de ser um trabalho ele é um empre-

                                                      
16 Para a contextualização histórica assim como para uma compreensão aprofundada da for-

ma de inserção do trabalho na manufatura ver Marx (1983, cap. 12). 
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ender do general intelect disponível na sociedade, adquirido em tempo de 
não trabalho. A riqueza não é mais fruto direto, imediato, daquele trabalho 
que se apresentou nas formas pré-capitalistas ou no início da grande-
indústria. Ela passa a ser o fruto do desenvolvimento do indivíduo social, ou 
seja, do conhecimento disponível e articulado socialmente. Para se aumen-
tar a riqueza cabe nesse regime, criar o novo, seja que novo for, para que 
possa ser vendido por preço extraordinário. No entanto, o desenvolvimento 
do indivíduo social, requer tempo livre, tempo de não trabalho, o que confi-
gura uma contradição interna do capital. 

Observando as diferenças qualitativas da geração de riqueza pode-se 
distinguir um tipo ideal da grande indústria baseado na produção de bens 
homogêneos (cujo símbolo talvez seja o modelo T da Ford) e na produtivi-
dade clássica do trabalho. Contudo, um segundo tipo ideal emerge a partir 
da crise do fordismo. Esse ideal tem como questão central a criação de 
riqueza por meios não mais identificados pelo trabalho dentro das fábricas. 
Sua riqueza antes estaria baseada naquilo que Marx teria chamado de inte-
lecto geral, entendido pelo nível de tecnologia e ciência, assim como cultu-
ra, que as sociedades gestaram. Tais atividades passam a adentrar o sis-
tema produtivo, constituindo assim, segundo Haddad (1997), uma nova 
classe específica de inovadores cientistas. Contudo, destacamos não ape-
nas a ciência, pois o retorno da subjetividade ativa como um todo também é 
um fator produtivo relevante da pós-grande indústria, constituindo negação 
(da negação) da subsunção real da grande indústria monopolista. Ou seja, 
não só a ciência propriamente dita é capaz de proporcionar a desmedida do 
valor, ao assumir condição predominante na criação de riqueza, como tam-
bém a arte e a criação subjetiva em geral, atributos simbólicos difíceis de 
serem equalizados rapidamente pelo mercado. 

A partir dessa divisão entre tipos ideais, muitos pensadores não viram 
mais em Marx e na teoria do valor nenhuma relevância teórica para a expli-
cação da fase atual do capitalismo. Todavia, estes se esquecem de que as 
estruturas são uma continuidade lógica a qual condiz com o método dialéti-
co marxiano. Muitos criticam a teoria do valor como se o próprio não fosse 
em Marx uma “[...] medida que tende constantemente à desmedida e que 
pode ser negada dialeticamente na história!” (PRADO, 2005, p. 55). Tanto é 
assim que o valor quando é já não é mais, porque no capitalismo (condição 
para a existência do valor) o valor é negado ao nível dos preços “[...] que se 
distribuem em torno dos próprios preços de produção [...]”, que igualam as 
taxas de lucro de indústrias de diferentes composições orgânicas do capital 
(PRADO, 2005, p. 12). Ademais, a teoria do valor só se apresenta de fato 
com maior objetividade na grande indústria concorrencial. Além desse pe-
ríodo, o poder de monopólio decorrente da concentração de capitais impede 
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a equalização das taxas de lucro. Na verdade, a lei do preço de produção 
só se efetiva quando há uma padronização das funções dos empregados 
em conjunção com mercado difuso e concorrência plena. Portanto, durante 
o período da grande indústria monopolista havia desmedida dos preços de 
produção, contudo a base da lei de valor (mesmo que negada como sempre 
o foi) ainda vigorava como base vital da concorrência em função do trabalho 
ser homogêneo e processual (apêndice da máquina) — como é marca das 
linhas de produção fordista. 

O trabalhador supervisor que surge da pós-grande indústria tem de pôr 
um trabalho imiscuído por subjetividade, fruto de apropriação de cultura e 
conhecimento técnico e científico em tempo de não trabalho. O que ele põe 
no trabalho deixa de ser sua força mecânica, processual — exemplo: preen-
chimento de tabelas: a estrutura cognitiva é dada pela superintendência — 
e passa a ser trabalho cognitivo, resolutivo — exemplo: elaboração e cria-
ção de tabelas: o trabalho elabora a estrutura dos processos, realizados por 
máquinas que se tornaram inteligentes. Ou seja, a máquina organizada pela 
superintendência e posta como um dado para o trabalhador da grande in-
dústria (subsunção real do trabalhador) é negada pela ciência17 que delega 
às máquinas o trabalho processual. Na pós-grande indústria o trabalho volta 
a ter seu momento de subjetividade, como na manufatura, mas por outro 
lado é uma apropriação do intelecto geral dos trabalhadores — por isso 
esse trabalho, não só deve ser entendido pelo retorno da subsunção formal 
como também pela subsunção intelectual18. Nesse estágio, embora o tempo 
de trabalho esteja na base dos preços de produção ele aparece como des-
medido “[...] em razão do crescente conteúdo intelectual do trabalho [...]” 
(PRADO, 2005, p. 15). 

[...] os preços de produção se tornam distorcidos não apenas 
devido às restrições monopolistas, mas também em virtude da 
própria corrupção da medida. Eis que isso ocorre porque os 
capitais particulares se apropriam privadamente do intelecto 
geral, de modo verdadeiro ou fictício, com vistas à obtenção de 
poder de monopólio, rendas monopolistas e rendas financeiras. 

                                                      
17 Lembremos que em um primeiro momento do capitalismo o próprio processo de trabalho é 

negado pela inserção da maquinaria na grande indústria. Já na pós-grande indústria o que 
há é uma negação da própria maquinaria pelo seu sustento criativo; a ciência e os proces-
sos naturais. 

18 Quem agrega a qualidade de subsunção intelectual a esse retorno da subsunção formal 
observado por Marx é Ruy Fausto, qualidade também adotada por Eleutério Prado. Diz 
Fausto: “[...] se é verdade que Marx não afirma que com a pós-grande indústria (e antes da 
revolução) possa haver verdadeira libertação, ele supõe nesse estágio o fim da subordina-
ção material do trabalho ao capital. Entretanto, poder-se-ia perfeitamente dizer que com as 
novas máquinas não desaparece a subordinação material [...] Diria que pode haver uma 
espécie de subsunção intelectual (ou espiritual) do trabalho ao capital.” (FAUSTO, 2002,    
p. 136). 
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A desproporção qualitativa entre o tempo de trabalho de produ-
ção e a riqueza produzida faz com que o valor de troca se torne 
inadequado como medida do valor de uso. (PRADO, 2005, p. 
67-68). 

O tempo de trabalho já não é mais a variável única e suficiente para 
a criação de riqueza pois a riqueza agora é também cultivada no tempo de 
não trabalho embora o trabalho no tempo seja ainda condição necessária e 
essencial para a reprodução do capital e para a sustentação do modo de 
produção vigente19. Na pós-grande indústria a riqueza efetiva não é mais 
proporcional ao tempo de trabalho pois há uma desproporção qualitativa 
que impede que o valor se realize de modo usual. É o valor negado que é 
posto no processo de produção ao invés do valor no processo de trabalho. 
Mas o que é uma desproporção qualitativa? Segundo Fausto (1989, p. 51), 
tal situação decorre de que “[...] um elemento tem um peso ‘maior’ do que 
outro, sem que este ‘maior’ possa ser medido pelo tempo, ou medido em 
geral”. 

Caminhando para responder a terceira questão que havíamos colo-
cado, vemos que apesar do retorno da subjetividade no trabalho, o capital 
para se reproduzir em concorrência precisa agora não mais apenas coman-
dar o tempo de trabalho como também normatizar segundo seu proveito o 
tempo de não trabalho em prol da acumulação. Se na fase fordista o capital 
passara a controlar o trabalhador também enquanto consumidor, desenvol-
vendo a chamada indústria cultural, agora ele tem de controlar o trabalhador 
por completo (PRADO, 2005, p. 63). 

Em particular, o capital tem de passar a dominar e a controlar a 
produção dos conhecimentos científicos e tecnológicos, seja 
por meio da criação de departamentos de pesquisa nas pró-
prias empresas, seja criando empresas especializadas de pes-
quisa, seja subordinando de fora as universidades e centros de 
investigação, formalmente independentes, por meio do controle 
das verbas de pesquisa. Assim, também, as atividades criado-
ras de subjetividade e geradoras de cultura são incorporadas à 
produção capitalista. (PRADO, 2005, p. 63). 

[...] agora, o que vive é um processo duplo de subsunção do 
trabalho intelectual, inclusive o cultural e o artístico, e de inte-
lectualização generalizada dos processos de trabalho conven-
cionais, de modo que as energias que o capital procura extrair 
do trabalhador são fundamentalmente mentais e não mais es-
sencialmente físicas. (BOLAÑO, 2002, p. 66). 

                                                      
19 “Mesmo quando a materialidade está reduzida a um bastão, o estrito mínimo, [...] pressu-

põe a atividade que produz esse bastão. A primeira coisa, em toda concepção histórica, é, 
portanto, a observação desse fato fundamental, em toda a sua importância e em toda a sua 
extensão; e fazer-lhe justiça.” (MARX, 1996, p. 52-53).  
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Sendo assim o que se observa com o advento do trabalho imaterial 
como condição sine qua non para a reprodução do modo de produção capi-
talista pós-fordista é cada vez mais uma necessidade de apropriação do 
intelecto geral via “[...] monopolização de recursos intelectuais, culturais, 
etc.” (PRADO, 2005, p. 68).  

Em suma, o que o desenvolvimento do capitalismo gesta é o aumento 
das reinvenções do capital constante, que já não é mais determinante na 
concorrência capitalista tendo em vista que ele é subsumido pelo próprio 
general intelect20. O capital constante em vez de ser a cristalização do inte-
lecto geral é o produto retrógrado do “[...] logos da natureza assimilado pelo 
intelecto — que é posto no processo de produção” (FAUSTO, 2002, p. 134). 
Ou seja, trabalho morto e trabalho vivo passam a compor um todo indistinto 
visto que ambos são agora portadores do intelecto geral que se tornou uma 
força produtiva no processo de produção (PRADO, 2005). Isso não é dizer 
que a ciência surge na produção da pós-grande indústria. Antes é a radica-
lização desta enquanto forma que passa a ser relevante: 

A compreensão da natureza está objetivada nas máquinas. Se 
na grande indústria, o capital se valia da ciência para adequar 
a matéria aos seus fins, ele é levado a fazê-lo uma segunda 
vez, trabalhando ‘assim para a sua própria dissolução como 
forma que domina a produção’. A ciência, que é forma material 
do capital, é posta uma segunda vez. E agora a posição é de 
tal ordem que a matéria, o esqueleto material enquanto tal, se 
torna simples suporte da ciência. [...] Com isto, a ruptura entre 
trabalho vivo e trabalho morto é relativizada, a máquina passa 
a ser uma espécie de força de trabalho (intelectual) no sentido 
de que ela não necessita mais (quase) nenhum trabalho para 
ser vivificada. O autômato agora é autômato espiritual, não 
simples autômato ‘vivo’. Se passa do conceito de vida, ou da 
vida como conceito (cf. a Lógica de Hegel), ao conceito de es-
pírito. (FAUSTO, 1989, p. 58-59, grifos do autor). 

O trabalhador passa de suporte/apêndice da máquina na grande indús-
tria para a função de sujeito vigia e regulador da maquinaria. É sua subjeti-
vidade, seu conhecimento e compreensão da natureza que agora são re-
quisitados, incrementando a produção de riqueza. O trabalhador não mais 
se apresenta como suporte da produção como na manufatura e nem como 
apêndice da mesma como na grande indústria. Na pós-grande indústria ele 
aparece como servidor do processo de produção. É ele quem dá as diretri-

                                                      
20 Marx nos Grundrisse já havia antecipado que “[...] o desenvolvimento do capital fixo indica 

até que ponto o saber social universal, knowledge, tornou-se força produtiva imediata e por 
isso as condições do processo social de vida e ele próprio caíram sob o controle do general 
intelect e são criados conforme a ele. [Indica] em que grau as forças produtivas sociais são 
produzidas não só na forma da ciência, mas como órgãos imediatos da práxis social, do 
processo de vida real.” (MARX, 1953 apud FAUSTO, 2002, p. 134). 
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zes para o trabalho processual via sistema maquinário inteligente. A produ-
ção é adaptada à demanda no pós-fordismo e o trabalhador é “[...] guardião 
da máquina, guardião que tem por objeto a máquina” (FAUSTO, 1989, p. 
51) — ao invés de estar ao serviço dela como no fordismo. 

Retomando a história lógica do capitalismo é possível distinguir três 
grandes formas: i) manufatura, ii) grande indústria e iii) pós-grande indús-  
tria — sendo que é possível ainda diferenciar a grande indústria em duas 
etapas: i) a grande indústria concorrencial e ii) a grande indústria monopolis-
ta (ou fordismo). 

Na primeira forma, o desenvolvimento da exploração da mais-
valia relativa só pode ser limitado (mas dada a resistência, ain-
da possível, com base na natureza da organização material da 
produção, o prolongamento da jornada é também limitado). Na 
segunda forma, temos o pleno desenvolvimento da exploração 
da mais-valia relativa (mas, com essa forma, também a explo-
ração da mais-valia absoluta pode se expandir). Na terceira 
forma, temos a ‘negação’ do trabalho como fundamento do va-
lor, e do tempo de trabalho como medida da grandeza de valor. 
(FAUSTO, 1989, p. 55-56). 

Seria possível ainda identificar uma preponderância da extração de 
mais valia absoluta na grande indústria concorrencial propiciada primeira-
mente com a entrada das máquinas, que possibilitam a entrada de mulheres 
e crianças no mercado de trabalho – o que reduziu o preço da força de tra-
balho. Já na grande indústria monopolista se observa uma maior organiza-
ção da classe trabalhadora via difusão de sindicatos, o que impede as ex-
tensões da jornada de trabalho, fazendo-se necessário a realização cons-
tante de saltos de produtividade a fim de usufruir de mais-valia relativa 
(quando do aumento da produtividade em bens de subsistência ou culturais 
adquiridos) ou de mais-valia extraordinária (quando há um aumento de pro-
dutividade — redução do valor individual — mas venda dos produtos pelo 
valor social vigente no mercado). 

Por sua vez, na pós-grande indústria a geração de lucro se dá em larga 
medida através dos rendimentos financeiros ou rendimentos provindos de 
título de propriedade e, por consequência via poder de monopólio garantido 
por barreiras institucionais à entrada no mercado. Empresas utilizam-se 
constantemente de recursos como direitos de propriedade intelectual (mar-
cas, designs específicos, patentes e direitos autorais), além de publicidade e 
propaganda como mecanismos para assegurar lucros, lucros extraordinários 
ou rendas adicionais (PRADO, 2005). 

Tal modelo competitivo, que depende essencialmente de um aparato 
jurídico favorável para operar, é consequência cada vez maior da ascen-
dência do trabalho imaterial, intelectual, artístico e criativo. Conforme indi-
camos, a atividade criadora não é medida em tempo de trabalho (esforço 
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individual), mas consiste em produto da cultura — fruto do tempo de não 
trabalho. É por isso que se pode afirmar que “[...] o terceiro momento lógico 
[do capitalismo] é o da interversão das relações de apropriação, o qual reve-
la o fundo do sistema [...] como ‘roubo’ do tempo de trabalho alheio” 
(FAUSTO, 1989, p. 56). Tal interversão — que não é a interversão do capi-
tal sobre o trabalho (venda de força de trabalho) senão a interversão do 
tempo e do espaço de valorização do capital21 — só pode ser compreendida 
a partir do entendimento de que, em períodos anteriores, a “[...] riqueza 
concreta era formada pelo trabalho concreto, a riqueza abstrata — valor — 
era criada pelo trabalho abstrato. O tempo de trabalho media a produção de 
riqueza” (FAUSTO, 1989, p. 62). No entanto, uma vez que a riqueza é cada 
vez mais produzida no tempo de não trabalho,  

[...] a riqueza passa a ser essencialmente a ciência (a arte etc.) 
e esta é produzida no tempo de não-trabalho. Assim, a subs-
tância da riqueza não é mais o trabalho, mas ê o não-trabalho. 
Ela é cristalização do "trabalho" científico, mas o trabalho cien-
tífico "entra" no tempo livre. (FAUSTO, 1989, p. 63).  

O próprio desenvolvimento das forças capitalistas tenderia a liberar ca-
da vez mais mão de obra na necessidade de fazer dos indivíduos e seus 
conhecimentos a peça chave de acumulação.  

A poupança de tempo de trabalho é igual ao aumento de tempo 
livre, tempo para o pleno desenvolvimento do indivíduo, o qual 
por sua vez age sobre a força produtiva do trabalho. Do ponto 
de vista do processo de produção imediato, ela [a poupança de 
tempo de trabalho] pode ser considerada como produção do 
capital fixo, sendo o capital fixo o próprio homem. (MARX, 
2011a, p. 599).  

Assim, “[...] o tempo de produção de um objeto não imediatamente 
consumível anuncia o tempo de não-produção.” (FAUSTO, 1989, p. 66). 
Nem com isso devemos cair na ilusão fetichista de que o “capital humano” 
assim produzido seja a solução dos problemas que o capital põe, uma vez 
que estes indivíduos ainda se inserem em relações determinadas de expro-
priação de valor ou, no caso recente, apropriação privada de trabalho social 
e cooptação dos espaços (tempos) públicos (livres) pelo setor privado. 

 
  

                                                      
21 “[...] com a mutação que se opera após a grande indústria, a riqueza intervertirá o próprio 

tempo de trabalho em tempo de não trabalho. E, mais ainda, ela mesma se tornará tempo 
de não trabalho. [...] A riqueza passa a ser tempo livre.” (FAUSTO, 1989, p. 67). 
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5 Considerações finais 
 
As transformações do processo de trabalho implicam uma mudança 

qualitativa na subsunção do trabalho ao capital, como já ocorrera com o 
advento da grande indústria. Com o período pós-grande indústria e o adven-
to do trabalho imaterial, ocorre uma mudança na organização do capital, 
que já não existe como sistema de máquinas, e sim como “[...] inteligência 
coletiva que se concretiza por meio de sistemas cibernéticos de processa-
mento de informação” (PRADO, 2005, p. 4). Portanto, o trabalhador não se 
encontra mais materialmente integrado ao processo de produção como 
antes. Há, agora, como propõe Fausto (1989), uma subordinação formal-
intelectual do trabalhador, na qual o trabalhador é servidor do autômato 
intelectual. Neste contexto, a relação contratual de assalariamento persiste 
e o trabalhador serve ao sistema de modo ativo e consciente (subjetividade 
ativa), como deve ser numa produção que se utiliza dos desenvolvimentos 
científicos e do intelecto geral. Portanto, o fim da subordinação material não 
representa uma libertação do trabalhador, como muitos poderiam esperar. 

O desenvolvimento capitalista eleva ao máximo as forças produtivas, 
porém é incapaz de superar a relação capitalista fundamental. A teoria do 
valor-trabalho segue sendo essencial para a compreensão do capitalismo, e 
deve ser o ponto de partida das análises que traçam novos paradigmas, 
pois permite uma compreensão da dinâmica do capitalismo e dos desenvol-
vimentos que conduziram ao quadro atual. Para falarmos em desmedida do 
valor no capitalismo contemporâneo, devemos antes retroceder aos desen-
volvimentos prévios do valor. A lei do valor não vige objetivamente no capi-
talismo; sob livre concorrência e mobilidade do capital as trocas dão-se pelo 
preço de produção, que equaliza as taxas de lucro. Estas condições estive-
ram muito presentes durante a grande indústria concorrencial, onde o preço 
de produção possuía um centro gravitacional forte. Com a grande indústria 
monopolista, suas grandes escalas e diferenciação no mercado de trabalho, 
os preços de produção aparecem desregulados. O desenvolvimento capita-
lista leva, portanto, ao descumprimento de suas próprias leis e o sistema 
econômico passa a depender de uma crescente regulação via Estado e 
outras instituições. Finalmente, no pós-grande indústria o próprio valor en-
contra-se desmedido pelo maior importância do trabalho imaterial de caráter 
inovativo22. 

Essa contradição interna da pós-grande indústria possui uma lógica 
que perpassa uma segunda negação do valor. Diferentemente de outras 

                                                      
22 Para um aprofundamento acerca desses três momentos do capitalismo, ver Prado (2005, p. 

117-137). 



O advento do trabalho imaterial: crise do regime de acumulação fordista e pós-grande indústria            405 

Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 38, n. 2, p. 381-408, set. 2017 

análises nosso trabalho buscou mostrar que deve se entender por trabalho 
imaterial todo trabalho cognitivo resolutivo, que tem por característica a 
subjetividade ativa, ou seja, o pôr do general intelect ou do saber desenvol-
vido pela sociedade e a substituição aprimorada do capital fixo. Tal incitação 
de permanente transformação e gestação da ciência como negação da pró-
pria maquinaria inerte conduz a pós-grande indústria a uma contradição 
onde ao mesmo tempo em que o capital busca ganhos excepcionais com o 
desenvolvimento do indivíduo social, precisa também basear sua produção 
no tempo de trabalho. A lógica da produção na grande indústria onde o 
tempo de trabalho socialmente necessário é base de riqueza se interverte 
na pós-grande indústria, onde o tempo de não trabalho se torna essencial 
para o desenvolvimento das forças produtivas.  

Entrementes, a teorização a respeito do trabalho no pós-fordismo en-
contra barreiras ainda não ultrapassadas. É urgente um entendimento da 
dinâmica do capitalismo contemporâneo no contexto do sistema-mundo, no 
qual o crescimento econômico capitalista – e também industrial – concentra-
se na periferia e na semiperiferia, muitas vezes com empregos precários. 
Em contrapartida, o trabalho científico concentra-se nos países centrais, 
apesar de integrar o produto final desenvolvido na indústria de outros paí-
ses. Embora muitas vezes se apresente desmedido, o valor no tempo de 
trabalho ainda está presente — pois nos países periféricos a grande indús-
tria ainda impera — na produção do valor novo e da transferência de valor 
do capital constante às mercadorias.  
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Abstract 
This paper analyzes the three phases of Argentine economic development 
since the end of the 19th century, namely: the commodity export model, the 
period of state-led industrialization and the neoliberal reforms initiated in the 
1970s, and complemented in the 1990s. The main argument is that the 
commodity export model had run its course, given the geopolitical changes 
in the world, and that the abandonment of the industrialization project had 
less to do with its own limitations, and more to do with the political 
implications of the model. In particular, the higher wages needed for mass 
consumption led to recurrent balance of payments problems, and a political 
backlash that made it ultimately unsustainable. The limits of the 
abandonment of the neoliberal project during the last commodity boom are 
briefly discussed. 
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Introdução 

 
A economia argentina durante o século vinte é normalmente vista co-

mo um caso atípico de declínio econômico persistente.1 A renda per capita 
caiu de níveis elevados comparáveis com a Europa Ocidental durante a 
Belle Époque, ou 80 por cento da renda dos Estados Unidos no auge, para 
níveis de aproximadamente um terço da renda norte-americana. Deve ser 
notado, entretanto que a renda per capita é um indicador limitado do desen-
volvimento relativo. A estrutura produtiva da Argentina era completamente 
dependente das importações de manufaturas para consumo doméstico, e 
do desempenho exportador e da capacidade de endividamento para manter 
esse padrão de crescimento. O colapso do modelo agroexportador, no perí-
odo do entre-guerras e em particular depois da crise de 1929 com o colapso 

                                                 
1 Na visão de Della Paolera e Gallo (2003, p. 373) o declínio argentino permanece um enig-

ma (puzzle), explicado em última análise por falhas micro e macro-institucionais. 
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do preço das commodities, mostra as limitações da estratégia de desenvol-
vimento nesse período. 

Além disso, quando visto de uma perspectiva histórica de longo prazo, 
deve ficar claro que o declínio relativo ocorreu em dois períodos e esteve 
associado a causas distintas, mas somente no segundo o colapso foi signi-
ficativo (ver Figura 1). Em primeiro lugar, o desempenho extraordinário do 
final do século dezenove e início do século vinte decorreu de uma maior 
integração com o centro baseada na exportação de bens primários (COR-
TÉZ CONDE, 1998), e o declínio que se seguiu pode ser visto como resul-
tado do esgotamento desse processo bem-sucedido de integração. Cabe 
enfatizar, entretanto, que o colapso do modelo agroexportador na Argenti-
na, bem como no resto da periferia, foi resultado do colapso do sistema no 
centro, em particular a perda de hegemonia do Reino Unido e a desorgani-
zação da divisão internacional do trabalho, e do Padrão-Ouro, no qual 
aquela hegemonia se sustentava. Ou seja, as condições internas na Argen-
tina, ao contrário de outros países da região, notadamente o México que 
sofreu uma revolução antes do colapso do modelo agroexportador, não 
foram centrais para a mudança da estratégia de desenvolvimento.2 

Ao contrário do usualmente aceito, o segundo grande declínio na ren-
da relativa da Argentina não pode ser associado às falhas do processo de 
industrialização por substituição de importações (ISI) no plano econômico e 
ao Peronismo ou o desenvolvimentismo de Frondizi no plano político, isso 
porque o desempenho econômico no pós-guerra até meados dos anos se-
tenta é bastante satisfatório e, pelo menos no subperíodo de 1964 a 1974, 
tão dinâmico quanto na Era Dourada do modelo agroexportador.3 É somen-
te a partir de 1976 que o segundo grande declínio da renda relativa ocorre 
na Argentina, no momento em que o processo de substituição de importa-
ções foi abandonado, e suplantado pelas políticas liberalizantes de José 
Alfredo Martinez de Hoz, durante a última ditadura militar (1976-83). 

Essas reformas procuravam um retorno ao modelo que tinha gerado a 
prosperidade do início do século vinte, mas claramente não teve o efeito 
desejado. A Era Dourada do modelo agroexportador não foi tão gloriosa 
como quer a mitologia aceita na historiografia tradicional, uma vez que não 

                                                 
2 Para uma discussão do colapso do sistema agroexportador após a Depressão ver 

O’Connell (1984). 
3 O clássico livro de Díaz-Alejandro (1970, p. 129) é paradigmático na entronização do Pe-

ronismo como vilão do processo de desenvolvimento na Argentina. Segundo Díaz-              
-Alejandro o governo de Perón estaria menos interessado em promover a industrialização 
do que em expandir o consumo real dos trabalhadores, e este objetivo teria sido persegui-
do ao custo de menores taxas de acumulação de capital. Isto é, Perón teria se preocupado 
mais com equidade do que com crescimento. Esta é uma posição ainda em voga (LLACH; 
GERCHUNOFF, 2004). 
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foi capaz de promover o desenvolvimento autossustentado, e estava fadado 
ao colapso com o fim da hegemonia britânica, e o colapso da relação privi-
legiada que a Argentina tinha com o centro. Do mesmo modo, a substitui-
ção de importações não foi tão malograda, como querem os críticos neoli-
berais, uma vez que a Argentina conseguiu um desenvolvimento industrial 
significativo. De certo ponto de vista, a pergunta crucial no caso argentino é 
porque uma economia com uma mão de obra relativamente qualificada, 
com um sistema cientifico bastante desenvolvido, com uma distribuição de 
renda relativamente igualitária, e, portanto, com as suficientes condições 
para a expansão da capacitação tecnológica, pelo lado da oferta, e da de-
manda, com consumo de massas, acabou optando por um processo de 
integração à economia internacional favorecendo a inserção baseada na 
exportação de commodities. 

Por isso nos parece mais adequado, em lugar de descrever o caso ar-
gentino simplesmente como um longo processo de declínio relativo, como é 
em geral feito na literatura, estudar as razões para o abandono do modelo 
ISI e a adoção precoce do processo de liberalização, que embora tenha 
começado em 1976 ficou parcialmente truncado durante o interregno do 
governo de Raúl Alfonsín, e retomado com grande intensidade durante o 
decênio de Carlos Menem (1989-99). 

Um terceiro corte analítico importante deve ser feito após o colapso do 
Plano de Convertibilidade, e a imediata recuperação acelerada da econo-
mia argentina. Embora a restrição externa, como em outras experiências de 
industrialização retardatária, foi central para explicar os limites do processo 
de industrialização liderado pelo Estado, no caso argentino o conflito políti-
co foi determinante para explicar as políticas pós 1976. 

Em termos simples poderíamos seguir a periodização adotada por Al-
do Ferrer (2004), onde teríamos uma industrialização inacabada entre 1930 
e 1976, com um período particularmente dinâmico de meados dos anos 60 
em diante, uma hegemonia neoliberal entre 1976 e 2002, e uma ruptura e 
possível transição para um novo modelo após 2003, mas claramente aban-
donado com a eleição de Mauricio Macri em 2015. Como em outros casos 
de desenvolvimento periférico, o deslocamento do centro dinâmico do agro 
para a indústria começou nos anos 30, com a liderança dos setores manu-
fatureiros tradicionais, e se acelerou nas décadas subsequentes, com maior 
participação das indústrias de base. 

É importante notar que esta mudança na estrutura produtiva da eco-
nomia argentina foi acompanhada por uma significativa alteração na utiliza-
ção da mão de obra, deslocada da agricultura, mas não incorporada com-
pletamente na indústria, mas sim nos serviços de baixa produtividade, em 
particular, ligados ao setor público (FERRER, 2004, p. 269). A incapacidade 
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de incorporação dos trabalhadores rurais, com produtividade relativamente 
alta, na indústria, e o relativo declínio dos salários nesse período, indicam 
as limitações do padrão de desenvolvimento liderado pelo Estado. A expan-
são dos serviços não decorreu da expansão da demanda nesse setor, já 
que quando os salários se expandiam suficientemente a restrição externa e 
o conflito social forçavam a retração da demanda, mas da incapacidade de 
absorção da indústria (FERRER, 2004, p. 270). 

 
Figura 1  

Produto Interno Bruto a preços constantes — 1900-2010 

 
   FONTE: Ferreres (2010). 

 
As características marcantes do padrão argentino de desenvolvimento 

no período do pós-guerra são a industrialização liderada pelo Estado, a 
maior importância do mercado interno sustentada numa relativamente boa 
distribuição de renda, e nas tentativas de expansão do consumo pela via da 
elevação dos salários, o nacionalismo econômico, características que de 
alguma forma foram comuns a algumas experiências periféricas, mas, além 
disso, da intensa disputa ligada à redistribuição de renda. A instabilidade 
política e econômica, portanto, marca profundamente, mais do que outras 
experiências periféricas, o caso argentino, e explica a reversão neoliberal. 

Uma subdivisão do período de crescimento liderado pelo Estado teria 
três principais subperíodos seguindo a periodização de Schvarzer (1996). O 
governo de Perón, de 1946 a 1955, pode ser visto como um indicador dos 
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limites do modelo baseado na redistribuição e expansão da demanda do-
méstica, terminando como uma crise do balanço de pagamentos e um re-
torno parcial ao modelo baseado nas vantagens comparativas clássicas 
ligadas ao setor agropecuário.4 O segundo subperíodo, de 1956 a 1965, é 
um período de extrema instabilidade onde há uma aposta no capital inter-
nacional. Finalmente, o período de 1966 até 1976 foi marcado pela última 
tentativa de apoio explícito ao capital nacional, que acaba com a crise polí-
tica interna e a crise da chamada Era Dourada do capitalismo no plano in-
ternacional. 

As regras do período de hegemonia neoliberal, de 1976 até 2002, ba-
seadas na liberalização da economia, da redução do papel do Estado, na 
sobrevalorização cambial foram explicitamente criadas para promover o 
retorno ao modelo, supostamente bem-sucedido do período agroexporta-
dor. Mas parte implícita do modelo era a noção de que somente com um 
menor papel para os trabalhadores industriais e uma redução da participa-
ção dos salários a economia poderia retomar a estabilidade política e o 
crescimento econômico. O trade-off seria entre equidade e crescimento 
(LLACH; GERCHUNOFF, 2004). O colapso estrepitoso do modelo neolibe-
ral em 2001-02 levou a algumas mudanças que, entretanto, ainda não ca-
racterizam propriamente um modelo de desenvolvimento alternativo. 

O restante deste artigo está subdivido em quatro sessões. A próxima 
sessão discute as tendências gerais do crescimento, da produtividade e do 
investimento. A seguinte sessão trata das políticas macroeconômicas ado-
tadas nos três períodos analisados. A terceira sessão lida com questões 
associadas a coordenação do processo de investimento e a inserção inter-
nacional, enquanto a quarta sessão analisa a distribuição de renda. A con-
clusão considera às possibilidades do desenvolvimento na Argentina, em 
face à crise internacional iniciada em 2007-08. 

 
Do “empate hegemônico” ao boom  das 
commodities  

 
No período que vai dos governos de Juan Domingo Perón (1946-55) 

até o último golpe militar, autodenominado Processo de Reorganização 
Nacional, iniciado em 1976 a economia Argentina tem um desempenho, 
que se bem não é excepcional, comparado com outros países periféricos, 

                                                 
4 Em particular, o plano econômico do governo pós-peronista, da chamada Revolução Liber-

tadora, formulado por Raúl Prebisch, contradizia várias das propostas da Comissão Eco-
nômica para a América Latina (CEPAL), da qual ele mesmo era secretário geral. Para a 
crítica da esquerda de então ver Jauretche (1956). 
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não é desastroso (ver Tabela 1) mantendo uma taxa de crescimento do 
produto per capita de quase 2% ao ano. 

Como vimos, a renda per capita se mantém durante todo o período de 
1950 a 1976 aproximadamente como metade da renda norte-americana. Se 
não há convergência com o centro, pelo menos as disparidades, que tinham 
se acentuado com a Depressão, deixaram de crescer. Dadas as dificulda-
des impostas pelo modelo primário-exportador e a inevitabilidade da indus-
trialização após a Grande Depressão, o desempenho da economia argenti-
na é bastante razoável. 

 
Tabela 1  

Principais indicadores econômicos 

INDICADORES DE CRESCIMENTO E                        
PRODUTIVIDADE 1950-1975 1976-2002 2003-2008 

Taxa de crescimento do Investimento (%) 3,1 1,3 9,0 
Taxa de crescimento do PIB (%) 3,4 1,7 8,5 
Taxa de crescimento do PIB per capita (%) 2,1 -0,1 7,5 
Taxa de crescimento da produtividade do trabalho (%) 2,1 0,6 1,6 

FONTE: World Bank (2017). 
FONTE: Maddison (2001). 

 
As políticas associadas ao projeto desenvolvimentista de expansão do 

mercado doméstico permitiu a aceleração da produtividade do trabalho, de 
acordo com a chamada Lei de Kaldor-Verdoorn, e o ajuste da capacidade 
produtiva à demanda, ou seja a expansão da formação bruta de capital fixo, 
como pode ser visto na Tabela 1. Dois subperíodos importantes entre 1964 
e 1974 e entre 1981 e 1990 são marcantes pelo bom e mau desempenho 
relativo respectivamente. O primeiro se ajusta a fase mais dinâmica do pro-
cesso de substituição de importações enquanto o segundo corresponde ao 
período que vai da crise da dívida à hiperinflação. 

Deve ser notado que o período que vai do pós-guerra até 1983 é mar-
cado pela instabilidade política, em níveis mais elevados do que em outros 
países da região. Em grande medida isto se deve ao que Portantiero (1973) 
denominou o empate hegemônico, que produziu não somente uma espécie 
de stop-and-go, como sugeriu Kalecki (1943) para as economias desenvol-
vidas, mas um impasse em relação à estratégia de desenvolvimento. Com a 
consolidação política do peronismo o projeto industrialista ganhou força 
política, mas segundo Portantiero (1973), carecia de sustentação econômi-
ca para impor seu projeto numa sociedade na qual a pujança econômica 
dos grupos ligados ao setor agroexportador, dado o seu incrível sucesso no 
período anterior, tinha poder de veto, por assim dizer. A tensão entre os 
grupos ligados aos sindicatos peronistas e a incipiente burguesia industrial 
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de um lado, e os grupos ligados à velha elite agroexportadora se refletiram 
no ciclo de ruptura institucional e restituição democrática. A instabilidade 
política se reflete no menor dinamismo do projeto desenvolvimentista quan-
do comparado com o Brasil ou o México. 

Deve ser notado que segundo Basualdo (2010), embora tenha havido 
um empate hegemônico até o início da década de sessenta, este teria sido 
superado no período 1964-74, no qual a Argentina teria experimentado uma 
expansão industrial acelerada. Nesse período o crescimento do produto per 
capita foi de aproximadamente 4% ao ano e, portanto, não muito diferente 
da taxa de crescimento do modelo agroexportador. Os acordos do sindica-
lismo de Augusto Vandor, com o chamado peronismo sem Perón, e a dita-
dura da autodenominada Revolução Argentina teriam mitigado o chamado 
empate hegemônico. 

 
Tabela 2  

Estrutura produtiva 

ANO AGRICULTURA INDÚSTRIA(1) MANUFATURA SERVIÇOS 

1900 24,9 18,8 10,6 56,3 
1930 18,2 22,6 13,7 59,2 
1950 13,3 25,6 17,3 61,1 
1980   9,4 29,3 19,9 61,3 
2000 10,5 23,7 15,9 65,8 
2004 11,0 25,0 16,8 64,0 

FONTE: Ferreres (2005). 
(1) Inclui mineração e construção. 

 
Deve ser notado que já no início do século passado a Argentina possu-

ía um grau de industrialização relativamente elevado (ver Tabela 2), em 
particular nos setores de produção e processamento de alimentos e no 
setor têxtil, que eram complementares à cadeia produtiva agroexportadora. 
Isto não somente resultava da especialização em commodities que permiti-
am um maior grau de processamento, e, consequentemente, de encadea-
mentos para frente e para trás, mas também era facilitado por uma popula-
ção já majoritariamente urbana a partir de 1911, pelo maior grau de educa-
ção da força de trabalho, com um grau de analfabetismo de 37.9% em 1914 
que chegaria a apenas 7.3% em 1970, e com 9 estabelecimentos universi-
tários com mais de 7 mil alunos inscritos em 1915, em uma população de 
pouco mais de 8 milhões, que seriam multiplicados para mais de 500 esta-
belecimentos e mais de 300 mil estudantes numa população de aproxima-
damente 24 milhões em 1970 (FERRERES, 2010). 

Além disso, houve um marcado avanço na investigação cientifica, pe-
sadamente dependente do investimento público, com a criação de institui-
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ções para a promoção da ciência e tecnologia como o Consejo Nacional de 
Investigaciones Técnicas y Científicas (CONITYC), durante o governo de 
Perón, e seu substituto após a queda do peronismo o Consejo Nacional de 
Investigaciones Científicas y Técnicas (CONICET). Contudo, embora o in-
vestimento na ciência básica tenha sido estimulado, é bom notar que o a 
inovação tecnológica das firmas de capital nacional foi limitada (SCHVAR-
ZER, 1996). Nesse sentido, os grandes grupos nacionais continuaram liga-
dos às atividades afins ao setor agropecuário como o gigante do setor ali-
mentar Bunge y Born, ou quando ligadas ao setor manufatureiro como a 
SIAM Di Tella, utilizavam licenças para a produção de bens desenvolvidos 
em outros países. 

Mas apesar do crescimento acelerado na década de sessenta, e do 
aumento do salário real no setor industrial, a proscrição do peronismo e as 
tensões da Guerra Fria, com um efeito importante da Revolução Cubana e 
da mítica figura do Che Guevara, levariam a um crescente clima de conflito, 
que estourariam com a revolta dos trabalhadores e estudantes no chamado 
‘Cordobazo’ de maio de 1969 e com recrudescimento da guerrilha de es-
querda. A mudança na direção da política econômica após 1976, apesar do 
relativo sucesso do processo de industrialização, em particular no decênio 
que precedeu o golpe de estado, pode ser vista, então, como uma decisão 
de reverter o impulso industrializante e enfraquecer os grupos sociais liga-
dos a esse projeto num contexto de exacerbado conflito sociais.5 

Deve ser notado que a Argentina já tinha feito à transição associada à 
fase fácil da substituição de importações, e, portanto, o setor industrial ocu-
pava um lugar preponderante na economia desde os anos trinta, com apro-
ximadamente 22% da economia, como pode ser visto na Tabela 2. Com 
isso, como notado por Ferrer (2004, p. 271-274) a economia não experi-
mentou um incremento acelerado da demanda, em particular de serviços, 
associada à urbanização e industrialização comparável com outros países 
de industrialização retardatária. Nesse sentido, pode ser dito que frente às 
dificuldades associadas à fase dura da substituição de importações, ligadas 
a construção de um setor de bens de capital, e aos crescentes problemas 
ligados ao balanço de pagamentos nos anos setenta6, os grupos da elite 
industrial, alguns provenientes da velha oligarquia agroexportadora, decidi-
ram que o projeto industrial na Argentina era insustentável. Além disso, os 
problemas ligados aos choques do petróleo e seus efeitos sobre o balanço 

                                                 
5 Schvarzer (1983, p. 15) nota que não só na Argentina, mas em todo o Cone Sul, a lógica 

política se sobrepôs à econômica na determinação da estratégia de desenvolvimento. 
6 Katz e Kosacoff (1989, p. 16) notam a permanente importância no caso argentino da relati-

va inelasticidade da oferta agropecuária na restrição externa ao crescimento. 
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de pagamentos e a aceleração inflacionária, na mudança de estratégia de 
desenvolvimento não devem ser minimizados. 

O desempenho econômico no período subsequente é consideravel-
mente inferior ao da etapa substitutiva de importações, mas as razões não 
estão unicamente associadas à mudança na estratégia de desenvolvimen-
to, e ao giro neoliberal pós 1976. A década de setenta, embora não tenha 
levado a uma significativa queda na taxa de crescimento da economia glo-
bal, esteve associada à desorganização do sistema monetário internacional, 
aos choques do petróleo, e a aceleração global da inflação. 

Na Argentina, a partir do ‘Rodrigazo’ em junho de 1975, com uma ma-
xidesvalorização de 160% do câmbio nominal, e um aumento de tarifas de 
mais de 180%, além de aumentos salariais, a inflação disparou e o conflito 
distributivo se intensificou.7 A questão da estabilização passaria a dominar 
todas as discussões sobre a política econômica até o Plano de Convertibili-
dade em 1991. Nesse sentido, as políticas de Martínez de Hoz foram de-
fendidas, não somente como uma mudança na estratégia de desenvolvi-
mento, mas como necessárias para a estabilização da economia. 

Adicionalmente a crise da dívida, provocada pelo default mexicano de 
agosto de 1982, mas exacerbado no caso argentino pela apreciação cam-
bial ligada ao plano de estabilização levou a uma drástica redução do cres-
cimento. Em termos de crescimento per capita a economia regrediu neste 
período. Durante os anos oitenta, após a redemocratização, o problema da 
renegociação da dívida externa impôs uma restrição externa severa, com o 
que as taxas de crescimento despencaram e, como no resto da região, a 
década foi vista como perdida do ponto de vista econômico. A restrição 
externa e as constantes desvalorizações, num contexto de indexação sala-
rial explicam boa parte da aceleração inflacionária do período. 

Apesar da aceleração do crescimento no início dos anos noventa, uma 
vez atingida a estabilização e ter conseguido a reentrada no mercado inter-
nacional de capitais com a renegociação da dívida externa, o crescimento 
não foi duradouro. Em outras palavras, as crises frequentes, no México, na 
Ásia, na Rússia e no Brasil, e a camisa de força da Convertibilidade implica-
ram taxas moderadas de crescimento. Para o período como um todo, que 
vai do regime militar à crise da convertibilidade em fins de 2001 e 2002, a 
taxa de crescimento do PIB per capita foi praticamente nula, com produtivi-
dade do trabalho muito pequena (ver Tabela 1). A Convertibilidade mais 
uma vez mostrou os limites ao crescimento impostos pelo balanço de pa-
gamentos. Se quebrarmos o período em dois, a primeira metade de 1976 a 

                                                 
7 Para uma discussão do ‘Rodrigazo’, assim denominado pelo nome do ministro de econo-

mia de Isabel Perón Celestino Rodrigo, ver Rapoport (2005, p. 571-573). 
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1989 o crescimento do PIB per capita foi negativo em 1,4%, e o subperíodo 
de 1990 a 2002 foi de apenas 0,9% ao ano. 

A crise da Convertibilidade abriu um novo capítulo na política econô-
mica argentina, e o desempenho da economia, pelo menos até a crise glo-
bal de 2008, foi excepcional quando visto em perspectiva histórica. Mesmo 
com a crise de 2009, e a recuperação mais lenta a partir de 2011, a taxa de 
crescimento pós 2003 é a mais alta da história argentina. A taxa de cresci-
mento do produto per capita de mais de 6,5% ao ano foi mais elevada do 
que o da era dourada do modelo agroexportador. Ironicamente, embora o 
crescimento tenha utilizado a capacidade doméstica subutilizada como re-
sultado da longa crise da convertibilidade, esta última fase de expansão 
esteve, em grande medida, correlacionada com o boom internacional das 
commodities, representando um retorno parcial ao velho modelo primário-       
-exportador.8 Em suma, embora seja factível dizer que os limites do proces-
so de industrialização no caso argentino estiveram ligados a incapacidade 
de gerar inovações tecnológicas que reduzissem as pressões sobre o ba-
lanço de pagamentos, a decisão de mudar drasticamente a estratégia de 
desenvolvimento foi resultado do chamado empate hegemônico. 

 
Restrição externa, inflação e financeirização 

 
A política macroeconômica nos países periféricos é determinada mais 

por questões estruturais ligadas à administração do balanço de pagamentos 
do que por considerações cíclicas como nos países centrais, e isso não é 
diferente na Argentina. A principal preocupação de curto prazo é em geral 
ligada à estabilização. Nesse sentido, as políticas de administração da de-
manda, em geral são limitadas pela conta corrente, uma vez que déficits 
recorrentes levam ao endividamento explosivo e às crises externas. 

A Figura 2 mostra a evolução da conta corrente e fica claro que duran-
te quase todo o período analisado a economia argentina foi limitada pela 
demanda externa na expansão da produção, com crises marcadas por défi-
cits maiores do que 4% do PIB nos anos em todas as décadas à exceção 
da década de sessenta. Embora no período de 1958 a 1974 tenha havido 
um significativo aumento das exportações de manufaturas (BASUALDO, 
2010), este foi incapaz de romper com a restrição externa. Em outras pala-

                                                 
8 Para uma discussão do corrente modelo de desenvolvimento na América Latina ver Pérez 

Caldentey e Vernengo (2010). Para a expansão argentina recente ver Amico (2009). Isto 
não deve ser interpretado como sugerindo que o crescimento foi puxado pelas exporta-
ções, mas simplesmente que a restrição externa foi levantada, permitindo a expansão da 
demanda doméstica. 
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vras, a economia cresceu sempre sendo obrigada a manter um superávit 
externo na conta comercial, e, portanto, dentro dos limites impostos pela 
restrição externa, com apenas quatro períodos relativamente curtos de défi-
cit comercial. 

 
 Figura 2 

Conta corrente (% exportações) 

 
  FONTE: Ferreres (2010), Naciones Unidas (2017). 
  NOTA: Cálculos dos autores. 

 
O fato de que o saldo comercial foi positivo durante a maior parte do 

tempo, com déficits comerciais mais marcados nos anos cinquenta e noven-
ta, não sugere que o crescimento era necessariamente puxado pelo setor 
externo, mas sim que a economia não era capaz de superar por um período 
longo sua restrição externa. Ou seja, face ao déficit externo a economia era 
forçada a desacelerar. Fica claro assim que, por exemplo, no primeiro go-
verno peronista a fase expansiva com crescentes déficits fiscais vai até 
1949, e o ajuste fiscal começa muito antes da crise externa de 1952-53, 
quando os déficits comerciais e em conta corrente forçam um ajuste mais 
severo. O Plano Prebisch, implementado após a queda do governo peronis-
ta, com sua ênfase no ajuste fiscal e na sustentabilidade da dívida externa, 
deve ser visto mais no contexto da superação da crise externa, do que co-
mo uma contradição com as ideias cepalinas. 

A Figura 3 também mostra que as crises externas foram particularmen-
te agudas no fim do primeiro (1952) e segundo governo Peronista (1975), 
no governo desenvolvimentista de Frondizi (1961), e nos anos oitenta e nos 
noventa. Em outras, palavras tanto as tentativas de expansão do mercado 
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doméstico nos períodos peronistas, como na reestruturação liberal, a partir 
de 1976, a restrição externa mostrou sua constância. Além disso, o proces-
so de liberalização dos anos noventa de fato agravou os desajustes exter-
nos da economia argentina com déficits em conta corrente de dimensões 
piores do que na crise da dívida dos anos oitenta (de mais de 60% das ex-
portações). 

 
  Figura 3  

Salário real na indústria 

 
  FONTE: Ferreres (2010). 

 
Em contraste com a Ásia do Leste, no caso argentino, como em boa 

parte da América Latina, as exportações responderam as necessidades do 
serviço da dívida externa, e foram incapazes de promover um crescimento 
acelerado. Somente após o Plano Brady e com a reentrada de capitais ex-
ternos, a economia passou a recuperar-se. Mas esta teve curta duração, e 
a economia mergulhou de 1998 a 2002 na pior crise de sua história, incluin-
do a Grande Depressão, a crise da dívida de 1982 e a hiperinflação de 
1989. Em alguma medida, do ponto de vista macroeconômico, a incapaci-
dade de romper com a restrição externa esteve associada fundamentalmen-
te à política cambial. 

Braun e Joy (1968) argumentam que o padrão de desenvolvimento – e 
da eventual estagnação argentina – estaria associado, de um lado a inelas-
ticidade da oferta agropecuária e a alta elasticidade da demanda por impor-
tações com relação ao nível de atividade, e, de outro, a uma demanda in-
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terna por bens agropecuários elástica às variações da distribuição de renda. 
Nesse sentido, os ciclos de stop-and-go estariam relacionados com a restri-
ção externa. No boom, com políticas de demanda expansionista, as impor-
tações cresceriam, mas as exportações ficariam relativamente rígidas, co-
mo o que haveria uma tendência ao desequilíbrio externo, como sugerido 
por Prebisch. 

Isso forçaria a desvalorização cambial e as políticas macroeconômicas 
contracionistas. Entretanto, estas políticas levariam a uma redistribuição de 
renda em direção aos grupos ligados ao setor agropecuário, que teria uma 
maior propensão a poupar, enfatizando os efeitos recessivos da desvalori-
zação e das políticas de demanda. Finalmente, a redução da demanda 
interna afeta negativamente a demanda doméstica por bens agropecuários 
liberando excedentes exportáveis, e favorecendo ainda mais o setor rural e 
fortalecendo os interesses de grupos avessos à expansão do mercado do-
méstico. 

Em outras palavras, a expansão da demanda doméstica, refletida nos 
maiores salários reais no setor industrial (ver Figura 3), teria efeito negativo 
sobre os excedentes exportáveis, uma vez que o consumo interno destes 
aumentaria, exacerbando a restrição externa. A crise externa, por sua vez 
fortalecia os grupos da oligarquia local ligados às atividades exportadoras, 
avessos à expansão do mercado doméstico. Ou seja, o processo de indus-
trialização ficava assim limitado pela disputa do que poderíamos freiriana-
mente chamar de modo estilizado da Fazenda Grande e dos Sindicatos. 

 
Figura 4  

Câmbio real (1962=100) 

 
  FONTE: Bank For International Settlements (2017). 
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Fica claro, que o câmbio é um dos preços essenciais através do qual o 
conflito distributivo se propagava. Durante o período da substituição de 
importações existiam controles cambiais, e câmbios múltiplos, com pres-
sões dos grupos ligados à industrialização por taxas mais valorizadas, para 
facilitar a importação de bens intermediários e de capital. Desvalorizações 
tendiam a ser contracionárias e favorecer os grupos exportadores (DÍAZ-       
-ALEJANDRO, 1965). O conflito, que como vimos produzia grande instabili-
dade político-econômica, criava instabilidade cambial, que tomava a forma 
de processos recorrentes de apreciação e depreciação (ver Figura 4). 

Além disso, o câmbio nominal foi frequentemente utilizado como ânco-
ra nos processos de estabilização. A Figura 4 mostra a valorização real do 
câmbio após duas experiências de estabilização baseadas na âncora cam-
bial, durante o regime militar, quando um sistema de minidesvalorizações 
pré-anunciadas e abaixo da inflação (a ‘tablita’) foi adotado, e depois de 
abril de 1991, com o Plano de Convertibilidade, que colapsaria em 2002. 
Houve também forte apreciação do câmbio real após a crise de 2002, mas 
associado a um boom do preço externo das commodities, com o que no 
último caso a restrição externa não foi relevante até recentemente. 

Deve ser notado que depois do fim do colapso do sistema de Bretton 
Woods, com suas taxas de câmbio fixas, mas ajustáveis e extensivos con-
troles de capital, a administração da política cambial tornou-se mais compli-
cada, e as pressões para a abertura da conta financeira do balanço de pa-
gamentos por parte dos Estados Unidos e do Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) passaram a ser mais fortes. Nesse sentido, não deve surpreender 
que o uso da âncora cambial tivesse sido acompanhado em ambas as oca-
siões pela liberalização financeira, por entradas de capital especulativo que 
buscavam a remuneração elevada dos títulos argentinos, mas que demons-
traram ser demasiado voláteis para sustentar o arranjo cambial por um pe-
ríodo prolongado. 

Do mesmo modo, a opção por uma conta financeira mais aberta reflete 
os interesses dos grupos econômicos interessados em retornar a um mode-
lo caracterizado por uma maior integração com a economia global, inclusive 
no âmbito financeiro, e um menor peso das atividades industriais.  Deve ser 
notado que isso não significou um papel reduzido do Estado, pelo menos 
inicialmente, no que diz respeito ao papel da política fiscal, uma vez que os 
déficits fiscais permaneceram elevados e as transferências financeiras para 
os principais grupos econômicos continuaram a ser importantes (BASUAL-
DO, 2010). 

A Tabela 3 mostra o resultado primário, global e os gastos com juros 
ao longo das décadas começando com os anos sessenta. Fica evidente 
que os déficits globais e primários na verdade crescem nas décadas de 
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transição do modelo desenvolvimentista ao neoliberal (setenta e oitenta), e 
um ajuste profundo somente ocorre após o colapso da Convertibilidade, 
quando superávits globais e nominais tornam-se a norma. 

 
Tabela 3 

Resultados fiscais 

POLÍTICA FISCAL                 
(% PIB) 

RESULTADO PRIMÁRIO RESULTADO GLOBAL JUROS 

1961-70 -3,4 -4,0 0,6 
1971-80 -6,0 -7,0 1,0 
1981-90 -5,1 -7,0 1,9 
1991-00  0,1 -2,1 2,2 
2001-08  2,4  0,1 2,3 

FONTE: Damill, Frenkel e Juvenal (2003). 
FONTE: Naciones Unidas (2017). 

 
Adicionalmente, fica evidente a financeirização do gasto público com 

crescentes transferências para os detentores de títulos públicos, chegando 
a mais de 2% ao ano do produto no século atual. Isso mostra que a nature-
za da intervenção estatal mudou depois da crise da dívida e da abertura da 
conta financeira do balanço de pagamentos, com um maior papel do estado 
na transferência de recursos para grupos rentistas. Finalmente, deve ser 
notado, que a política monetária foi, em geral, expansionista durante o perí-
odo da industrialização liderada pelo Estado. 

A política monetária foi mais ativa no período da substituição de impor-
tações através de mecanismos de promoção de crédito, com bancos públi-
cos financiando a atividade industrial, mas nos períodos de crise externa, 
tanto a política monetária quanto a fiscal passavam a ser contracionistas 
para, junto com a depreciação promover o equilíbrio externo. Nesse senti-
do, a política macroeconômica, que foi expansionista no período da substi-
tuição de importações, também se via limitada pelo desempenho da conta 
corrente, e a partir dos anos oitenta passou a estar fundamentalmente liga-
da ao processo de estabilização. Nesse sentido, o período pós-Conver-
tibilidade, depois de 2002, pelo menos até o reaparecimento da restrição 
externa depois da crise global de 2008, marca um retorno da política ma-
croeconômica pró-crescimento, pelo menos até a eleição de Macri em 
2015. 
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Estado, capital estrangeiro e                          
competitividade espúria 

 
As características do modelo de crescimento no pós-guerra são bem 

conhecidas, a saber: um mercado doméstico mais fechado caracterizado 
por maior proteção tarifária, por controles quantitativos e por restrições bu-
rocráticas, favorecendo a importação de bens de capital e restringindo em 
particular bens de consumo duráveis e de luxo, uma maior inserção do se-
tor público na economia, através das políticas de compras, da produção 
direta em certo setores, e do financiamento ao investimento privado, com a 
criação de instituições públicas como o Banco de Crédito Industrial Argenti-
no (BCIA), instituído em 1944, que chegou a conceder quase 80% do crédi-
to do setor manufatureiro, e várias outras entidades similares que o segui-
ram até o fechamento do Banco Nacional de Desarrollo (BANADE) em 
1993. 

Em vários setores o ingresso de capital estrangeiro foi estimulado co-
mo forma de incorporar conhecimento tecnológico, em particular nas áreas 
ligadas ao setor petroquímico e do complexo metalomecânico, como o setor 
automotor (SOURROUILLE; KOSACOFF; LUCANGELI, 1985, p. 39). A 
relativa abertura em relação ao capital externo ocorreu em 1953, ainda du-
rante o governo de Perón, permitindo vantagens como maior liberdade para 
as remessas dos lucros das empresas transnacionais. É nesse período que 
vários grupos multinacionais, como Fiat, Mercedes-Benz, Siemens e Bayer 
se instalam no país. As empresas estrangeiras tiveram maior participação 
não somente no setor de automotriz, mas também no de medicamentos, 
equipamentos elétricos e de comunicação, enquanto as empresas de capi-
tal nacional gravitavam para o setor de autopartes, têxtil, de processamento 
de alimentos e siderurgia. O Estado investia pesadamente nos bens inter-
mediários como as refinarias e a siderurgia, para garantir custos relativa-
mente baixos ao capital privado (BASUALDO, 2010, p. 89). 

Além disso, a companhia petroleira nacional (Yacimientos Petrolíferos 
Fiscales, YPF) assinou nesse período contratos de exploração com compa-
nhias estrangeiras, em particular a Standard Oil americana (hoje chamada 
Exxon Mobile), e, que ao contrário do que ocorreu no México de Lázaro 
Cárdenas e no Brasil de Getúlio Vargas, a participação do capital externo 
no setor energético foi maior na Argentina peronista. Nesse sentido, parece 
importante qualificar a noção do governo peronista como uma coalizão sim-
ples de interesses nacional desenvolvimentistas de cunho populista. Embo-
ra durante o período peronista a entrada do capital estrangeiro não tenha 
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sido estimulada como no governo dito desenvolvimentista de Arturo Frondizi 
(1958-62), certamente não foi excluído. 

O processo de industrialização na Argentina, como de resto em boa 
parte da América Latina, foi mais dependente da entrada de capital e tecno-
logia estrangeira do que em outras regiões periféricas, em particular na 
Ásia. Como no caso brasileiro, a industrialização argentina esteve baseada 
no tripé do Estado, do capital estrangeiro e do capital privado nacional. A 
participação do capital estrangeiro no processo de industrialização não foi 
central por seu volume, como notado por Altamir, Santamaría e Sourrouille 
(1967, p. 374), mas por seu caráter estratégico ligado à sua destinação 
para setores de alto valor agregado e tecnologia complexa. O posterior 
boom do investimento externo direto (IED) nos anos noventa esteve funda-
mentalmente ligado ao processo de privatização e não à formação bruta de 
capital fixo.9 

A Tabela 4 mostra a participação elevada do investimento público du-
rante o período da substituição de importações, e seu declínio subsequente 
após o processo de liberalização. Fica claro que a redução do investimento 
público no total não foi revertida no último período associado ao boom das 
commodities, depois de 2003. Outro elemento importante da trajetória do 
investimento é que sua queda depois de 1976 pode ser fundamentalmente 
atribuída à queda do investimento público. De fato, no último período há 
uma elevação do investimento privado, que é, entretanto, insuficiente para 
contrabalançar a queda do investimento do público. Cabe notar que a recu-
peração do investimento privado no período pós-Convertibilidade não é 
acompanhada pelo investimento público que permanece deprimido, apesar 
de ter crescido após a crise de 2002. 

 
Tabela 4 

Investimento Público e Privado 

                      (% PIB) 

COMPOSIÇÃO DO INVESTIMENTO 1960-1975 1976-2002 2003-2009 

Investimento Público   7,2   4,3   2,2 

Investimento Privado 15,3 15,5 17,8 

Investimento Total 22,5 19,8 19,0 

FONTE: World Bank (2017). 
FONTE: Argentina (2017). 

 
Finalmente, uma outra característica do investimento durante o pro-

cesso de substituição de importações na Argentina diz respeito à dimensão 

                                                 
9 Para uma discussão do papel das empresas transnacionais nos anos noventa ver 

Chudnovsky e López (2002). 
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das empresas nacionais, que, quando comparadas com empresas de ou-
tros países, permaneceram relativamente pequenas, se medidas tanto pelo 
número de empregados quanto pela capacidade energética por estabeleci-
mento fabril (VITELLI, 1999, p. 556-562). Por outro lado, as empresas es-
trangeiras têm um papel destacado nos setores mais oligopolizados. Parte 
do problema das empresas de menor porte e, que por questões de escala e 
escopo, elas tendem a ser menos dinâmicas do ponto de vista tecnológico, 
o que pode explicar, junto com a dependência das empresas multinacio-
nais, que realizam suas atividades inovadoras na matriz, o reduzido dina-
mismo tecnológico das empresas de capital nacional. 

O processo de industrialização até os anos setenta não engendrou 
uma carga pesada em termos de endividamento externo. O crescimento 
desproporcional do endividamento externo, com a utilização das empresas 
públicas como veículos do crescente endividamento e com a eventual naci-
onalização da dívida pelo Banco Central, é um fenômeno dos anos setenta, 
e do novo contexto internacional ligado à reciclagem dos petrodólares no 
Euromercado. A política liberalizante de Martínez de Hoz exacerbou os 
problemas nesse período, facilitando as importações e os movimentos de 
fundos, que eventualmente se materializaram em elevada fuga de capitais. 

Na Tabela 5 vemos que a dívida externa como proporção da Renda 
Nacional Bruta era de aproximadamente 19.1% em 1970 e cresceu aproxi-
madamente 85% nos anos setenta, mais do que o dobro do crescimento da 
dívida na década seguinte. Adicionalmente, podemos notar que a dívida 
não somente cresceu mais nos anos setenta, como ela continuou crescen-
do durante a década perdida e o processo de liberalização ligado ao cha-
mado Consenso de Washington nos anos noventa. É somente depois do 
default de 2002 que o peso da dívida se reduz, em particular os gastos com 
o serviço da dívida se contraem de mais de 70% para menos de 13% das 
exportações. Esses números sugerem a dimensão da restrição externa 
imposta ao país ao longo dos anos oitenta. 

 
Tabela 5  

Dívida externa 

                                                                                                                                                  (%) 

INDICADORES DE 
SUSTENTABILIDADE 

DA DÍVIDA 
1970 1980 1990 2000 2007 

Dívida/RNB 19,1   35,6   46,0   53,3   50,0 
Dívida/Exportações ND 242,4 373,7 380,4 174,0 
Juros/Exportações ND   37,3   37,0   70,5   13,0 

FONTE: World Bank (2017). 
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Tabela 6  

Desempenho externo 

                                                                                                                                           (% PIB) 

PERÍODOS EXPORTAÇÕES TERMOS DE TROCA 

1930-1975   6,7 0,7 
1976-2002   9,5 0,7 
2003-2008 18,3 5,3 

FONTE: Ferreres (2005). 
FONTE: Naciones Unidas (2017). 
NOTA: Cálculos dos autores. 
 

Na etapa final, o decréscimo da razão juros sobre exportações resulta 
não somente da renegociação dura da dívida durante o governo de Néstor 
Kirchner (2003-2007) e de Cristina Fernández de Kirchner (2007-2015), 
mas também do bom desempenho das exportações e dos termos de troca 
em boa parte do período. A Tabela 6 mostra o crescimento médio das ex-
portações e a variação dos termos de troca e fica claro que o desempenho 
no Século XXI se deve em grande medida ao boom exportador em um am-
biente internacional favorável. 

O boom exportador esteve em grande medida associado à expansão 
da soja, e à contração da produção e exportação relativa de trigo e outros 
cereais e da carne. A tabela 7 mostra as mudanças na produção agropecu-
ária da década de sessenta em diante, fica claro que o crescimento da soja 
foi a característica marcante.10 Além disso, a razão entre exportação de 
oleaginosas e cereais passou de 0,0015% em 1966 para 67,7% em 2004 
(FERRERES, 2010). Essa mudança implicou um novo arranjo do comércio 
internacional, com as exportações para a China passando de 0,0002% do 
total em 1950 para 7,9% em 2004, terceiro mercado para os produtos ar-
gentinos depois do Brasil e dos Estados Unidos. O bom desempenho ex-
portador da soja parece indicar que a inelasticidade da oferta agropecuária 
é coisa do passado, e que, portanto, um novo impulso industrializante não 
encontraria pelo lado do conflito distributivo limites tão marcados. Cabe 
notar, entretanto, que os conflitos pelas retenções ao setor agrícola foram 
agudos. 
 

                                                 
10 Deve ser notado que começando com a liberalização dos anos setenta houve uma cres-

cente ‘agriculturização’ do agronegócio argentino, com decrescente espaço para a pecuá-
ria e um crescente espaço para a produção de grãos, em particular a soja. O bom desem-
penho do setor agrícola ocorreu apesar do atraso cambial dos anos noventa, e do aumento 
dos custos salariais e dos impostos (retenções sobre as exportações) na presente década. 
Para uma discussão da longa trajetória da agropecuária argentina ver Barsky e Gelman 
(2001). 
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Tabela 7 

Estrutura produtiva agropecuária 

PRODUTOS 1964 1980 2004 

Soja (1) 14 3500 31500 
Trigo (1) 8940 8100 14563 
Milho (1)  5350 6400 15000 
Gado Bovino (2) 46708 55761 (3)48539 

FONTE: Ferreres (2005). 
(1) Milhares de toneladas; (2) Milhares de cabeças; (3) 2002. 

 
O desempenho do setor manufatureiro também mudou significativa-

mente com as mudanças pós 1976. A Tabela 8 mostra a estrutura intrain-
dustrial do fim do período da industrialização liderada pelo Estado em 1974 
até a pós-Convertibilidade em 2007. Vale lembrar que a participação da 
indústria manufatureira como um todo no produto caiu de quase 20% para 
quase 16% e cresceu um pouco na pós-Convertibilidade até quase 17% 
(Ver Tabela 2). No setor industrial o principal ganhador foi o setor de ali-
mentos e bebidas que cresceu de aproximadamente 20% para mais de 
25% do setor manufatureiro, sendo o maior setor, e de materiais químicos, 
que inclui as refinarias de petróleo, que cresceu de 13% para mais de 21%. 
O maior perdedor foi o setor de mecânica, que inclui o setor automotor, que 
caiu de aproximadamente 29% até 16% para se recuperar na pós-                
-Convertibilidade, como resultado de um regime especial de proteção, per-
fazendo quase 22% do total. 

Surpreendentemente, apesar do processo de desindustrialização após 
1976, o desempenho exportador do setor manufatureiro foi muito bom. Po-
demos notar que há nos anos oitenta uma expansão das exportações de 
manufaturas, tanto das Manufaturas de Origem Agropecuário (MOA) como 
as de Origem Industrial (MOI), e que estas se mantêm constantes nos anos 
noventa, e no período pós-Convertibilidade. Ou seja, o esforço exportador 
esteve associado ao fim do modelo de substituição de importações, e foi 
parte da reestruturação dos grandes grupos nacionais e internacionais 
(AZPIAZU; SCHORR, 2010). Deve ser notado, que o grosso das exporta-
ções argentinas ainda estão concentradas em produtos tradicionais, sendo 
que as exportações de manufaturas em 2004 eram pouco mais de 62% do 
total e disso, pouco mais da metade 34.5% eram no setor de alimentos e 
bebidas que domina as MOA, e o restante é dominado por três setores, o 
de refino e de insumos químicos, o de siderurgia básica, e o automotor que 
domina o setor mecânico. Segundo Azpiazu e Schorr (2010) isto reflete 
uma crescente especialização no aproveitamento de setores relacionados 
às vantagens comparativas derivadas das dotações de fatores naturais, e, 
portanto, um projeto industrializante com pouco dinamismo tecnológico. 
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Tabela 8  

Estrutura intraindustrial 

SETOR 1974 1983 1989 2001 2007 

Alimentos 20,4 22,7 25,5 27,6 25,1 
Têxtil 12,8 10,1 9,7 8,8 9,0 
Química 13,1 16,9 18,7 25,7 21,4 
Siderurgia 10,5 11,8 13,5 6,9 7,8 
Mecânica 28,7 25,1 19,3 16,1 21,8 
Outros 14,5 13,4 13,3 14,9 14,9 

FONTE: Azpiazu e Schorr (2010). 
 
 
Tabela 9  

Desempenho exportador industrial 

SETOR 1970 1976 1990 2001 2004 

MOA 14,7 19,3 37,7 28,1 34,5 
MOI 12,2 20,1 27,2 31,3 27,6 

Têxtil 14,8 12,0 6,3 3,2 2,8 
Química 25,3 16,3 15,5 17,8 21,2 
Siderurgia 18,1 16,1 34,6 17,9 17,5 
Mecânica 30,6 47,1 21,1 40,2 32,7 

Total 26,9 39,4 64,9 59,4 62,1 

FONTE: Ferreres (2005). 
NOTA: Cálculos dos autores. 

 
De alguma forma isto reflete as dificuldades apontadas por Fernando 

Fajnzylber (1989) quando ele se referia à competitividade espúria. Em ou-
tras palavras, a competitividade resultaria menos da capacitação tecnológi-
ca do que das vantagens associadas à especialização no processamento 
de recursos naturais e produtos primários, baixos salários, câmbio desvalo-
rizado, e combinações de excessiva proteção doméstica com elevados 
subsídios à exportação. É nesse sentido, que Azpiazu e Schorr (2010) ve-
em no desempenho pós-Convertibilidade uma continuidade com a estraté-
gia pós 1976, e não uma mudança de estratégia de desenvolvimento. Pode-
ríamos dizer que a continuidade é parcial, no sentido de que se bem houve 
um esforço significativo de expansão industrial após a crise de 2002, está 
foi incapaz de reverter o padrão de especialização da indústria, mais de-
pendente dos bens primários e com um maior coeficiente de importação 
que o da indústria pré 1976. 

Cabe aqui, contudo, qualificar o argumento de Fajnzylber, porque, se é 
verdade que a economia argentina permanece, em grande medida, direcio-
nada para a exportação de bens primários e bens manufaturados associa-
dos aos recursos naturais (com exceção do setor automotor, onde as expor-
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tações são essencialmente para o Brasil e outros países da região), e que a 
pior distribuição de renda teve nos últimos trinta anos um papel relevante na 
mudança da estrutura produtiva, não é evidente que o câmbio ou as políti-
cas comerciais tenham sido os únicos elementos na expansão das exporta-
ções, uma vez que estas cresceram ao longo de todo o período pós 1976, 
se bem que mais aceleradamente após 2003, como políticas macroeconô-
micas bem diversas. 

Longe de eliminar as barreiras impostas à expansão da economia ar-
gentina pareceria que a Argentina fez um esforço não por retornar ao velho 
modelo agroexportador, mas a uma versão aggiornada deste, com maior 
peso das exportações de manufaturas, mas que se mantêm dependente 
das vantagens comparativas associadas intrinsecamente aos fatores ricar-
dianos ligados à extrema competitividade das atividades agropecuárias do 
país. Deste modo, a questão da distribuição, e dos custos salariais mais 
baixos, não deve ser desligada da ‘reprimarização’, neste sentido amplo de 
dependência das vantagens competitivas ligadas aos recursos naturais, da 
economia argentina. 

 
Desigualdade e reprimarização 

 
Se há uma questão que parece mais problemática sobre as transfor-

mações da economia argentina nos últimos trinta anos, esta é a questão da 
distribuição de renda. A renda per capita pode ter atingido seu auge no 
início do século vinte, mas é somente no período da substituição de impor-
tações que a distribuição de renda atinge níveis que, por um período breve 
ao menos, se parece com os dos países centrais. Nos anos cinquenta, o 
coeficiente de Gini estava na casa dos 40, quando o do resto da América 
Latina estava por volta dos 50, e ao final do período ligado à ISI este índice 
era de aproximadamente 35, não muito diferente de alguns países da Euro-
pa Ocidental, em particular os do sul europeu e não do norte socialdemo-
crata (BIELSCHOWSKY; SILVA; VERNENGO, 2013, p. 48). Contudo, a 
partir do golpe de 1976 há uma significativa piora do índice de Gini, que 
converge para a média da região latino-americana. 

A Figura 5 complementa a análise sobre a distribuição de renda, por-
que, ao contrário do coeficiente de Gini, que tende a enfatizar as diferenças 
entre assalariados, mostra a participação dos salários na renda total da 
economia, embora os números das séries utilizadas por Basualdo (2008, 
2010) não sejam completamente compatíveis de devam ser tomados com 
certo grau de ceticismo. Fica evidente que o auge da melhoria da distribui-
ção de renda se dá nos anos cinquenta e setenta durante os governos pe-
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ronistas. As políticas salariais do governo Perón foram centrais na expan-
são da participação dos salários, e estes caíram depois do golpe de 1955, 
mas é claro que a recuperação nos anos sessenta começou muito antes do 
retorno peronista de 1972. De fato, a distribuição funcional de renda mostra 
dois claros períodos, um pré 1976 com uma participação média dos salários 
na renda de aproximadamente pouco mais do que 40%, e um período pós 
1976 com uma participação levemente abaixo de 30%. 

 
    Figura 5  

Participação dos salários 
          (% PIB) 

 
   FONTE: Basualdo (2008, 2010). 

 
Deve ser notado que a recuperação, nos anos, pós-Convertibilidade, é 

insuficiente para trazer a participação dos salários aos níveis do início dos 
anos sessenta, e muito menos dos dois auges peronistas. De fato, a recu-
peração dos salários de 2003 em diante deve ser vista como uma modesta 
alteração numa política de favorecimento do setor agrícola e do manufatu-
reiro especializado na exportação de bens tradicionais, que na medida do 
possível favorece uma economia aberta com salários baixos e um tipo de 
câmbio mais desvalorizado. É bem verdade, que o câmbio mais desvalori-
zado protegeu a indústria local e por isso mesmo permitiu uma significativa 
ampliação da capacidade utilizada da indústria doméstica (AMICO, 2009). 

Participação dos Salários na Renda
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De resto, o câmbio mais desvalorizado e os aumentos salariais expli-
cam em parte as maiores taxas de inflação na Argentina no século XXI, 
quando comparadas com outros países da região. Contudo, na ausência de 
mecanismos de indexação e como resultado da maior abertura da econo-
mia, o risco de uma aceleração inflacionária como a dos anos oitenta pare-
ce exagerado. 

Finalmente, o favorecimento do complexo agroexportador deve ser 
contextualizado pelo fato de que a desigualdade na posse da terra na Ar-
gentina permanece bastante elevada. O coeficiente de Gini da posse da 
terra na Argentina corresponde aproximadamente a 80, um nível muito su-
perior aos dos países mais igualitários como Cuba depois da Revolução, 
com Gini de menos de 60, ou o México pós reforma agrária que tinham um 
Gini também menor do que 60 (INTERNATIONAL FUND FOR AGRICUL-
TURAL DEVELOPMENT, 2001). Nesse sentido, transferências para o agro 
tendem a exacerbar as tendências em direção à maior desigualdade. 

 
À guisa de conclusão 

 
A história argentina recente pode ser vista como sendo composta por 

três etapas. Uma primeira etapa de integração bem-sucedida com a eco-
nomia internacional, baseada na produção de bens primários. Um segundo 
período, não tão bem-sucedido, mas assim mesmo com crescimento pujan-
te, ligado ao processo de industrialização liderado pelo Estado. Note-se que 
este segundo período era inevitável, uma vez que a antiga divisão interna-
cional do trabalho tinha entrado em colapso com a Grande Depressão, e a 
produção de bens primários não fornecia uma estratégia viável de desen-
volvimento. Além disso, a industrialização era necessária porque o desen-
volvimento baseado na produção de bens primários para exportação era 
insuficiente para incorporar os excedentes de mão de obra, e nesse sentido 
a Argentina, como de resto todos os países com um processo continuado e 
sustentável de acumulação de capital estavam forçados a se industrializar, 
como argumentava Prebisch em 1949. 

Os limites do processo de substituição de importações e a força políti-
ca dos grupos contrários à industrialização levaram, a partir de meados dos 
anos setenta, a uma mudança na estratégia de desenvolvimento. Esta ter-
ceira fase estava caracterizada pela suposição de que era possível retornar 
ao modelo agrário-exportador, apesar das mudanças na estrutura da eco-
nomia global. Em particular, durante o modelo primário-exportador original o 
país hegemônico, o Reino Unido, era importador de commodities, enquanto 
os Estados Unidos, novo centro hegemônico, é como a Argentina, um gran-
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de produtor agropecuário. É também importante notar que nesta nova etapa 
há um maior componente de exportações de bens manufaturados ligados à 
exploração das vantagens comparativas ligadas aos recursos naturais. 

De resto, a divisão internacional do trabalho mudou significativamente 
desde o entre-guerras com o aparecimento de cadeias globais de produção, 
e uma especialização na produção de bens primários, por mais que a eco-
nomia seja extremamente competitiva, pela incapacidade de incorporar mão 
de obra e pelos reduzidos efeitos positivos na produtividade do trabalho tem 
poucas chances de produzir a prosperidade atingida durante a Belle Épo-
que. Os países bem-sucedidos na periferia nos últimos sessenta anos tem 
seguido a trilha da exportação de manufaturas com maiores níveis de valor 
agregado e o desenvolvimento do mercado interno (AMSDEN, 2001). 

Nesse sentido, embora seja compreensível a mudança na estratégia 
de desenvolvimento argentina como tentativa de retorno ao mítico paraíso 
perdido, por assim dizer, fica evidente que as possibilidades de sucesso 
eram limitadas. O bom desempenho no período que vai de 2003 até a crise 
global iniciada em 2008, com uma crise em 2009 e recuperação a partir do 
ano seguinte, não deve ser vista ainda como uma nova etapa, embora te-
nha havido um esforço significativo de mudança, mas simplesmente como 
resultado do funcionamento da estratégia liberalizante posta em marcha 
nos anos setenta. A estratégia funciona quando os bens primários encon-
tram crescente demanda nos mercados internacionais. Mas quando os pre-
ços das commodities param de subir as possibilidades de crise ficam maio-
res, e no caso argentino ainda mais complicado pelo difícil processo de 
renegociação da dívida após o default de 2002. 

A maior ruptura com o modelo neoliberal do período pós 1976 na eta-
pa kirchnerista se deu na recuperação da capacidade intervenção do Esta-
do, com a renacionalizarão do sistema de aposentadoria e da empresa 
petrolífera YPF, e com a mudança do funcionamento do Banco Central, 
mais virado para a expansão do crédito doméstico. Embora, as raízes do 
empate hegemônico tenham sido reduzidas, tanto pelo maior dinamismo 
exportador como pela redução do poder de barganha da classe trabalhado-
ra, um processo de aprofundamento da industrialização demandaria uma 
retomada do investimento público e maior liderança do Estado como no 
passado. Os limites políticos dessa estratégia alternativa ficaram evidencia-
dos na derrota eleitoral de novembro de 2015. Mas o projeto neoliberal, 
retomado no governo Macri, não tem a força que tinha nos 70, durante a 
última ditadura, ou nos anos 90, durante a fase do peronismo neoliberal de 
Carlos Menem. 
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